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APRESENTAÇÃO 

Espaço Pedagógico, neste volume, privilegia o Programa de Pós-Graduação da 
Universidade de Passo Fundo, com seu mestrado em Educação, que está se evidencian­
do de modo sério, sistemático e abrangente. Os mestrandos do curso têm, dessa forma, 
um espaço que lhes oportuniza divulgar estudos que estão sendo gerados enquanto bus­
cam refletir sobre experiências e acontecimentos educacionais. Desse modo, Espaço 
Pedagógico possibilita e permite a ação reflexiva da intelectualidade que está sendo 
construída pelo estudante, ao mesmo tempo em que convida o leitor a acompanhar essa 
construção evidenciada nos artigos e nas resenhas aqui registrados. 

Este número especial apresenta duas partes, a primeira delas constituída de seis 
artigos e a segunda mostrando seis resenhas. 

Uma análise do referencial teórico-prático que caracteriza a pedagogia francisca­
na em relação às necessidades pedagógicas da sociedade atual é apresentada pelos auto­
res Irani Rupolo, Silvino Santin e Maria Virgínia dos Santos Silva, que abordam auto­
pia franciscana para recuperar o sentido originário utópico do franciscanismo, percor­
rendo a sua sistematização como filosofia de vida. Concluem o texto com uma proposta 
educativa segundo a cosmovisão franciscana para o mundo atual. 

O segundo artigo, de Flávia Eloisa Caimi, analisa algumas das principais concep­
ções e proposições de Marx e Engels sobre o fenômeno educativo, a partir do contexto 
político, social, econômico no qual são erigidas em meados do século XIX. 

O texto de Irene Skorupski Saraiva, o terceiro desta revista, aborda a questão da 
educação e do bom senso, propondo que o professor deve estar sempre atento ao contex­

to e ao aluno, exercendo uma ação metodológica, dominando conteúdos, entendendo sobre 
psicologia e mantendo uma ação política. 

"Análise e propostas para o ensino de física na habilitação de magistério - ensino 
médio" é o tema do quarto artigo, de Renato Heineck. Nele, o autor visa refletir sobre o 
ensino de fisica no contexto das escolas e nos cursos de formação de professores. 

No quinto artigo, Claudemir de Quadros aborda, comparativamente, os aspectos 
gerais de concepções que oferecem o suporte teórico para as ações metodológicas no 
âmbito educacional, quais sejam, o idealismo e as correntes liberais e o materialismo 
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dialético, com vistas á identificar os seus principais fundamentos e as decorrências re­
sultantes para a práf a pedagógica. 

O tema inform tica e educação é abordado por Suzana Klajn no sexto artigo, dan­
do particular enfâse s questões ligadas ao papel do professor e à forma como a escola 
vem se informatizan o. 

Reunimos na s gointe parte deste número da revista Espaço Pedagógico seis re­
senhas de quatro livr 'se dois filmes. Tais relatos buscam apontar algomas implicações 
no campo da pesquis educacional. Dessa forma, Oswaldo Afonso Rays apresenta como 
primeira resenha com arativo-crítica a análise marxista da educação, transitando pelas 
idéias de Manacorda, Ponce e Suchodolski. 

A obra Vinho v ho em pipa nova, de Astor Antônio Diehl, inspira a segunda rese­
nha, realizada por v· mar Alves Pereira, remetendo o leitor a uma série de questões 
sobre a temática en ciada. 

A terceira rese a, de Rosani Sgari Szilagyi, traz idéias de Peter McLaren no 
movimento da produ ão de seu livro Culturalismo crítico. Nela, diferentes tipos de 
multiculturalismo pr blematizam desafios para uma educação de esquerda, para uma 
pedagogia de resistên ia e transformação e para uma narrativa multicultural crítica sob 
uma perspectiva pós- aderna. 

O livro de He Giroux, Escola crítica e política cultural, é resenhado por Miriam 
Mattos, que apresent valiosas análises sobre o papel da escola, mostrando-a como re­
produtora do sistema ocial e contribuindo, assim, para manter um quadro de injustiça 
e desigoaldade social. 1 

"Tradição, honr~, disciplina e excelência", de Álida Isabel Dal'Vesco e Silvana Alba 
Scortegagna, evidencja um ponto de vista pedagógico sobre o filme Sociedade dos poe-
tas mortos, dirigido lf r Peter W eir. . . 

O último texto tjrata do filme Central do Brasil, de Valter Salles Jr. Nele, Gilse H. 
M. Fortes analisa o r~trato delicado e contundente do Brasil e da alma humana. 

Finalmente relembramos que este número especial foi criado para divulgar as 
' 1 -

idéias e produções qu!' estão sendo construídas no Programa de Pós-Graduaçao da Fa-
culdade de Educação;' Conscientes de que a crítica é fundamental para o avanço do co­
nhecimento na área educação é que levamos à comunidade de educadores o conheci­
mento já elaborado a rindo a possibilidade de novas elaborações. 

Ocsana Danyluck 
Conselho Editorial 
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HUMANISMO FRANCISCANO 
uma proposta de ação educativa 

Irani Rupolo' 
Dr. Silvino Santin2 

Dra. Maria Virgínia dos Santos Silva' 

O presente trabalho é uma análise do referencial teórico-prático que caracteriza 
a pedagogia franciscana em relação às necessidades pedagógicas da sociedade atual. A 
escolha do tema justifica-se pela trajetória histórica do trabalho educativo que as irmãs 
franciscanas realizam há quase dois séculos em todos os níveis de ensino. Aborda-se a 
utopia franciscana para recuperar o sentido originário utópico do franciscanismo; per­
corre-se a sua sistematização como filosofia de vida; faz-se um percurso rápido pelo sé­
culo XIX, período em que surgiu e se consolidou a proposta educativa em questão. Con­
clui-se com uma proposta educativa segundo a cosmovisão franciscana para o mundo 
atual, com enfoque para a formação de valores na prática pedagógica, que tem como 
matéria-prima a educação para a vida. 

Reitora do Centro Universitário Franciscano de Sanla Maria. 

Professor doutor na Universidade Federal do Paranã. 

Professora doutora no Centro Universitârto Franciscano de Santa Maria. 

( Espaço Pedagóg. Passo Fundo V. 6 n.1 p 11-26 1999 ) 
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INTRO~UÇÃO 

O interesse pio estudo do referen­
cial teórico que cara riza as escolas fran­
ciscanas originou-se a experiência de tra­
balho educativo real zada em escolas de 
ensino fundamentaf, médio e superior 
mantidas pela Sociedtde Caritativa e Lite­
rária São Francisco ele Assis - Zona Norte 
- Scalifra-ZN. 1 

As escolas fran~iscanas da Scalifra­
ZN têm uma propost educativa compro­
metida com a pessoa ituada como ser his­
tórico, cultural, social e espiritual. Existe 
uma unidade nos pri~cípios e no delinea­
mento das políticas eiducacionais para as 
escolas mantidas. 1 

O estudo da prJi,osta franciscana de 
educação descreve a r~lação teoria-prática, 
os valores e as feiçõe$ características que 
expressam o diferent~ e o peculiar. Cons­
titui uma contribuiçãp que poderá fortale­
cer o sentido do trab~ho que está sendo 
realizado, ou propor ~~safios que suscitem 
nova resposta para a1educação que se de-
seja fazer. : 

Com base nos ~nsinamentos deixa­
dos por Francisco de!Assis, e que consti­
tuem sua utopia, seus! seguidores construí­
ram uma visão filosófica e sistematizaram 
a teoria denominada ~umanismo francis­
cano, a qual, mais qu~ uma doutrina, é um 
estilo de vida. , 

O que se pretertde realizar com este 
estudo pode ser exp~esso, pelo objetivo 
geral: analisar o refefencial teórico-práti­
co que caracteriza a p~dagogia em relação 
às necessidades da ~ociedade atual. Tal 
propósito, nesse caso~ consiste em eviden­
ciar em suma os valOres fundamentais da 

' ' 1 

cosrnovisão franciscarp.a, o sentido educati-
' 
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vo da pessoa em sua permanente constru­
ção, a convivência fraterna, a paz e a prá­
tica do bem. 

A UTOPIA FRANCISCANA 

É idéia corrente que as utopias são 
o motor que move a humanidade; elas são 
ideais que lançam luzes de esperança no 
caminho da humanidade. Na verdade, elas 
são os sonhos que dão sentido à nossa exis­
tência e nos põem a caminhar. São as uto­
pias que sustentam os projetos de busca, 
as inquietações, os desejos que o ser hu­
mano lança à sua frente para seguir e par­
tir em busca de sua consecução. 

A partir do significado de utopia e do 
ideal franciscano de vida, pretende-se re­
fletir sobre alguns sentidos do termo uto­
pia - ideal originário proposto - e sobre sua 
presença ou não na história da Congrega­
ção Franciscana da Penitência e Caridade 
Cristã, como fio condutor capaz de susten­
tar o sonho inicial. Espera-se encontrar, no 
percurso desse ideário, não sua adaptação 
no sentido de contentar-se em conviver 
comodamente com a realidade que aí está, 
mas o desafio de sobrepor-se, por vezes, à 
sufocante monotonia do cotidiano e fazer 
surgir a interrogação, dar asas à inquieta­
ção para que o sonho não se perpetue como 
sonho, mas se torne realidade. A dinãmica 
da utopia é como mola propulsara capaz de, 
uma vez atingida a meta, propor novos de­
safios e realizar-se numa nova projeção. 

A palavra utopia foi criada por 
Thomas Morus no período do Renascimen­
to. Em seu significado geral, óu significa 
não e topos significa lugar; são duas pala­
vras gregas que, juntas, significam não­
lugar ou lugar nenhum. Isso não faz pres-
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supor, no entanto, que a realidade daquilo 
que quer dizer utopia não tenha existido 
antes. 

Nada é mais característico da forma 
utópica do que o pensamento da utopia 
social que encontramos em a República de 
Platão. Podemos também admitir que a 
República de Platão tenha influenciado o 
pensamento de autores da Renascença, 
como Tommaso Campanella, em sua obra 
Cidade do Sol, e Thomas Morus, especial­
mente em sua famosa obra A utopia. 

Dessa forma, utopia pode ter dois 
sentidos: o primeiro se refere à sua irrea­
lidade, "ao lugar que não existe"; o outro, 
conforme Morus, projeta a excelência da 
utopia, "o lugar do melhor". Dadas as con­
dições da sociedade permeada de desigual­
dades, que limitam a possibilidade de rea­
lização do ideal desejado, desde Morus, a 
"utopia indica toda a sociedade idealizada, 
concebida como evasão do concreto ou 
como proposta de mudança nele" (Franco 
Júnior, 1992, p.9). 

É importante mencionar o conceito 
de utopia de Franco Júnior em seu livro 
Utopias medievais, no qual aírrma que, no 
período medieval, a utopia chegou a exer­
cer um certo poder sobre a mentalidade 
vigente, uma vez que o seu significado es­
tava relacionado à religiosidade. O pensar 
teocêntrico fazia atribuir à utopia o senti­
do de sonho e de esperança e mantinha um 
certo domínio sobre os fatos e a realidade. 
É esse o poder da utopia. 

Diferentemente do período medie­
val, a partir do século XIX novas filosofias 
dão um enfoque racionalista e científico à 
utopia. Com uma abordagem fortemente 
crítica, o sentido de utopia relaciona-se à 
idéia de luta para se libertar de uma situa-
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ção de opressão e construir uma nova so­
ciedade com transformações promissoras 
no que se refere à política, à economia e à 
cultura. São as utopias socialistas, as quais 
supõem sempre um portador social coleti­
vo. No entanto, para Manhein, "uma uto­
pia com freqüência surgiu como quimera 
de um único indivíduo. Mas só transcende, 
é proveitosa para a vida social, se desde o 
início estiver enraizada nos objetivos cole­
tivos" (apud Sobottka, 1997, p.15). 

Na visão filosófica socialista, o pen­
samento utópico secularizou-se. A utopia 
se caracteriza por sua incongruência com 
a realidade histórica existente e tende a 
modificá-la de acordo com as aspirações de 
seus portadores sociais; está em constan­
te processo de realização. A utopia tem 
relação com o social. 

Defensor da visão socialista da uto­
pia, Habermas afirma que o mundo da vida 
é "o espaço em que se dá a integração so­
cial, coordenando as orientações da ação 
dos indivíduos em sociedade" (apud 
Sobottka, 1997, p.19). 

Isso permite compreender que, sen­
do a utopia entendida como expressão de 
desejos coletivos, a luta pela posse coleti­
va dos bens, contrária ao domínio privado, 
se constitui em princípio dos regimes so­
cialistas dos séculos XIX e XX. Assim, na 
perspectiva de Lasky, a utopia não é a acei­
tação do presente, com vistas à realização 
de um mundo melhor para o futuro. 

A atual instabilidade dos paradigmas 
epistemológicos, políticos, sociais e cultu­
rais do Ocidente certamente repercute e 
influencia na utopia no século XX. Santos 
(1996) analisa que, apesar de o pensamen­
to utópico ser uma constante na cultura 
ocidental, não é fácil hoje defender ou pro-
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por uma utopia. E é owortuno enfatizar que 
a modernidade foi umª época fértil em uto­
pias, a começar pela Ide Morus até culmi-

' nar com as utopias slcialistas. 
Embora se co figure esse quadro 

para o século XX, acr dita-se que a utopia 
recusa o fechamento ~o horizonte de expec­
tativas e cria a vontaae de lutar por alter­
nativas. É nessa pers~ectiva que propomos 
e defendemos a utopi~ franciscana, por se 

firmar em idéias ate?porais cujos princí­
pios podem ser úteis m épocas e culturas 
diferentes. 

No período me ieval, a cosmovisão 
oficial era a de um uI1fverso não discutido, 
perfeito, hierarquiza40 e geocêntrico. Cer­
tamente, essa cosmorsão contrasta com a 
do mundo atual, mesino porque, em nossa 
cultura, existem mu~tas cosmoTisões de 
acordo com a represeilttação de cada um. E 
quem pode garantir que a sua seja a mais 
autêntica, a melhor? 1 

A utopia franciscana repercutiu, no 
' século XIII, no mínimo, como uma provo-

cação contestatória ~ante da ordem social 
' estabelecida. O projeto pessoal de Francisco 

significou um retorn~ ao projeto original 
do Evangelho, esque~do pela forma "está­
vel" ou, mais propriajnente, estagnada da 
Igreja medieval. Pare ele, não se tratava 
de reformar instituiçpes religiosas; isso já 
haviam feito os agostjnianos e os benediti­
nos. Vencendo a corrupção de seu tempo, 
ele teve o mérito de ptoduzir novas formas 
de ser cristão; seu dtjsejo era reconstituir 
a ordem segundo o pl~no original do Cria-
dor. ' 

A vida de Franbsco de Assis propõe 
' uma visão singular de utopia. Trata-se de 

uma utopia vivida err\ condições históricas 
e sociais concretas. E~e sonhou a vida toda, 

alimentou não ideais fúteis, mas os dese­
jos mais profundos do coração que suscita­
vam a esperança da busca. 

O pensamento utópico não pode es­
tar separado de uma realidade que inspira 
e orienta a utopia, mas se realiza na estrei­
ta ligação teoria-prática, com vistas a uma 
realidade nova. Por isso, as utopias não são 
estáveis; elas existem à medida que a nova 
realidade vai sendo instaurada. Conforme 
observou Cayota, "a utopia franciscana está 
ligada à liberdade, criatividade e originali­
dade daqueles que nela querem viver. A 
utopia de Francisco não constitui um mo­
delo atrelado em formas geométricas, cris­
talizadas, mas do viver aberto às realida­
des do futuro" (1992, p.236). 

Essa visão utópica tem, indiscutivel­
mente, um móvel: a mística de Francisco 
de Assis, alicerçada sobre quatro elemen­
tos fundamentais: a fraternidade, a pobre­
za e a partilha, o trabalho escolhido com 
liberdade, como serviço e não como domí­
nio e, por írm, a alegria, vivida na sua ple­
nitude. 

A fraternidade é um elemento origi­
nal no contexto da mentalidade medieval 
na qual viveu Francisco de Assis. Está aí a 
semente da utopia. O ideal de ordem social 
franciscana é a fraternidade. Traz uma 
nova dinâmica de constituição do elo social: 
a irmandade. 

Falar de fraternidade faz deparar 
com a dificuldade de entendimento, como 
se o termo tivesse um conceito teórico e 
fixo, já codificado pela história. Gostaria 
que o sentido de fraternidade fosse vincula­
do com a essencialidade da vida francisca­
na. Ela é a forma vitae que expressa um 
jeito de presença, um caminhar junto na 
perspectiva da simplicidade e da pobreza, 
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produzindo uma relação não de domínio, 
mas de respeito; um relacionamento em 
que as coisas não se interpõem nem criam 
barreiras, mas deixam espaço para uma 
relação direta e franca, em que a pessoa se 
apercebe liberta e muito mais irmã. 

Francisco de Assis viveu no século 
XIII, porém os elementos que sua experiên­
cia de vida oferece são válidos para as pes­
soas nos dias atuais. Conforme sua manei­
ra de viver, a fraternidade é a atitude ge­
nerosa diante do diferente, incluindo ilimi­
tado cuidado e responsabilidade para com 
tudo o que existe e vive (pessoas, animais, 
plantas, minerais). Deve ser vivida com 
todas as suas conseqüências e tem, por isso, 
uma expressão prática concreta na parti­
lha da vida e dos bens. A comunhão dos 
bens, utopia das primeiras comunidades 
cristãs, relatada em Atos dos Apóstolos (2, 
42), tão desejada e buscada por Francisco 
de Assis, afirma-se no princípio de pater­
nidade de Deus. Por isso, as relações en­
tre as pessoas devem ser de profundo res­
peito, assumindo jeito de ternura e de so­
lidariedade. 

Da mesma maneira, a organização, 
na vida franciscana, estabelece-se sobre 
relações fraternas e não hierárquicas. Esse 
posicionamento a caracteriza como identi­
dade que se expressa na forma peculiar de 
relações com as pessoas e com toda espé­
cie de seres existentes. 

A verdadeira fraternidade leva ao 
uso democrático do poder e dos bens. A 
autoridade não é exercida como poder que 
tiraniza, mas como serviço. A primeira 
regra dá as orientações para o uso do po­
der: "E nenhum será chamado prior (pri­
meiro) todos se chamem irmãos ou frades 
menores". 
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A conquista da fraternidade na uto­
pia franciscana não constitui um plano para 
o futuro; é um compromisso cotidiano, 
uma prática diária em vista de uma reali­
dade nova desejada e em processo de cons­
trução. O pensamento franciscano propõe 
uma luta incansável para tornar concreto 
o sonho de fraternidade. Por constituir 
uma opção de vida, não se apresenta como 
uma realidade perfeita e alcançada, mas 
deve continuar a ser seguida. 

Francisco fez a experiência de posse 
dos bens e da perda absoluta, introduzin­
do um novo elemento na vida social da Ida­
de Média: a pobreza, o saber repartir. Ele­
mento complementar da fraternidade e 
segundo componente de sua utopia, Fran­
cisco concebeu a pobreza como uma postu­
ra pessoal de liberdade. 

A utopia franciscana da pobreza con­
siste em renunciar livremente a toda es­
pécie de apropriação para poder ser mais 
livre e colocar a própria vida a serviço dos 
irmãos. Francisco de Assis representa o 
ponto máximo dessa utopia de pobreza ple­
na vivida em liberdade. 

Para articular o sentido da pobreza, 
Cayota é um bom interlocutor ao afirmar 
que "o projeto de vida franciscana recolhe 
os anelos mais profundos do povo medie­
val. A igualdade, o trabalho solidário e ser­
viçal, a vida fraterna, a pobreza partilha­
da, a rejeição da riqueza alienante e do 
poder opressor; são valores que os francis­
canos não vão inventar. Encontram-nos no 
povo ... e os assumem para vivê-los simples­
mente a partir de seu particular carisma" 
(1992, p.180). 

Embora Francisco não tenha propos­
to mudanças à estrutura social de seu tem­
po, pode-se seguramente afirmar que seu 
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modo de vida contr~stou com as relações 
econômicas e sociai~ que dariam base ao 
surgimento do capi~ismo e que se con­
trastam frontalmen* com a fraternidade. 
Essa proposta faz reVisar a teoria e o exer­
cício da propriedade b do poder; coloca em 
questão a vontade dmpinativa do ser huma­
no como pessoa e colno coletividade. Não 
se trata de uma pro~osta técnica, mas de 
um pressuposto étih e, certamente, de 

uma proposta incomt. 
O alcance do s ntido da pobreza se 

expressa também n modo de consciência 
de como sentimos e inos conectamos com 
as coisas. É deixar a~ coisas serem, saber 
respeitá-las, não colo~á-las sob nosso domí­
nio, deixando-as ser;I renunciar ao direito 
de possuir para si, nto se apoderar daqui­
lo de que os outros ppssam necessitar. 

Assim, a pobr~za franciscana não é 
um exercício ascéticq. Ela tem um profun­
do significado social pprque supõe partilhar 
a vida, colocar-se prqximo e ao lado do po­
bre. Em sua relação! social, Francisco de 
Assis não fugiu do co~tato com os ricos; eles 
são seus irmãos. DetPonstrou, porém, de­
dicação especial aos ~obres, para os quais 
não estendeu a mão <j.o alto, mas se fez um 
igual. Foi para o meid deles, viveu com eles 
e como eles, partilhar\do angústias, dificul­
dades, trabalho. E o$ serviu com especial 
ternura. 

A opção frantjiscana pelos pobres 
precisa reafirmar-se ~o mundo de desigual­
dade social em que jvivemos. O espírito 
primitivo do movime*1to franciscano, como 
utopia, deve vir à to6a e pode contribuir 
muito na busca de sojução para os proble­
mas contemporâneo~, pois o francíscanis­
mo conseguiu unir a !fé sem limites a uma 
vida prática comproifietida. 
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Outro componente contestatório que 
desmonta a ordem social vigente é a ques­
tão do trabalho. 

É original a contribuição da utopia de 
Francisco de Assis no que se refere à pro­
funda relação entre trabalho e pobreza. O 
significado social da pobreza, que supõe a 
partilha, relaciona-se em seu ponto de ori­
gem com o trabalho como forma de reali­
zação pessoal, de sobrevivência e de com­
promisso com os mais necessitados. 

A proposta franciscana é o caminho 
da simplicidade e da humildade também no 
modo de laborar. Nas fraternidades, inte­
gravam-se letrados e leigos; constituíam 
uma fraternidade que pacificamente se im­
punha como contestatória ao regime, pois 
seu funcionamento abolia as classes so­
ciais. Essa prática de trabalho e de pobre­
za, diferente da estabelecida nas relações 
de trabalho da sociedade medieval, impôs­
se como um contraponto às relações so­
ciais vigentes e desencadeou nova com­
preensão do trabalho e da pobreza a partir 
da própria Igreja. 

Ainda hoje o franciscanismo tem 
uma resposta alternativa à visão sociocul­
tural exploradora do meio ambiente: sem 
se colocar em oposição ao progresso, rejei­
ta tanto a exploração do homem como a da 
natureza. Da mesma forma que na visão da 
fraternidade ou da pobreza, o trabalho é 
componente da utopia franciscana por cons­
tituir o mundo de relações que envolvem 
o ser humano concreto. É possível tornar­
se real sem a exploração do homem ou da 
natureza, buscando o equilíbrio entre o 
trabalho e a dimensão sensível, lúdica e 
afetiva do ser humano. 

O coroarn.ento dos componentes an­
teriores da utopia franciscana expressa-se 
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pela perfeita alegria. A alegria provém da 
vivência do amor e realiza-se onde a pes­
soa é livre. A alegria perfeita ou a perfeita 
liberdade resultam do amor que não ape­
nas suporta, mas aceita o próprio negati­
vo (Boff, 1981). 

A alegria franciscana expressa-se no 
convívio simples e jovial da vida concreta, 
no tecido das ações humildes e insignifican­
tes do viver cotidiano, cuja fonte é a expe­
riência espiritual. Assim, toda a literatura 
franciscana, desde as fontes documentais, 
é perpassada por um conteúdo de alegria, 
júbilo, felicidade e humanismo, e projeta­
se como um facho de luz através dos sé­
culos sobre o sofrimento da humanidade, 
a lembrar que existe remédio para a dor: 
o amor que liberta e torna feliz. 

O ponto originário da utopia francis­
cana reside na pessoa. Em Francisco de 
Assis, existe uma percepção profunda de 
que em cada pessoa há o brilho de Deus, 
que nenhuma maldade pode apagar. Por 
isso, o tratamento entre os homens deve 
ser afável, de profundo respeito pela sin­
gularidade e liberdade de cada um. 

Antes de elaborar uma filosofia pró­
pria, Francisco nutriu-se da experiência. 
Aqui, a teoria veio depois da prática e como 
colaboração dessa. A base que sustenta a 
dimensão humana do franciscanismo e que 
constitui o centro dessa proposta é, pois, a 
dignidade humana. A utopia gera uma an­
tropologia, sendo que a antropologia fran­
ciscana está diretamente relacionada com 
sua teologia, na qual o outro é uma presen­
ça capaz de entrar em diálogo, em comu­
nicação. Assentada na alteridade, a com­
preensão franciscana toma como ponto de 
partida a pessoa do outro, não se atendo à 
visão individualista do Eu do liberalismo. 
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Ao contrário, a pessoa é um ser em rela­
ção; rompendo o fluxo do anonimato pela 
tomada de consciência de si mesma, ela 
percebe e dá rumo e sentido à própria vida. 

O conceito de pessoa faz com que a 
antropologia franciscana tenha um caráter 
eminentemente dinâmico, em que o ser 
humano se converte num contínuo vir-a­
ser na perspectiva da vida prática; leva em 
conta as diversas relações vividas com o 
outro, com a comunidade, com Deus, com 
a natureza, com as coisas, com a história, 
como ser contextualizado e capaz de cons­
truir-se progressivamente. Trazendo em si 
a potencialidade de transformar-se, a pes­
soa pode desenvolver-se em sua plenitude 
e também mudar seu meio (Cayota, 1992). 

Ao observar os elementos que cons­
tituem a utopia franciscana, percebem-se 
muitas lacunas presentes na vida do ho­
mem atual. Dentre os principais anseios 
contemporâneos, pode-se destacar a utopia 
da paz, que não significa passividade, mas 
a opção consciente da não-violência e da 
solidariedade. 

A concepção de que a pessoa é um 
ser inacabado e que se situa no tempo e na 
história permite à antropologia francisca­
na contribuir para a realização e a felici­
dade das pessoas nos dias atuais. A utopia 
franciscana reclama uma nova antropolo­
gia para as pessoas que relegam valores 
como a afetividade, a sensibilidade e a ale­
gria de viver. É uma antropologia que co­
loca o ser humano na perspectiva da espe­
rança, na busca da plenitude não somente 
como ser individual, mas como ser de re­
lações interpessoais, de diálogo e de comu­
nhão. 

Enquanto, em Thomas Morus, auto­
pia é um "não-lugar", uma realidade não 
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conquistada, o pens~mento franciscano 
sabe onde ela está, ptjis "a utopia francis­
cana é Francisco de 4ssis como concreti­
zação do ideal de J esps de Nazaré e por­
que a utopia evangéliFa teve lugar, o utó­
pico se converteu em !realidade" (Merino, 
1982). Por isso, segi.\.ndo o pensamento 
franciscano, é corret~ afirmar que ela é 
possível, uma vez qu~, em sua origem no 
Evangelho, a utopia ~ uma realidade pos­
sível, é a concretizaçãf do projeto de Jesus 
de Nazaré (Mt. 5, 1-q). 

Enraizada no ~vangelbo, a utopia 
franciscana nasce, COilflO seu mestre, de um_ 

ideal que não encontrpu lugar, "não havia 
lugar para ele" (Lc. 2,16-7). E seus ensina­
mentos não tiveram r~cepção entre os en­
tendidos e defensoresjda lei e do poder vi­
gentes em Jerusalém! O poder colocou-se 
contra essa utopia par~ exterminá-la, como 
aconteceu em vários uiiomentos da história 
da humanidade, emlque utopias foram 
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amordaçadas pelas instituições dominantes. 
Embora de mo~o imperfeito, a uto­

pia franciscana se coJ!icretizou e continua 
a realizar-se. Ela nãoj necessita de um lu­
gar geográfico nem é ium estado de pleni­
tude. Trata-se de unb. devir. Ela precisa 

' somente de um lugar! concreto como abri-
go, uma moradia quejse faz no coração de 
cada pessoa e, principalmente, em cada 

1 

fraternidade francisc:jna. 
1 

! 

A SISTEMA~IZAÇÃO DA 
UTOPIA FR~CISCANA 

Francisco de A);sis jamais perdeu a 
paixão por seus projeftos, e o grupo que se 
constituiu sob sua liderança sonhou cole­
tivamente e fez do sÓnho uma realidade. 
Por isso, embora pass~dos oito séculos, sua 
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intuição, como refere Desbonnets (1987), 
sobreviveu à instituição. 

A continuidade do franciscanismo 
dependia, entretanto, da sistematização de 
sua doutrina. Retornando a Assis, onde 
começaram a pregar com a autorização da 
Cúria Romsna, incapaz de pensar fora de 
suas categorias, Francisco e seus amigos 
depararam-se com várias dificuldades de­
correntes da vida em mosteiros, incompa­
tível com a filosofia que os guiava. Fran­
cisco escolheu, então, a vida de peregrino, 
de viandante. 

Por exigência da instituição eclesial, 
fez escrever a Regra, que expressava o 
modo de vida por ele desejado. Contra a 
forma estamentada de sociedade, colocou 
a vida fraterna: como frater, tinha a res­
ponsabilidade de testemunho cristão. Os 
irmãos deviam evangelizar pelas obras, isto 
é, pelo modo de viver. Há que se entender 
que os seguidores de Francisco deviam 
criar uma organização para perpetuar os 
valores do mestre. Com efeito, depois que 
Francisco morreu, ninguém mais pôde se 
opor ao "empreendimento tentacular da 
instituição" (ibid.). 

Boaventura, brilhante mestre da 
Universidade de Paris, tornou-se frade em 
1243. Não conheceu o início da instituição 
e encontrou a ordem relativamente orga­
nizada. A ele coube completar o movimen­
to que conduziu da intuição franciscana à 
absorção pela instituição. Essa passagem 
era inevitável para a sobrevivência da or­
dem. Não cabe julgamento sobre a manei­
ra como os fatos conduziram à institucio­
nalização do movimento franciscano; o que 
se pode ressaltar é que, perante outras 
ordens religiosas da época, que seguiam a 
vida monástica, separadas do mundo, o 
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movimento franciscano significou uma re­
volução de mentalidade e continuou pere­
grino e andante pelo mundo. 

O pensamento filosófico tanto dos 
teólogos franciscanos Boaventura e Escoto 
quanto de Ockan, filósofo, e de R.Bacon, 
cientista, de orientações intelectuais dife­
rentes, reconhece, em se tratando de fran­
ciscanismo, o mesmo ponto de origem: 
"uma experiência antes vivida que temati­
zada" (Merino, 1982). Esse pensamento dos 
mestres franciscanos seguido por outros, 
como o de Alexandre de Halles, possui a 
garantia de elaboração de um sistema an­
tropológico humanista. 

A teorização desse pensamento se 
conduziu pela preferência por pensadores 
e autores que os mestres franciscanos ado­
taram para a sistematização da doutrina. 
Seguindo a índole de Francisco de Assis a 
ordem optou pela linha filosófico-teológi~a 
agostiniana. 

A formação para a vida franciscana 
conforme Salvador (1981), segue os postu'. 
lados de um mestre não voltado para o 
conhecimento da verdade, mas para a prá­
tica do bem; um indivíduo não tanto da 
ciência, mas da experiência; um homem 
preocupado não com o conheciinento, mas 
com o amor. No que se refere às suas ca­
racterísticas pessoais, Francisco de Assis 
foi mais prático que teórico, mais intuiti­
vo que intelectual. Nele predominam a 

sensibilidade sobre a razão e a bondade 
sobre a verdade. Ofereceu a experiência e 
a intuição sem menosprezar a doutrina teó­
rica, mas sua prática e seu projeto de vida 
constituíram elementos preciosos para 
isso. 

O humanismo, movimento de cunho 
aristocrático, teve sua origem na Itália no 

19 

século XIV. Constituiu um retorno à cul­
tura clássica, especialmente pela leitura 
dos clássicos gregos e latinos. Essa concep­
ção teve grande repercussão na arte ex­
pressa pelo Renascimento, cujo objetivo foi 
expressar o valor do homem em sua tota­
lidade. 

Em termos filosóficos, as acepções 
de humanismo são muito diversas e mes­
mo conflitantes. Não se considera, por 
exemplo, o mérito de julgamento quanto ao 
certo e errado. Da mesma maneira que na 
arte, buscou-se a redescoberta da civiliza­
ção para a proposição de novos valores de 
vida. O risco do humanismo consistiu em 
visar ao futuro com base no passado (Ma­
nacorda, 1996). O período encontra sua sín­
tese na antiga sentença de Protágoras: o 
homem é "a medida das coisas". 

Sob a influência cristã, o humanis­
mo foi teorizado por Tomás de Aquino, cuja 
doutrina contém os elementos da concep­
ção cristã-católica da vida. No entanto, 
desenvolveram-se paralelamente, até no 
pensamento cristão, acepções diferenciadas 
de humanismo. No dizer de Sciacca "o 

' 
renascimento de Platão e do neoplatonis-
mo patrístico se põe sempre na linha de 
uma filosofia cristã, como é, por exemplo, 
a filosofia de um Santo Agostinho, ainda 
que diversa da concepção escolástica e an­
titética ao aristotelismo medieval" (1968, 
p.l). 

O pensamento aristotélico-tomista 
teve prioridade na reflexão filosófico-teoló­
gica do catolicismo e ainda constitui a base 
filosófica doutrinária da Igreja Católica. 
Tem como contraparte atual uma das con­
tribuições mais importantes para a teolo­
gia e a espiritualidade: a teologia da liber­
tação. 
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O humanismo rjão é tema exclusivo 
da filosofia franciscana. O tratado da exis­
tência humana, aindal que sob as mais di­
ferentes ideologias _e arkesentando soluções 
nem sempre convince~tes, tem sido uma 
constante na filosofia *º longo da história. 
Por conseguinte, o te~ antropológico con­
tinu~ sendo o centro 4e estudos de diver­
sos sistemas filosófico~; o que o distingue 
são os pressupostos q.li.e constituem os fo­

cos referenciais e orie~am a abordagem do 
tema. 

Na literatura anciscana, é abun­
dante a referência que se faz à pessoa, des­
de os escritos, considetados fontes francis­
canas, aos estudos ~ ~laboração posterio­
res, adequadas aos dif'1rentes períodos his­
tóricos e às diversas c~lturas. Contudo, o 
que dá sentido ao hunlanismo franciscano 
não são os textos, sen\'io uma identidade, 
conseqüência de uma ~aneira de ser. Tra­
ta-se de uma presença! ligada à vida, à cor­
dialidade, ao bem-qu~rer. Dessa forma, a 
filosofia franciscana tj,mete sempre à an-
tropologia. , 

Por sua própriafcondição humana, a 
pessoa se depara com ~alores de produção, 
consumo, leis de merc~do, competição que 
a modernid~de defla~ou. Em face dessa 
cultura, a visão hunianista franciscana 
propõe não o antagotjismo, mas uma cul­
tura solidária de convivência harmoniosa 
uma visão antr~pológfca libertadora. ' 

O humamsmo :qranc1scano, mais do 
que uma doutrina, é i.im estilo de vida um 

1 , 

comportamento, um! modo de tratar os 
outros; o mundo fund~mentado num prin­
cípio que não é apena~ um credo, mas uma 
fonte desencadeador~ de vida, implicando 
uma crença, um printjpio que orienta e que 
dá sentido à vida. 

Revisu. BsJMÇO PeO"f!ÓtJÍCO 

PROPOSTA EDUCATIVA 

Algumas reflexões 
sobre pedagogia 

Já se tornou usual tratar a pedago­
gia como uma ciência prática (Schmied­
Kowarzik, 1988). Precisamente por isso, ela 
é reconhecida em todos os seus campos 
como a elaboração teórica das experiências 
práticas. Essa relação teórico-prática é fun­
damental para a pedagogia, que desenca­
deia, freqüentemente, propostas levanta­
das no plano metodológico, determinando 
procedimentos subseqüentes para o educa­
dor ou, ainda, direcionados para a forma­
ção de professores. Sem subestimar esses 
interesses, todos pertinentes à área da pe­
dagogia, a questão pontual são os funda­
mentos filosóficos que pautam a práxis pe­
dagógica. 

Em todo o fazer educativo há uma 
concepção de homem, de mundo e de pe­
dagogia. Em outras palavras, toda prática 
pedagógica é determinada por uma teoria 
educativa que, por sua vez, é tributária de 
uma concepção filosófica. 

A opção por determinada prática 
educativa está fundamentada em uma con­
cepção filosófica ligada a uma prática social 
que determina o posicionamento diante do 
mundo, do homem e da sociedade. A práti­
ca pedagógica fundamentada num posicio­
namento consciente da concepção filosófi­
ca da qual é tributária pode contribuir no 
processo de mudança social, numa recipro­
cidade dialética entre proposta e resposta, 
entre teoria e prática. Para isso, é impor­
tante que o posicionamento pedagógico 
tenha clareza de seu núcleo epistemológi­
co conceitual. 



RevistaEspaçoP~ 

Torna-se, dessa maneira, suficiente­
mente claro que uma teoria pedagógica só 
pode construir-se com base em uma deter­
minada cosmovisão. O ponto convergente 
entre a visão de mundo, de sociedade e a 
prática educativa são os procedimentos e 
as relações que se estabelecem. Nenhum 
tema se reduz ao que aparece na forma lin­
güística que o expressa. Há sempre um 
sentido mais profundo, que é necessário 
explicitar. Assim, ao adentrarmo~ na com­
preensão da pedagogia franciscana, desve­
lamos o seu sentido e desvelamos, igual­
mente, o seu contrário, o que nos impõe 
uma opção que passa a exigir uma ação coe­
rente com as tarefas apontadas pelo tema. 

Uma pedagogia se torna específica 
pelos princípios que orientam seu projeto. 
A ação das escolas da Scalifra-ZN funda­
me11ta-se na ieulogia cristã inspirada na 
espiritualidade franciscana. Há um fio con­
dutor não de diretivas pedagógicas, mas de 
diretrizes fundamentais que orientam o 
seu pensar, a sua concepção de vida e de 
mundo. É uma ideologia que tem funda­
mento antropologicamente cristão. 

As escolas franciscanas têm uma 
prática educativa experienciada no ensino 
vinculado à realidade ou, se quisermos afir­
mar de outro modo, da educação para a 
vida. Há uma intencionalidade educativa 
que perpassa a atividade pedagógica e que 
tem em vista ensinar a fazer, mas também 
ensinar a pensar, a querer e agir. Os alu­
nos são desafiados não só a aprenderem o 
que determina o currículo, mas a irem 
além, incorporando novos conhecimentos 
e superando-se, motivados não pelo desa­
fio competitivo, mas pela libertação pessoal, 
em vista de uma atuação consciente como 
pessoa. 
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O claro-escuro da história expressa 
a dialética dos fatos da vida e do fazer-se 
da história. Entretanto, existe uma cons­
ciência progressiva de que estamos no li­
miar de uma nova mudança do processo 
civilizatório. Em vista do conhecimento 
dessa realidade e para dar resposta às ques­
tões fundamentais da vida, o Plano de Edu­
cação das Escolas da Scalifra-ZN investe na 
formação humana para atualizar o proces­
so pedagógico, propondo-se a criar espaço 
no ambiente escolar para refletir, com­
preender e transformar a realidade. 

As fontes geradoras de valores estão 
na raiz existencial do homem. Na propos­
ta educativa das escolas da Scalifra-ZN, "o 
educando é agente de sua educação, 
engaja-se com responsabilidade no proces­
so educativo, é consciente de seu valor na 
sociedade e aprende a refletir, questionar 
e questionar-se". A proposta das escolas 
franciscanas é de desenvolver um proces­
so educativo com base na reflexão e na 
ação, acreditando na prática pedagógica 
que sensibiliza para o diálogo e para a bus­
ca da verdade. 

Torna-se complexo pretender no­
mear os valores que compõem a grande ri­
queza da simbologia franciscana. Francis­
co não se cansava de elogiar as prerrogati­
vas até do "irmão sol", do "irmão fogo". Na 
linguagem simbólica, o que conta é, antes 
de tudo, a experiência subjetiva da inter­
pretação. Isso para afirmar que a pessoa, 
em sua complexidade, não é, em algum 
momento, individual e, em outro, social. 
Ela é a integração desses componentes em 
uma só expressão. Os valores situam-se 
entre o mundo da necessidade e o da liber­
dade. Qualquer tentativa de fixação concei­
tua} ou definição fere sua natureza. Ova-
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lor pode ser discutido, !não definido. Os va­
lores não são como 4 objeto a ser exibi­
do ou apreciado; eles ~xistem para serem 
compartidos. Nesse ~onto, chegamos ao 
aspecto das relações, ~o social. 

N~ vertente desre pensar, encontra­
se Francisco de Assis, cruja "pedagogia" não 
era fundada em princ\pios e normas, mas 
em ensinamentos de tda. Quando alguns 
irmãos lhe pediram p a se dedicar ao es­
tudo da teologia, a o, · entação dada por 
Francis~o, confo~e ~screve São Boaven­
tura, fo1 a segumte: rcontanto que não 
estudem unicamente para saber como fa­
lar, mas para pôr em ptática primeiro aqui­
lo que tiverem apren1ido e, depois de te­
rem posto em prática, para ensinar aos 
outros aquilo que elesl devem fazer" (L.G., 
cap.11). ' 

Podem-se percrber facilmente as 
razões da opção dos e~tudiosos do francis­
canismo pela linha dei pensamento agosti­
niana, mais prática, P:iais comprometida 
com a promoção do b~m e com a formação 
da vontade. Isso não ~ignifica subestimar 

nh . tº lfi o co ecimen o c1ent~ co, mesmo por re-
conhecer que constit,P uma conquista do 
ser humano em seu Processo histórico. O 
que se rejeita é o int~lectualismo vazio, o 
saber pelo saber, que ~ão contribui para a 
libertação e a humanlização do homem. 

Na visão atual,/ o VI Plano de Médio 
Prazo do setor de ed1ação da Scalifra-ZN 
afirma que "a educaçã~ é fundamentada nos 
princípios evangélicosie sensibiliza a pessoa 
para o diálogo, a bus4a da verdade (. .. ) em 
vista da transformaç,·o social" (1988, p.6). 

Essa proposta abrange o ensino do 
conhecimento científ!ico e a formação va­
lorativa, tendo o comi:Promisso de dar res­
posta às necessidade~ sociais da localidade 
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e o compromisso do respeito à vida. Pro­
põe-se uma dinâmica de aprendizagem que 
envolva a produção conjunta, desenvolven­
do a comunicação e a experiência grupal 
compartilhada. Os resultados de uma edu­
cação com tal proposta não se restringem 
ao espaço escolar. Serão evidenciados em 
situações além da sala de aula. Uma con­
cepção pedagógica centrada nessa visão an­
tropológica coloca ênfase na pessoa e nos 
valores, em que o essencial é educar para 
a vida, gerando a solidariedade. 

Uma proposta educativa cuja visão 
antropológica afirma a gama de capacida­
des individuais e sociais da pessoa pode 
superar a pedagogia homogeneizante diri­
gida ao conhecimento e imposta por exi­
gência de uma ordem social e de um siste­
ma produtivo. Sobre esses princípios se 
sustentou a maioria dos projetos pedagó­
gicos ao longo da história, os quais tratam 
a educação de forma homogênea ou com 
uma proclamada neutralidade que sempre 
traz uma opção escondida. 

A educação como fato humano e, 
portanto, histórico envolve sempre uma 
orientação valórica em relação ao homem 
em sua experiência existencial. Reafirma­
se, assim, na visão franciscana, uma peda­
gogia que integra reflexão e ação: a refle­
xão que provoca a ação e a ação que ali­
menta a reflexão. É esse um processo in­
terativo consciente e transformador. 

Ao se considerar o ato pedagógico, o 
trabalho em equipe, adotado não apenas 
como metodologia, mas como princípio edu­
cativo, age-se eficazmente para superar a 
atitude individualista. Apóia-se em uma 
idéia educativa alerta à prática de exclusão 
dos menos capazes; vai-se além da dicotomia 
ensino-realidade, causadora, em grande 
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parte, do fracasso escolar. Há uma trajetó­
ria a ser percorrida pela conscientização, 
pois não se pode negar o valor da participa­
ção e a força de uma decisão de grupo. 

A educação nunca é um ato indivi­
dual; é uma tarefa ativa de pessoas que in­
teragem e, na interação, aprendem e se 
educam. Descobre-se o jeito de pensar do 
outro; afirma-se o próprio pensar; escuta­
se a opinião do outro; desperta-se o respei­
to pela posição diferente. O caminho da par­
ticipação percorrido no aprendizado conjun­
to é o caminho da fraternidade. 

A proposição de conteúdos de ensi­
no não pode ser tratada com indiferença ou 
ser orientada por um livro didático ou um 
programajá existente. Selecionar objetivos 
e conteúdos de ensino é ato educativo e 
consciente do educador, que se submete à 
apreciação de seus alunos, ou mellior, com 
eles constrói um conteúdo programático 
assumido por todos com motivação e inte­
resse. Dessa forma, será possível construir 
o saber compartilhado pelo compromisso 
despertado no educando que teve oportu­
nidade de participar da escolha. Desse pro­
cesso, conclui-se sobre a amplidão do co­
nhecimento e a impossibilidade de 
abrangê-lo no todo. Compreende-se tam­
bém o caráter provisório do conhecimen­
to, em permanente construção. 

Assim, o conhecimento, em sua 
mobilidade, e a aprendizagem, entendida 
como capacidade sociocultural, processam­
se por meio da participação. Nesse senti­
do, aprendizagem não é apropriar-se de 
maior ou menor número de informações; 
é uma capacidade sociocultural, que exige 
reflexão e habilidade de compartilhar. 

A condição básica para o aprendiza­
do em gTupo é o diálogo; a disposição para 
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o diálogo e, antes de tudo, o respeito a si 
mesmo e ao outro; respeito ao diferente; 
aceitar o pensar diferente e saber que se 
pode aprender com as diferenças do outro. 
"A prática dialógica não significa ausência 
de conflito" (Streck, 1994), pois sempre 
haverá divergência na educação. 

Consciente da importãncia do diálo­
go para o desenvolvimento do educando, a 
proposta franciscana expressa sua crença 
em colaborar na educação da pessoa mais 
humana e feliz, por meio de um processo 
educativo que "promove o diálogo entre as 
pessoas, a ciência, a cultura e a fé" (Plano 
de Educação, p.6). A educação só é possí­
vel de ser concretizada no diálogo; ela é o 
encontro que solidariza a reflexão e a ação 
de seus agentes. Essa relação dialógica é 
horizontal, de forma que a confiança de 
uma pessoa na outra é conseqüência lógi­
ca; e quanto mais essa confiança se desen­
volve, mais os agentes desse processo vão 
se sentindo comprometidos e assumem sua 
presença e ação no mundo. 

Talvez esse seja um mundo sonha­
do, uma vez que mais se vivencia a com­
petição, o jogo de uns contra os outros na 
disputa do ter e no poder. A atitude solidá­
ria torna a pessoa capaz de indignação dian­
te da injustiça, da ignorância e da indife­
rença. É esse o primeiro passo que, no 
ambiente escolar, pode ser desenvolvido 
em gestos de apoio a uma causa comum, 
até no compromisso de cooperação em 
ações concretas em favor de pessoas reais, 
que têm um nome e um endereço. O exer­
cício da solidariedade requer a compreen­
são da diversidade, tão dificil e tão neces­
sária quando se quer construir um mundo 
melhor. 
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CONSIDERAÇpES FINAIS 

Como conclusãoldeste trabalho, des­
taca-se o grande valor do suporte teórico 
que inspira a ação ed~cativa nas escolas 
franciscanas. Conside ada uma utopia, a 
proposta franciscana c ntinua sendo atual 
porque as marcas de ~ua espiritualidade, 
profundamente humarta, ainda respondem 
às aspirações de hoje c m palpitante atua­
lidade. 

A escola francis ana é um lugar que 
reflete em sua prática ducativa a teoriza­
ção do pensamento fr ciscano, explicitan­
do os princípios orient

1 

dores da visão filo­
sófica que se afirma 1' prática do bem; a 
visão antropológica n~ qual a pessoa é ori­
gem e fim da educaçãp. O seu referencial 
educativo, necessa~+~nte, alime~ta-se 
da conexão que sol1d,nza a reflexao e a 
ação de seus sujeitosj Não é uma e~col~ 
que se estabiliza; não fe encontra sat1sfe1-
ta com o estágio alcarjçado, mas coloca-se 
sempre em processo. ~ua temática emer­
ge do real da história, sfimpre em movimen-

to. Ao afirmar, emiseu referencial teó­

rico, a inserção na rJalidade, as escolas 
franciscanas asswneJ aproximar o conhe­
cimento científico e o 4otidiano. Os proble­
mas, as inquietações i e aspirações do ser 
humano devem constftuir temas que via­
bilizem soluções e quê dêem sentido e ex­
pressividade ao ensinp em função da vida. 

Com base na r~alidade em que se 
encontra inserida, tra~aJha para superar os 
problemas do contex~o. Não é lugar onde 
se ensina; é lugar oncJf se aprende, se pro­
duz conhecimento, s~ estabelecem rela­
ções; é o lugar onde sei compartilha, se vive 
a solidariedade, andei se fortalecem os la­
ços, se faz intercfunbi~ de experiências dos 
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educadores entre si, dos educadores e edu­
candos e entre os educandos. Trabalha a 
razão e a emoção, considerando a pessoa 
uma gama de potencialidades que não são 
apenas intelectuais, nrns lúdicas, artísticas 
e espirituais. 

Desenvolve o pensamento capaz de 
ligar o que está separado e compartimen­
tado. Respeita o diverso ao mesmo tempo 
em que reconhece o uno e procura discutir 
as interdependências. Destaca a educação 
voltada especialmente para dois indicado­
res: a esperança e a paz. 

O ensino desenvolve-se por meio da 
prática reflexiva capaz de questionar o sa­
ber escolar, modelado e organizado confor­
me os padrões oficiais exigem. O saber, 
fruto do fazer humano, social e histórico, 
tem sentido quando comprometido com a 
reflexão, quando capacita a pessoa a 
apreender o sentido da existência e a pen­
sar o cotidiano em suas implicações. Con­
ceber a produção do saber como produção 
social, na qual todos têm direito de parti­
cipar, não significa equalização das compe­
tências; significa, na visão franciscana, o 
reconhecimento de que todos têm compe­
tência e que as diferenças são enriquece­
doras. O saber intelectual deve mergulhar 
no concreto, no real. O saber só tem senti­
do à medida que vai sendo renovado e en­
volve a dimensão coerente do agir. É condi­
ção para aprender a não ser impermeável a 
novas idéias, a dispor-se a aprender por si 
mesmo não apenas para tomar informações 
e acumular conteúdos. Só aprende quem 
compreende o sabor do que já possui e re­
vela a riqueza de sua identidade. 

Se a forma perfeita da existência 
humana é a liberdade vivida e convivida, a 
educação deve colocar-se a serviço da liber-



Revista EspaçoPeà~cv 

tação da pessoa. Diante da perda do signi­
ficado da existência para muitas pessoas, 
a proposta franciscana oferece uma concep­
ção de homem como um ser em constante 
configuração, que se educa na e pela con­
vivência com o outro, mediante o que se 
humaniza. 

As escolas mantidas pela Scalifra-ZN 
têm uma proposta filosófica inesgotável em 
termos de possibilidades educativas. No 
que se refere à pedagogia, constata-se uma 
teoria pouco definida e pouco abrangente 
no cotidiano e que merece ser clareada em 
sua fundamentação e aplicabilidade para 
que os componentes curriculares definam, 
com objetividade, os princípios dos quais é 
tributária 

Será pertinente refletir sobre a im­
portância da filosofia franciscana no con­
junto dos aspectos que definem a institui­
ção escolar: levantar a discussão e posicio­
nar-se pelos referenciais da filosofia francis­
cana que oferecem suporte para responder 
às questões educacionais determinadas pelo 
momento histórico atual. Especial atenção 
deve ser dada à formação dos docentes, para 
que tenham segurança de fazer frente ao 
discurso do ensino modelado pela ideologia 
da qualidade total, entre outros. 

O pensamento franciscano marca 
uma das maiores obras da visão cristã. A 
educação envolvida nessa filosofia possibi­
lita à pessoa projetar e realizar a sua his­
tória de vida. É preciso, enfim, deixar que 
a esperança seja vitoriosa, como afirma 
Thomas Morus em suas últimas palavras: 
"Confesso que, na República dos Utópicos, 
existe um grande número de disposições 
que eu desejaria ver em nossas cidades. Em 
meu pensamento, seria mais verdadeiro 
desejá-lo, do que esperá-lo". 
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ABSTRACT 
The purpose ofthis study is to ana­

lyse the theoretical-practical construction 
witch characterizes the Franciscan peda­
gogy, considering the pedagogical needs of 
our society. The choice of the theme is 
justified by the historical trajectory ofthe 
educational work that the Franciscan Sis­
ters have been doing, for almost two cen­
turies in ali educational Jevels. The 
Franciscan utopia is discussed with the 
purpose of recovering the utopic original 
meaning of Franciscanism; its systemati­
zation, as a philosophy oflife, is examined. 
A quick trajectory throught the XIX cen­
tury is analysed; this is the period when it 
appeared and its educational proposition 
was implemented. As a conclusion, an edu­
cational proposition is introduced, follow­
ing the Franciscan cosmovision, for today~s 
world with emphasis on shaping values for 
the educational practice which has educa­
tion for Jife as its fundamentais. 
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AS CONCEPÇÕES DE MARX 
E ENGELS SOBRE 

O FENÔMENO EDUCATIV01 

Flávia Eloisa Caimi2 

Este trabalho analisa algumas das principais concepções e proposições de Marx e 
Engels sobre o fenômeno educativo, com base no contexto político, social, econômico 
no qual são erigidas, em meados do século XIX. Embora os autores não tivessem a edu­
cação como objeto essencial de estudo, esboçaram algumas propostas acerca dessa pro­
blemática, pressionados pelas posições políticas assumidas no movimento comunista. 
Entre essas propostas, destacam-se a formação do homem onilateral; a união entre ensino 
e trabalho, representada pelo ensino politécnico, e aspectos da estrutura, gestão e di­
nâmica escolares, tais como gratuidade, obrigatoriedade e laicidade. 

1 Este artigo é fruto de reflexões desenvolvidas no mestrado em Educação da Universidade de Passo Fundo, 
especialmente na disciplina Teorias da Educação, ministrada pelo prof. dr. Oswaldo Alonso Rays. 

2 Professora de Melodologia e Prática de Ensino de Histõria na Universidade de Passo Fundo e mestranda 
em Educação pela mesma universidade. 

( Espaço Pedagóg. Passo Fundo v.6 n.1 p 27-39 1999 ) 



28 

Aproximadam~nte 150 anos se pas­
saram entre a formulfção das proposições 
de Marx e Engels parJ: o ensino e o contex­
to educacional que vi enciamos atualmen­
te. Tal fato poderia n s levar a indagar so­
bre a validade de rem@ntar ao pensamento 
desses autores sobre q}estões educacionais, 
afinal, que contribuiç~es poderão trazer ao 
fenômeno educativo epncepções de ensino 
formuladas em um c9ntexto sociopolítico­
econômico tão distin~o e temporalmente 
tão longínquo? i 

A pergunta f01jmulada toma como 
base uma premissa qjie é apenas parcial­
mente verdadeira. Edibora sejam contex­
tos diferentes, separa)ios por um século e 
meio de história, período em que o avanço 

' científico-tecnológico <(iperacionalizou pro-
fundas transformaçõe~ nas relações mate­
riais, gerando possibilidades de uma exis­
tência humana mais qo11fortável, o acesso 
a esses bens materiai~ e culturais não foi 
generalizado. Há situ~ções nas quais per­
sistem relações saciai~ de exploração e ex­
clusão similares (em !certo sentido, mais 
graves) às do século lpassado, atingindo 
amplas parcelas da ~\i.manidade neste fi­
nal de milênio. Assil[n, refletir sobre o 
papel da escola e sua~ contribuições para 
a construção de uma ~ociedade que opor­
tunize melhores con4ições de existência 
para todos, e não apet\as para uma parce­
la da população, pare~e-nos um tema ain-
da atual. ! 

Em se tratando'! de educação, os da­
dos relativos ao analf4betismo, à repetên­
cia e à evasão escolari revelam que a so­
ciedade brasileira viv~ncia um verdadeiro 
apartheid cultural. É !inegável que houve 
uma ampliação signi~cativa no acesso à 
escola. Se, na década ~e 1950, o índice de 
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escolarização entre crianças de 7 a 14 anos 
era de 38%, no decênio de 1990 esse nú­
mero se elevou para 86%. São estatísticas 
interessantes, mas que não revelam os 
bastidores do cenário educacional, onde o 
percentual de analfabetismo ainda é de 20% 
entre população com idade superior a 14 
anos3 , e as pesquisas evidenciam que ape­
nas 39,2% das crianças concluem o ensino 
fundamental, levando, em média, doze 
anos para chegar à 8º série4 • 

Diante desse quadro, o desafio colo­
cado para Marx e Engels em meados do 
século XIX está na ordem do dia neste fi­
nal de século XX: pensar uma escola que 
possa dar conta dos interesses e das neces­
sidades das classes trabalhadoras. Na ver­
dade, o desafio atualmente parece maior. 
Precisamos pensar também naquele exér­
cito de indivíduos excluídos do mundo do 
trabalho. Possivelmente, as respostas con­
cretas a serem dadas hoje não sejam as 
mesmas, sob pena de instrumentalizarmos 
a teoria de modo a torná-la doutrina eter­
namente válida. Porém, resguardados os 
diferentes contextos, constatamos que os 
fundamentos epistemológicos e metodoló­
gicos marxianos têm inspirado diferentes 
proposições pedagógicas consideradas na 
atualidade como críticas'. 

Nosso objetivo, neste estudo, é co­
nhecer as principais concepções de Marx e 
Engels em matéria de educação e ensino, 
analisando-as no contexto social, econômico 
e educacional em que são erigidas em mea­
dos do século passado. Trata-se de uma 
sistematização de idéias, uma vez que nos 
colocamos o propósito de fazer uma leitu­
ra de autores que examinaram profunda­
mente as obras de Marx e Engels e que, 
com base nelas, configuraram uma peda-
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gogia marxiana'. Eventualmente, extraí­
mos diretamente das obras de Marx e 
Engels citações que possam ilustrar a te­
mática em questão. 

O estudo do pensamento pedagógico 
marxiano é dificultado, conforme relata 
Nogueira, pelas "descontinuidades e ambi­
güidades do pensamento" e pela "ausência 
de análise a certas dimensões do problema, 
em particular a falta de respostas ao nível 
da aplicabilidade das propostas pedagógicas 
e de um maior desenvolvimento da ques­
tão dos conteúdos do ensino"7

• 

Na verdade, Marx e Engels chega­
ram a formular algumas proposições sobre 
o ensino, pressionados pelas exigências das 
circunstâncias históricas, ao fazerem a crí­
tica às situações que o capitalismo havia 
criado e levantarem indicativos para a cons­
trução de um projeto alternativo de socie­
dade. Como sabemos, não eram pedagogos 
e jamais escreveram um texto dedicado 
exclusivamente à temática educacional. 

Na impossibilidade de abordar todas 
as questões referentes à educação, elenca­
mos algumas que, em nosso juízo, são cen­
trais na produção de Marx e Engels. Inicial­
mente, discutiremos o contexto em que os 
autores estavam inseridos; após, apresen­
taremos as proposições sobre a formação 
do homem unilateral, a união ensino e tra­
balho, a estrutura e a dinàmica escolar. 
Finalmente, teceremos algumas considera­
ções em torno das possibilidades históricas 
das idéias educacionais expressas no pen­
samento de Marx e Engels. 
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CENÁRIO SOCIOECONÔMICO­
EDUCACIONAL 
DO SÉCULO XIX 

Os trabalhos de Marx e Engels cons­
tituem a tentativa de dar uma resposta aos 
sérios problemas criados pela Revolução 
Industrial, especialmente na Inglaterra do 
século XIX. Não serão os primeiros a con­
testar as dificeis condições sociais impos­
tas pela consolidação do modo de produção 
capitalista. Há que considerar toda a pro­
dução dos socialistas utópicos e dos anar­
quistas que, em certa medida, influencia­
ram o pensamento dos autores em questão. 

O advento da Revolução Industrial 
assinala a passagem da produção baseada 
em relações com resquícios feudais para 
um tipo de produção em que o capital e o 
trabalho estão definitivamente separados, 
o que entendemos sob o conceito de produ­
ção capitalista. A principal transformação 
que se evidencia aqui é a substituição da 
ferramenta, até então uma extensão da 
mão humana, por mecanismos cada vez 
mais complexos, que vão gerar o aumento 
da produção, não mais definido pelos limi­
tes da resistência fisica do operário, mas 
pelas possibilidades da própria máquina. 

Em linhas gerais, esse novo proces­
so de produção pode ser caracterizado pelo 
estabelecimento de graodes unidades fabris, 
em que predomina a mais intensa divisão do 
trabalho; por um aumento sem precedentes 
da produção; pelo slU'gimento de um. novo 
tipo de trabalhador, o operário, que trabalha 
em conjnnto no interior das fábricas, reali­
zaodo atividades fragmentadas, desconhe­
cendo o processo de produção no qual está 
inserido; e, finalmente, pela exploração em 
larga escala do trabalho feminino e infantil. 



30 

A consolidaçã~ do capitalismo criou 
rígidos padrões de tr4balho e instituiu con­
dições desumanas dei existência, conforme 
destaca Henderson: ', 

i 

As queix(fs mais sérias dos ope-
rários dJs fábricas e das mi-

"' 1 • • nas re1 e fiam-se a excessivas 
horas d~ trabalho, salários 
baixos, rrfultas, e ao sistema de 
permutaf .segundo o qual os 
patrões 11~avc:zm em gênero e 
não em ãinheiro. Os homens, 
as mulh~res e as crianças tra­
balhavarl,i doze horas ou mais 
por dia ~ estavam exaustos 
quando fegressauam à casa. 
Visto a c~rtos patrões interes­
sar que a4 máquinas trabalhas­
sem con*'nuamente, introdu­
ziam-se turnos noturnos em 
algumas iindústrias. O núme­
ro de did!p de trabalho no ano 
aument~va. Por vezes o do­
mingo e*a dia de trabalho 
também, 

1

1 apesar dos protestos 
da Igrej~'· 

O recrutamehto de mulheres e 
crianças para o trabaliho foi favorecido pela 
mecanização das fáb:Hcas, uma vez que o 
uso da máquina disf1ensava a força mus­
cular, exigindo maibr flexibilidade dos 
membros, o que era oferecido pelo traba­
lho feminino e infan~il. Não se recorreu a 
esse tipo de trabalha,<lores por necessida­
de de mão-de-obra, i!nas como estratégia 
dos fabricantes para ~eduzir custos de pro­
dução, tendo em vist4 os salários billxíssi­
mos que eram pagos às crianças e mulhe­
res. Além disso, o trabalho feminino e in­
fantil permitia ao c~pitalista forçar para 
baixo o salário do ad4o, em razão da abun­
dante oferta de mão-de-obra no mercado'. 
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Esse contexto é ilustrado pelas palavras de 
Huberman: 

Pagavam os menores salários 
possíveis. Buscavam o máxi­
mo da força de trabalho pelo 
mínimo necessário para pagá­
/as. Como mulheres e crianças 
podiam cuidar das mrúzuinas e 
receber menos que os homens, 
deram-lhes trabalho, enquanto 
o homem ficava em casa, sem 
ocupação. A princípio, os do­
nos das fábricas compravam o 
trabalho das crianças pobres 
nos orfanatos; mais tarde, 
como os salários do pai operá­
rio e da mãe operária não eram 
suficientes para manter a fa­
mília, também as crianças que 
tinham casa foram obrigadas 
a trabalhar nas fábricas 10• 

É nesse contexto socioeconômico 
que Marx e Engels formulam proposições 
sobre a necessidade e a viabilidade de se 
construir um sistema educativo que pro­
movesse a emancipação da classe trabalha­
dora e desenvolvesse a potencialidade hu­
mana na sua totalidade. Denunciam o ca­
ráter ideológico dos conteúdos do ensino 
transmitidos aos operários nas escolas cria­
das pela burguesia. Criticam o instrumen­
talismo dessas escolas que, segundo eles, 
nada mais fazem do que legitimar a divi­
são social e técnica do trabalho. Propõem­
se o desafio de responder à pergunta: 
"Quais conhecimentos, que tipo de instru­
ção convêm aos trabalhadores?" 

Am.bos tinham clareza sobre a inca­
pacidade e a ausência de interesse da es­
cola burguesa em oferecer um ensino que 
levasse em conta a realidade da criança 
trabalhadora e a instrumentalizasse para 
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a transformação dessa realidade. Nas pa­
lavras de Nogueira, "para Marx e Engels, 
a educação se coloca como um dos fatores 
em jogo na luta de classes. Trata-se de for­
necer aos operários mediante um ensino 
concebido de outro modo - os elementos que 
lhes permitem estabelecer um controle 
real sobre as suas condições efetivas de 
trabalho"11

• 

Tratava-se, em síntese, de desenvol­
ver uma educação escolar que proporcio­
nasse aos trabalhadores o acesso aos sabe­
res necessários para superarem a divisão 
social e técnica do trabalho, assegurando­
lhes o domínio sobre todo o processo de 
produção. 

A FORMAÇÃO DO HOMEM 
ONILATERAL 

Marx desenvolve, ao longo da sua 
obra, uma profunda reflexão sobre o tra­
balho, entendido na sua acepção positiva 
como atividade vital humana ou manifes­
tação pessoal do indivíduo, identificando­
se com a própria essência humana. Ocor­
re que, sob a égide do capitalismo e, con­
seqüentemente, da propriedade privada 
dos meios de produção, o trabalho assume 
um caráter de alienação, promovendo a 
unilateralidade do homem. Nas palavras de 
Marx, 

o trabalhador torna-se tanto 
mais pobre quanto mais rique­
za produz7 quanto mais a sua 
produção aumenta em poder e 
extensão( ... ). Com a valoriza­
ção do mundo das coisas au­
menta em proporção direta a 
desvalorização do mundo dos 
homens. O trabalho não pro­
duz apenas mercadoria; pro-
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duz-se também a si mesmo e 
ao trabalhador como uma mer­
cadoria e justamente na mes­
ma proporção que produz 
bens12

• 

Na sociedade dividida em classes, 
proletários e capitalistas não se constituem 
como indivíduos, mas como membros de 
uma classe, sendo subsumidos por ela. Em 
tal sociedade, o homem só consegue desen­
volver-se unilateralmente. Segundo a rea­
lidade, o homem é unilateral, mas, segun­
do a possibilidade, é onilateral. É com essa 
perspectiva do desenvolvimento completo, 
multilateral, das necessidades humanas e 
da capacidade de sua satisfação que Marx 
trabalha. Manacorda coloca a questão nos 
seguintes termos: 

A onilateralidade é, portanto, 
a chegada histórica do homem 
a uma totalidade das capaci­
dades produtivas e, ao mesmo 
tempo, a uma totalidade de 
capacidade de consumo e pra­
zeres, em que se deve conside­
rar sobretudo o gozo daqueles 
bens espirituais, além dos ma­
teriais e dos quais o trabalha­
dor tem estado excluído em 
conseqüência da divisão do tra­
balho"'. 

A preocupação com a formação do 
homem onilateral tem grandes implica­
ções pedagógicas_ Marx entendia que, 
para reintegrar a unilateralidade huma­
na, impunha-se a exigência de unificar as 
estruturas das ciências com as da produ­
ção. Não desejava ele a extensão a todos 
de uma cultura tradicional, tal como era 
ministrada nas escolas criadas pelas clas­
ses dominantes; tampouco, via validade na 
permanência da formação dada às classes 
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produtivas, merameiitte prática, artesanal. 
O homem onliateral só se efetiva­

ria completamente, ~egundo a visão mar­
xiana, após a revoluç~o proletária, todavia 
o seu embrião pode~ e deveria ser gesta­
do nas condições re~is de existência ou 
seja, na sociedade capitalista. ' 

1 

- i 

UNIAO ENSIN<!> E TRABALHO 

A união ensintj e trabalho constitui­
se no eixo central do !pensamento pedagó­
gico de Marx e Enget. O progresso tecno­
lógico do século XIX e o estabelecimento 
da grande indústria promoveram signifi­
cativas alterações na~ relações de trabalho. 
Se, nos estágios cap\talistas anteriores -
cooperação simples d manufatura-, o tra­
balhador sofre, grad:itivamente, uma per­
da do controle sobre à produção, no siste-

' ma fabril esse fenôn\eno se radicaliza. 
A descoberta de outras forças mo­

trizes, principalmente o vapor, gera e di­
namiza a mecanizaçãp da produção, impul­
sionando definitivrutjente a divisão do tra­
balho no interior da fiíbrica. Dicotomizam­
se as relações de trab~lho entre um peque­
no grupo altamente e~pecializado, composto 
por técnicos e engenheiros, e uma grande 
massa de operadore~ de máquinas e auxi­
liares, cuja função é eb<ercida sem a exigên­
cia de qualquer conb~cimento mais amplo 
sobre o processo de Ji>rodução. 

A maquinofatij.ra aprofunda a sepa­
ração entre o traball\o de concepção e o de 
execução no interior !do sistema de produ­
ção; dicotorniza a rel~ção teoria e prática, 
opõe trabalho intelectual e trabalho manu­
al. Para Marx e Eng~ls, essa divisão capi­
talista do trabalho qqe se opera no interior 
da fábrica, parcelan4o cada ofício em múl-
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tiplas atividades, é o reflexo da divisão so­
cial do trabalho que se expressa na catego­
rização das profissões no seio da socieda­
de, segundo os diferentes setores de pro­
dução - agricultura, indústria, comércio. 

As proposições marxianas e engel­
sianas sobre a associação entre o ensino e 
o trabalho produtivo têm, pois, o sentido 
de apresentar uma alternativa educacional 
que possibilite a recuperação da integrali­
dade do homem, comprometida pela divi­
são social do trabalho no sistema capitalis­
ta. 

Em que consiste, efetivamente, essa 
proposição é o que procuraremos explicitar 
nesta parte do estudo. Em 1848, em o Ma­
nifesto comunista, são elencadas dez me­
didas que propõem a transição para a so­
ciedade comunista. A décima proposição 
trata da educação nos seguintes termos: 
"Educação gratuita para todas as crianças 
em escolas públicas. Abolição do trabalho 
infantil em fábricas do modo atual. Combi­
nação de educação com produção indus­
trial."14 

Como podemos observar, Marx e 
Engels admitem o trabalho infantil, desde 
que sob condições condignas e combinado 
com a educação em escolas politécnicas. 
Em 1875, mais de duas décadas após a pu­
blicação do Manifesto, os autores declara­
vam: 

A interdição geral do trabalho 
da criança é incompatível com 
a própria existência da grande 
indústria, ela nada mais é, 
portanto, que um desejo ingê­
nuo e sem nenhum alcance. 
Sua realização - se isto fosse 
possível - seria reacionária, 
pois, desde que se garanta uma 
rigorosa regulamentação do 



tempo de trabalho segundo as 
faixas etárias, bem como ou­
tras medidas de proteção das 
crianças, o fato de combinar, 
desde tenra idade, o trabalho 
produtivo com a instrução 
constitui-se num dos mais po­
derosos meios de transforma­
ção da sociedade atual15• 

O autor concebe a necessidade do 
trabalho infantil como um fato irrefutável 
na sociedade capitalista e propõe um tipo 
de ensino que leve em conta as condições 
de existência da criança trabalhadora e, por 
meio dele, criem-se as condições para 
transformações sociais mais profundas. 

Na interpretação de Nogueira 
(1993), Marx propõe "um ensino de caráter 
tecnológico, onde o produtor pudesse ad­
quirir os conhecimentos científicos que lhe 
permitissem alcançar a compreensão crí­
tica de sua experiência concreta de produ-
zir L'.'b · " 16 E d na ta nca. ssa concepção e ensino 
é sistematizada pela autora a partir de ar­
gumentos de ordem geral e argumentos de 
ordem pedagógica, como se explicita em 
seqüência. 

Argumentos de ordem geral: a união 
ensino e trabalho e, conseqüentemente, a 
maior instrução do trabalhador elevariam 
a produção e a produtividade, o que resul­
taria em maior tempo livre para todos. Esse 
tempo livre seria apropriado pelo trabalha­
dor para o desenvolvimento de suas poten­

cialidades intelectuais. Para Marx e 
Engels, apenas na sociedade socialista o 
homem poderia alcançar sua unilateralida­
de, pois, nas relações capitalistas de traba­
lho, todo aumento de produtividade resul­
taria sempre em mais-valia para o capita­
lista e nunca em "não-trabalho" ou em 
tempo livre para o trabalhador. Dadas as 
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limitações do próprio sistema vigente, a for­
mação politécnica seria, na sociedade capi­
talista, um poderoso instrumento para dar 
impulso ao processo de emancipação das 
classes trabalhadoras; um mecanismo para 
o amadurecimento das condições que ges­
tariam a revolução proletária. Marx acre­
ditava que uma verdadeira formação tec­
nológica, que unisse teoria e prática, ciên­
cia e técnica, só se concretizaria quando o 
Estado fosse dirigido pelos trabalhadores, 
com base nos interesses da maioria e não 
apenas de uma elite17 • 

Argumentos de ordem pedagógica: 
para Marx, o ensino politécnico seria peda­
gogicamente mais adequado, porque possi­
bilitaria à criança exercitar o corpo e a 
mente, ao passo que o ensino em dois tur­
nos estimularia apenas a atividade mental 
além do que tornaria mais monótona ~ 
cansativa a atividade escolar . Entendia o 
autor que uma criança que passa um pe­
ríodo na escola e outro na fábrica aprovei­
ta tanto o ensino quanto aquela que passa 
o dia todo, apenas na escola, conforme ex­
pressa a seguinte passagem de O capital: 
"Os inspetores de fábrica logo descobriram, 
por depoimentos de mestres-escolas, que as 
crianças de fábrica, embora só gozem de 
metade do ensino oferecido aos alunos 
regulares de dia inteiro, aprendem tanto 
e muitas vezes até mais"lª. 

Ainda que possam gerar polêmicas 
na atualidade, tais proposições devem ser 
entendidas na sua historicidade. Quando 
Marx propôs a formação politécnica, a ab­
soluta maioria das crianças trabalhava em 
média 12 horas diárias, sem receber qual­
quer instrução. Ademais, a proposição da 
união ensino e trabalho não se restringe a 
um mero ensino profissionalizante, propos-
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ta da burguesia cap~alista; o que Marx 
concebia como ensintj politécnico não era 
o adestramento técnfico do trabalhador, 
com o fim de fazer fr~nte às necessidades 
do capital. Manacord. revela que 

( ... ) sua Joncepção de ensino 
tecnológi~'o ( ... ) exprime a exi­
gência de fazer adquirir os co­
nhecimen os de fundo, isto é, 
as bases ~ientíficas e tecnoló­
gias da p*dução e a capacida­
de de m nejar os instrumen­
tos essenc ·ais às várias profis­
sões, isto f, de trabalhar - con­
forme a n'µ,tureza - com o cére­
bro e as niãos~ porque isto cor­
respondeja uma plenitude do 
desenvol imento humano19• 

' 

O princípio da 4nião ensino e traba-
lho extrapola o ãmbitjJ pedagógico, consti­
tuindo-se numa tese jiolítica. É a fórmula 
pela qual Marx prevê f' capacitação do tra­
balhador para derrul:lar as relações de ex­
ploração capitalistas. IP ela apropriação do 
conhecimento técnico1e científico pelo ope­
rário, alterar-se-iam ~s relações de poder 
no interior das fábri9as e no próprio seio 
da sociedade. ' 

O ensino tecriológico, concebido 
como união de teoria b prática, seria uma 
arma na mão do trabalhador para fazer 
desaparecer a divisão ào trabalho e conquis­
tar a plenitude do desbnvolvimento huma­
no. 
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SOBRE A ESTRUTURA E A 
DINÂMICA DO SISTEMA 

ESCOLAR 

Sobre a forma concreta como se 
estruturaria o ensino politécnico, Marx e 
Engels ofereceram apenas indicações es­
parsas ao longo de suas obras. Possivel­
mente, esse ensino deveria acontecer em 
escolas onde os alunos-produtores recebe­
riam um aprendizado teórico e prático. Sua 
produção serviria para manter, em parte, 
os gastos da escola. A rotatividade dos alu­
nos em todos os postos, tanto de concepção 
quanto de execução do trabalho, garantiria 
a formação integral, prepararia o trabalha­
dor para a apropriação de todo o processo 
produtivo nas fábricas, rompendo com a se­
paração histórica entre trabalho mental 
e trabalho manual. 

Para o momento histórico em que o 
ensino politécnico foi concebido, os alunos 
seriam divididos em categorias segundo a 
idade, a saber: dos nove aos doze anos, te­
riam duas horas diárias de trabalho; dos 
treze aos quinze anos, quatro horas; dos 
dezesseis aos dezessete anos, seis horas 
diárias, com interrupção de, no mínimo, 
uma hora para refeição e recreação na úl­
tima categoria. 

Além da preocupação com a forma­
ção do trabalhador para a sociedade futu­
ra, Marx revela uma outra preocupação, 
mais urgente talvez, que é a luta pela re­
gulamentação das condições do trabalho 
infantil. Assim, fez sugestões práticas 
quanto à redução da jornada de trabalho, 
proibição do trabalho noturno e das ativi­
dades infantis em ramos industriais noci­
vos à saúde da criança. 
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A respeito do programa curricular do 
novo ensino, observamos a combinação de 
três dimensões: a educação mental, a ed11Ca­
ção corporal e a ed11Cação tecnológica. Tra­
tava·se de um ensino não apenas livresco, 
tampouco orientado somente para a prática, 
mas unificador da ciência natural e da ciên­
cia humana, que permitiria uma compreen­
são geral do mundo natural e humano. 

A educação mental ou ensino intelec­
tual deveria garantir a apropriação do co­
nhecimento universal por meio das letras, 
ciências, cálculos, literatura, história, etc. 

Na educação corporal, buscar-se-ia a 
instrumentalização do trabalhador para 
enfrentar os danos causados à saúde pelo 
trabalho repetitivo e mecânico das fábricas. 
Pela atividade tisica, a criança trabalhado­
ra poderia reencontrar ou manter o seu 
vigor físico20 . 

A educação tecnológica possibilitaria 
ao trabalhador o acesso às bases científi­
cas da produção, combinado ao manejo dos 
instrumentos elementares à produção. 
Nas palavras de Nogueira, 

o que Marx pretende é dotar o 
trabalhador de meios para que 
ele compreenda e avalie a sua 
atividade produtiva ou, em 
outras palavras, fazer com que 
os princípios científicos e tec­
nológicos subjacentes ao fun­
cionamento das técnicas não 
escapem à compreensão dos 
seus utilizadores. Deste modo, 
seria facultado aos operários 
aproveitar da experiência prá­
tica obtida no trabalho para 
adquirir uma formação teóri­
ca profunda21• 

Observa-se a insistência de Marx na 
necessidade de aliar a educação tecnoló-
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gica ao ensino intelectual, de modo a ga­
rantir ao trabalhador o domínio sobre o 
processo de produção. Não se trata, pois, 
de um mero treinamento técnico sobre o 
manejo das máquinas, tampouco de um 
adestramento gestual. 

Uma das questões mais polêmicas e 
surpreendentes do pensamento pedagógi­
co marxiano trata da função social da es­
cola. Nesse aspecto, observamos desencon­
tros ideológicos entre Engels e Marx: o 
primeiro defendia um ensino geral, que 
fosse significativo para as classes trabalha­
doras, no qual os conteúdos científicos, 
naturais, sociais e artísticos fossem traba­
lhados numa perspectiva política, possibi­
litando o desvendamento do fetichismo 
presente nas relações sociais; Marx, ao 
contrário, propunha um ensino escolar 
desvinculado de qualquer natureza ideoló­
gica, entendendo que a educação política 
deveria acontecer fora da escola e desapro­
vando a inclusão de disciplinas no currículo 
escolar que dessem margem a múltiplas 
interpretações, como está demonstrado 
neste fragmento da ata de uma reunião do 
Conselho Geral, datada de 1869: 

Nas escolas elementares, e ain­
da mais nas escolas superio­
res, não se de.ve aceitar disci­
plinas que admitam interpre­
tações de partido ou de clas­
se. Só se deve ensinar nas es­
colas matérias tais como a gra­
mática, as ciências naturais. 
Regras gramaticais não mu­
dam, sejam elas ensinadas por 
um conservador clerical ou por 
um ateu. Matérias que admi­
tem conclusões diversas não 
devem ser ensinadas nas es­
colas22. 
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Para os leitore~ do marxismo acos­
tumados a associar 1 ao pensamento de 
Marx um ensino polítlica e ideologicamen­
te engajado, causam ~spanto tais afirma­
ções. Mais uma vez, precisamos nos reme­
ter ao contexto da épo~a para tentar enten­
der suas posições, empora o autor não nos 
ofereça muitos elemlntos. 

O conjunto do ensamento marxia­
no demonstra a impo sibilidade de impu­
tarmos-lhe uma vis~o ingênua sobre o 
tema. Possivelmente~ a postura de Marx 
sobre uma suposta nef. tralidade da escola 
deva-se a fatores estratégicos. Consideran-

' do a excessiva inger~ncia da Igreja e do 
Estado na estrutura éscolar, talvez Marx 
tenha pensado em evitar, por meio da neu­
tralidade dos conteú~os, a veiculação da 
ideologia burguesa n~s escolas dos traba­
lhadores. Além disso,lse, para Marx, a es­
trutura escolar deveri;a garantir a aquisi­
ção objetiva do saber,! por meio de um en­
sino rigoroso de noçqes e técnicas, seria 
preciso excluir, efetiv:!lmente, a propagan­
da, a panfletagem e a lni!itância apaixona­
da. Concordemos ou tjão com essa propos­
ta, o fato é que Marxi recusava toda a in­
terferência político-i~eológica na escola, 
não importando qual !a origem. 

A escola que Miarx propõe é um es­
paço de disciplina, d<!> rigor. É o reino da 
necessidade e não o lreino da liberdade. 
Nesse sentido, o auto~ combate as propo­
sições de escola ativa~ espontânea, basea­
da no jogo, denunciarjdo-a como atividade 
"infantilmente estúpi!J.a, que torna estúpi­
da as mentes infantisf"23 

Assim, tudo indica que a opção mar­
xiana pela escola neu~ra revela a confian­
ça que o autor depositava no movimento 
operário ao considerá~lo apto para assumir 

a condução da educação política da classe 
operária. A escola poderia preocupar-se 
exclusivamente com a formação científica 
e tecnológica, uma vez que a educação po­
lítica aconteceria pelo contato da criança 
com a experiência do mundo dos adultos e, 
especialmente, pela participação na orga­
nização do movimento dos trabalhadores. 

EM DEFESA DO ENSINO PÚBLICO, 
OBRIGATÓRIO, GRATUITO E LAICO 

No século XIX, começaram a ser te­
matizados os princípios oriundos das revo­
luções burguesas que, em matéria de edu­
cação, podem ser sintetizados nos seguin­
tes pontos: direito de todos à instrução; 
dever do Estado em oferecê-la gratuitamen­
te; obrigatoriedade de os pais submeterem 
seus filhos ao sistema de ensino; igualda­
de dos dois sexos perante a escola; laicida­
de do ensino. 

Essas questões foram ampla e pro­
fundamente discutidas pelos socialistas, 
sobretudo durante os congressos da Inter­
nacional dos Trabalhadores, realizados 
entre 1866 e 186924 • Durante os três pri­
meiros congressos, os debates foram calo­
rosos, pautando-se muito mais pelos desa­
cordos do que pelo consenso em torno das 
questões acima mencionadas. 

As principais divergências ocorreram 
em torno da obrigatoriedade e do caráter 
público da escola. Parte dos congressistas, 
representados pelo pensamento de 
Proudhon, posicionava-se contra o ensino 
público, obrigatório e gratuito, argumentan­
do que, sob a ingerência do Estado, a escola 
não constituiria um instrumento em favor 
do proletariado e que esse não teria capa­
cidade, tampouco interesse, em oferecer à 
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classe trabalhadora uma educação que lhe 
fosse conveniente. 

Nesse sentido, os proudhonianos de­
fendem o ensino sob responsabilidade dos 
pais e não obrigatório, uma vez que há fa­
mílias que não podem prescindir da renda 
obtida por meio do trabalho dos filhos. Quan­
to à gratuidade, admitem que apenas os pais 
sem recursos possam usufruí-la. Finalmen­
te, sobre o caráter público do ensino, argu­
mentam que a educação é muito importan­
te para ser confiada ao Estado, uma vez que, 
com isso, acabaria impondo a todos os mes­
mos valores: os da classe dominante. 

Marx compartilha o ceticismo dos 
proudhonianos quanto à capacidade de o 
Estado capitalista organizar e gerir o sis­
tema escolar em favor da classe operária, 
todavia procura conciliar essa concepção 
com a convicção de que a instrução é um 
dever do Estado. Propõe, então, uma fór­
mula restritiva na gestão do ensino públi­
co: que a escola seja financiada pelo Esta­
do, mas não gerenciada por ele. Segundo 
palavras do próprio Marx, "o ensino pode 
ser estatal, sem que se encontre sob o con­
trole do governo."25 Nessa perspectiva, o 
governo limitar-se-ia a oferecer as condi­
ções materiais e a inspeção, mas à socie­
dade civil, por meio de órgãos locais, é que 
caberia a gestão do ensino. Os próprios 
trabalhadores se organizariam para definir 
as diretrizes do ensino, estabelecer crité­
rios para o recrutamento de professores, 
elaboração dos programas escolares, etc. 

A gratuidade foi fervorosamente de­
fendida por Marx para o ensino elementar. 
Quanto ao ensino superior (entenda-se se­
cundário), não deveria ser pago pelo Esta­
do, uma vez que era usufruído apenas pe­
las elites. 
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A obrigatoriedade do ensino é outro 
ponto a ser reivindicado por Marx, sob a 
alegação de que a generalização da educa­
ção é um interesse de toda a sociedade; 
assim se ficasse ao encargo dos pais, esse 
objetivo tardaria muito a se efetivar. Sen­
sibilizado pelas dificeis condições de vida 
dos trabalhadores, Marx propôs uma espé­
cie de indenização escolar em que o Esta­
do forneceria às famílias um auxílio extra 
para suprir a falta do salário da criança, 
enquanto essa estivesse estudando. Assim, 
a obrigatoriedade se cumpriria sem tor­
nar-se um peso insuportável para as famí­
lias2s. 

E, para concluir este item, tratare­
mos da laicidade do ensino. Marx e Engels 
condenaram com veemência o caráter do 
ensino da época, predominantemente con­
fessional. Sua critica ao Estado estende-se 
para a Igreja, vista pelos autores como um 
obstáculo para a superação da sociedade de 
exploração. Denunciavam o caráter ideoló­
gico da Igreja e o seu papel de encobrimen­
to das relações de dominação vigentes. 
Marx defende o confisco dos bens da Igreja 
e a sua partilha entre os trabalhadores. 
Engels, mais moderado, propõe a retirada 
da subvenção dada às escolas privadas, 
admitindo o seu funcionamento, desde que 
às próprias custas. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Colocadas as questões que consti­
tuem o eixo central do pensamento peda­
gógico de Marx e Engels, tentemos refle­
tir sobre suas contribuições para a esco­
la tal como está estruturada hoje. 

Parece-nos que uma das grandes li­
ções a serem tiradas do debate educacio-
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nal promovido por Marx e Engels é a ne­
cessidade de se pens.\r e de se fazer propo­
sições para a escola +'1 função de um pro­
jeto político e social inais amplo. Não po­
demos conceber a escpla fora de sua histo­
ricidade, mas, sim, eptendê-la articulada 
com a realidade, posijo que não é uma ins­
tituição natural, neutra. Temos que supe­
rar o olhar acrítico, rr~além da leitura criti­
co-reprodutivista e, or meio dos pressu­
postos da teoria edu cional crítica, pensar 
numa escola que vá a(lém da ampliação do 
número de vagas e qtle contribua qualita­
tivamente para o des~nvolvimento da oni­
lateralidade humanai 

Dessa questã~ decorre outra, de 
igual importância, qj.ie trata do "método 
pedagógico marxian<i". ou seja, das possi­
bilidades de fazer em~rgir do antigo o novo. 
São significativas as ipalavras do próprio 
Marx a esse respeito! "Por um lado é ne­
cessária uma mudan~a das condições so­
ciais para criar um si~ema de ensino cor­
respondente, e, por o-fitro lado, é necessá­
rio ter um correspon4ente sistema de en­
sino para mudar as c(mdições sociais. Por 
isso, devemos partir c\as situações existen­
tes" .27 

Se, por um lado, Marx refuta qual­
quer pessimismo político-educacional, por 
outro, percebe que a~ transformações ne­
cessárias não virão pela evolução natural 
das condições sociais'1 ou pelo determinis­
mo econômico. O que lfaz emergir o novo é 

' a luta política dos tra'!ialhadores pelo aces-
so ao controle do prpcesso produtivo. É 
esse princípio que est~ na base de sua pro­
posição educativa, d~í a qualificação de 
suas idéias pedagógicjls como tese política. 

Se, na atualida~e, dada a complexi­
dade do sistema proc\utivo, o ensino poli-
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técnico é um ideal falacioso, outros meca­
nismos poderiam ser criados para transpor 
os limites impostos pela dicotomia concep­
ção-execução. O que importa hoje não são 
as respostas dadas por Marx há um século 
e meio atrás, mas os princípios político­
pedagógicos dos quais se apropriou para 
encontrar tais respostas. 

ABSTRACT 
This work analyzes some of the main 

conceptions and propositions ofMarx and 
Engels about the educational phenomenon, 
based on the political, social and economic 
context where they are set up in the mid 
nineteenth century. Although the authors 
did not have education as an essential ob­
ject of study, they sketched some propos­
als about this issue, since they were pres­
sured by the political positions taken in the 
communist movement. Among these pro­
posais one points out the shaping of a uni­
lateral man, the union between teaching 
and work represented by polytechnical 
teaching and structure aspects, manage­
ment and school dynamics, such as free 
tuiution, obligatoriness and laisation. 

NOTAS 
3 OIBGEclassificanoniveldaalfubefuaçãocompletatodos 

aqucle;quetêm.__ ásquajrn-trroalsdo 
msioofundamm:ta1Eml99::>,esseillvelrepresentava.45,9lAi 
dap:>pulaçãooorn 15anosou mafs. 

4 Confurmedadosdorensodemográfkude 1991, prnrnavill.o 
pelo IBGE, publicados no Almanaque Abril. São Paulo: 
Abril, 1005,p.151-152. 

s Podemos ciiar, entre outros, Henri Giroux, PeterMcUrrcn, 
DerrnevaI S3.vmi. 

Este estudo está fundamentado CTTI duas obras princ:4xds: 
MANACORDA, MarioAlighiero. Mwxeapedngogia 
moderna. 2. ed. São Paulo: Cortez, 1996 e NOJ-UEIRL\, 
Maria Alice. Educação, saber, produção em Marx e 
.&lg?ls. 2. ed. sao Paulo: Cort.ez. ioo3. 
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7 NOGUEIRA (1993). Op. eit., p. 206. 

s HENDERSON,W.O. A.Reu:>luçãoindustrialSãoPaulo: 
V.,OO/E<fümadaUSP, 1979,p.12.8. 

s Essa rralidadeiõiretratadarnmeaonnesenslbllidadenofil­
meJJaens, wngritodejustiça. Trata-sedeumfihneba­
seado na história real de um grupo de operErios belgas, que 
safreuoshonnresdaexploraçãocapitalistaemmeadosdo 
""'1b!>lffi8do. 

" HUBERMAN, Leo. História da riqueza do homem. 
18. cri IOOdeJanriro: zahar, 1982, p. 190. 

11 NOGUEIRA(l993).0p.cil,p.115. 
12 MARX, K. Manuscritos econDmico-filosóficos. Por-

~Ediçõe;;70, 1004,p.157. 

13 MANACORDA(l996). Op.cit.,p.81. 

14 MARX, K e ENGELS, F. O mani.festo comunista Rio 
deJandm:PazeTerra, 1996,p.45. 

1s K MARX e F. ENGELS apud NOGUEIRA (1993). Op. 
dt.,p.111. 

16 NOGUEIRA{l993}.0p.ci1.,p.115. 
17 Urnacxpei"iêlldatãopolêmica.quanioint.eressante, con­

tanplandornprincipUs~mandanllS.fbidcscm<>l­
vida por Antnn S. Makarenko, na União ScMel::ica, nos anos 
posteriores â Revoh.Içfillde 1917. Este trabalho está.minucio­
samenie eq:osto na obrado próprio aul:ar, iní:ituladalmm 
recJagégim. Urnasínlesedessaexperiênciapodeserencon­
Uarla em RAYS, Oswaldo Alnnso. A pedagogia da rigidez; li­
bertária: o paradoxo formativo em Makarenko. Revista 
Ec:úxnção.&mJ.aMaria, v. 18,n 2, 199'2,p.81-130. 

18 MARXapud NOGUEIRA{l993}. Op. cit, p. 130. 

19 MANACORDA (1996). Op Cit., p. 95. 
20 Nesse aspecto, Marx é influenciado pelo movimento de 

criação dos primeiros sistemas de exercidos g!nãstlros, no 
sêculoXIX. 

21 NOCi-UEIRA(l993).0p.ctt,p.174. 
22 K. MARX e F. ENGELS apud NOGUEIRA {1993). Op. 

cil,p.159. 
23 MANACORDA(l996). Op. cit., p. 106. 
24 Nesse período, reallzaram-se os seguintes congressos: 

Genebra(1866),Lausanne{l867),Bru""1as{l868)e13asil/;a 
(1800). 

:l:i K MARX e F.ENGELSapud NOGUEIRA(l993). Op. 
clt., p. 185. 

26 É interessante observar que essa é uma prática acolhida 
parÍl1Ílrile:aSadrninisirnQ5Esll1lll1icip'IBatualmente.CL.tjOOO­
jetivoégarantirafreqüênc:la.âescoladeCliançaseconomi­
camente drapnv;kgiadas. 

27 K. Marx e F. Engels apud l\llANACORDA (1996). Op. 
cii,p.88. 
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INTROPUÇÃO 
' 

À primeira vistia, para o leitor que já 
dispõe de um relativolgrau de conhecimen­
to sobre as questões y;nculadas ao âmbito 
educacional, o presen[te texto pode parecer 
relativamente incipi~nte. Já, para aquele 
que tem um grau de i[ntimidade um pouco 
menor ou que está ifiiciando estudos na 
área da educação, o texto tem, ao menos 
potencialmente, a utilidade de apontar, 

1· 
mesmo que de forma genérica, alguns con-
ceitos básicos muito usuais na discussâo 
que envolve os educa~ores e as suas opções 
metodológicas. Assi~, trata-se de um tex-
to exploratório. ', 

Além de oferec~r uma visão panorâ­
mica sobre as duas pnpcipais vertentes que 
oferecem os fundamehtos teóricos básicos 

1 

para as tendências pe~agógicas existentes, 
o idealismo e as coifrentes liberais e o 
materialismo dialéticf>, proponho-me a to­
mar partido, pública 4 explicitamente, por 
uma delas. 

NADA SE FAZ !SEM TEORIA 

As ações humruiias estão enraizadas 
e/ou são norteadas po* concepções e noções 
que se baseiam em v~lores, em atitudes, 
em comportamentos~ em éticas e que ofe­
recem sentido ao dia-~-dia das pessoas, ou 
seja, a teoria tem o ~otencial de oferecer 
uma forma de entendimento para a com­
preensão da existênc~~' em termos de sig­
nificados, bem como ium direcionamento 
para a ação. Nas pálavras de Luckesi 
(1991), "ela [a teoria] ei;tabelece um quadro 
organizado e coerentEt de visão de mundo 
sustentando, conseqü$ntemente, uma pro­
posição organizada e doerente para o agir." 

Logo, não é possível, de forma algu­
ma, considerar a teoria como uma mera 
abstração que se realiza fora da realidade. 
Ao contrário, a teoria, que é permeada por 
concepções filosóficas delineadoras da sua 
construção, oferece a possibilidade concreta 
de nortear a vida humana em todos os seus 
momentos e em todos os seus processos. 

Genericamente, são duas as princi­
pais vertentes que oferecem os fundamen­
tos teóricos básicos das inúmeras tendên­
cias pedagógicas existentes, quais sejam, 
o idealismo e as correntes liberais e o 
materialismo dialético. 

1. O idealismo e as correntes liberais 

O idealismo define-se como a teoria 
segundo a qual o mais importante nas 
ações humanas são as idéias, realizáveis ou 
não. O traço básico do idealismo é tomar 
como ponto de partida o sujeito, a consciên­
cia, ou a subjetividade, residindo a sua es­
sência numa teoria do conhecimento pela 
qual se põe em dúvida a possibilidade de 
conhecer a realidade e, a partir daí, se as 
coisas reais são cognocíveis, já que, para o 
idealismo, o ser é dado na consciência. 

Disso decorre, grosso modo, que o 
pensamento - a idéia - é anterior à nature­
za e que a realidade concreta existe tão 
somente no pensamento dos homens, não 
havendo coisas reais, independentes da 
consciência, ou seja, "essa concepção de 
mundo pensa e age ... com base em valo­
res absolutos que, conseqüentemente, per­
manecem constantes para sempre, conge­
lando o agir humano-social em sua estru­
tura ideativa. Para o idealismo filosófico, 
a base do desenvolvimento social deve, 
pois, ser buscada na consciência dos ho­
mens, não no seu ser social; tampouco 
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deve ser buscada no desenvolvimento de 
bens materiais" (Rays, 1997, p.150). 

Já os ideais liberais remontam ao 
século XVIII, quando a burguesia' busca­
va consolidar-se como classe social e parti­
cipar do processo decisório em contraposi­
ção à nobreza feudal e ao clero, até então 
hegemônicos no contexto do antigo regime. 
O liberalismo, que se constitui numa ideo­
logia4, assenta-se sobre cinco pilares bási­
cos, a saber, o individualismo, a ~iberdade, 
a propriedade, a igualdade e a democracia, 
os quais estão estreitamente ligados de 
forma que a não-realização de um implica 
a impossibilidade da realização dos demais. 

O individualismo é o princípio que 
considera o indivíduo como sujeito que deve 
ser respeitado por possuir aptidões e talen­
tos e pressupõe que o indivíduo, e não a 
organização social, é o único responsável 
pelo seu sucesso ou insucesso social. Nes­
se sentido, a função do governo restringe­
se a garantir e defender os direitos indivi­
duais naturais, permitindo a cada indivíduo 
o desenvolvimento de seus talentos. 

O segundo princípio do liberalismo, 
a liberdade, está profundamente associado 
ao individualismo na medida em que plei­
teia, antes de tudo, a liberdade individual, 
econômica, intelectual, religiosa e política; 
a liberdade é condição necessária para a 
defesa da ação e das potencialidades indi­
viduais. Esse princípio presume que um 
indivíduo seja tão livre quanto os demais 
para atingir uma posição social vantajosa 
em virtude de seus talentos. 

O terceiro elemento fundamental da 
doutrina liberal é a propriedade, entendi­
da como direito natural e imprescritível do 
indivíduo e que deve, por isso, ser protegi­
da pelo governo. Considera a propriedade 
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como uma retribuição ao talento e, como 
uns são mais talentosos que outros, admi­
te a divisão da sociedade em classes. 

O princípio da igualdade não impli­
ca igualdade de condições materiais, já que 
os homens não são iguais em talentos e 
capacidades; logo, como os homens não são 
individualmente iguais, é impossível que­
rer que sejam socialmente iguais. A igual­
dade proposta é a igualdade formal, a igual­
dade diante da legislação. A doutrina libe­
ral reconhece as desigualdades sociais e o 
direito que os indivíduos mais talentosos 
têm de ser materialmente recompensados, 
ou seja, há uma tendência espontânea e na­
tural à desigualdade entre os homens que 
é, em princípio, contrabalançada pelo es­
tabelecimento de regras jurídicas que per­
mitam a cada indivíduo disputar as melho­
res posições, sem privilégios. A igualdade 
jurídica legitima a desigualdade social. 

Como corolário dos princípios da 
doutrina liberal, aparece a democracia, que 
consiste, genericamente, no igual direito 
de todos de participarem do governo por 
meio de representantes de sua própria es­
colha, tendo em vista que cada indivíduo, 
agindo livremente, é capaz de buscar seus 
interesses próprios e, via de regra, os de 
toda a sociedade. 

Tendo por fundamento esses princí­
pios, a pedagogia liberal sustenta a idéia de 
que a escola tem por finalidade preparar os 
indiVÍduos para o desempenho de papéis 
sociais de acordo com as aptidões indivi­
duais, razão pela qual os indivíduos preci­
sam aprender a se adaptar aos valores e às 
normas vigentes na sociedade de classe por 
meio do desenvolvimento da cultura indi­
vidual. A ênfase no aspecto cultural esca­
moteia a realidade das diferenças de elas-
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ses, pois, embora dinlmda a idéia de igual­
dade de oportunidades•, não considera a 
desigualdade de co~dições nem que as 
oportunidades são mjrito mais condiciona­
das socialmente e m~nos pelo esforço in-
dividual. , 

Nessa postura~ infere-se, portanto, 
que os indivíduos nabcem com potenciali­
dades distintas e tê,/i diferentes motiva­
ções; logo, devem po~icionar-se na estru­
tura ocupacional das !sociedades conforme 

1 

as suas potencialidades e sua motivação. 
Assim, "a educação ebcolar não terá como 
objetivo a eliminação! das diferenças entre 
os homens, mas a co~strução de uma so­
ciedade onde todas a~ posições da estrutu­
ra ocupacional, mes~o as mais elevadas, 
estão disponíveis p~ra os indivíduos de 
quaisquer origens, ~sde que adequada­
mente dotados e sufi~ientemente motiva­
dos para competir por elas" (Cunha, 1997, 
p.21). 

Como decorrência desses fundamen­
tos, a pedagogia liber~ asswne traços par­
ticulares que conform""'1 e oferecem supor­
te ao seu corpo teóri~o de maneira muito 
explícita: 

A finalid,ade da educação é o 
cultivo iridiuidual, o desenvol­
vimento das aptidões indivi­
duais qu~ preparam o indiví­
duo pa~ ocupar um lugar na 
organizafão social. Cada indi­
víduo é (f,otado de uma natu­
reza hurrl.ana única, universal, 

' que indripende da estrutura 
social. O processo educativo 
visa desPertar a essência hu­
mana c~ntida em cada um, 
desabrochar a natureza indi­
vidual. ~ssim, a sociedade de­
pende dd aperfeiçoamento in­
div iduat e cabe à educação 
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promovê-lo. ( .. .) A atividade 
educativa visa, portanto, à 
humanização do educando 
para a compreensão da cultu­
ra da sociedade por meio da 
auto-reflexão e autocampreen­
são de seu papel social. O so­
cial é entendido como uma ex­
tensão do individual, ou seja, 
trata-se de desenvolver atitu­
des de cooperação e solidarie­
dade a fim de inserir-se de 
maneira positiva no meio já 
dado, jamais questionado. Há 
uma preponderância do cu/,tu­
ral sobre o social, ou melhor, a 
ênfase no cultural procura es­
conder as realidades sociais 
(Libãneo, 1986, p.65). 

O conhecimento, nessa perspectiva, 
"reside numa noção de objetividade e distan­
ciamento que torna as questões a respeito 
da produção e legitimação de sua forma e 
conteúdo irrelevantes. Conseqüentemente, 
apóia uma noção de saber que ignora que 
os fatos têm que ser mediados, que eles 
nunca são acessíveis em seu imediatismo" 
(Giroux, 1986, p_234). 

Os conceitos não falam por si mes­
mos e escondem implicações que não são 
vistas a partir da superfície. Assim, para 
desvelar e elucidar todos os conceitos sub­
jacentes à pedagogia liberal, é preciso um 
esforço de compreensão teórica e, sobretu­
do, uma postura crítica. É preciso, pois, 
desvelar a realidade. Para tanto, é mister 

redefinir a natureza da teori­
zação educacional, conforme 
existe atualmente. Em seu lu­
gaJ; terá que construir uma 
visão de teoria que integre os 
construtos artificiais que sepa­
ram as disciplinas acadêmicas. 
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Terá que se inspirar em uma 
estrutura mais dialética do co­
nhecimento, a fim de estabele­
cer um centro teórico de gra­
vidade que forneça uma análi­
se abrangente do que realmen­
te são a natureza e a conduta 
da educação. Assim, ... tal 
teoria será política e social. ... 
Os teóricos educacionais, e, 
mais precisamen-te, uma teoria 
da educação para a cidadania, 
terão que combinar crítica his­
tórica, reflexão crítica e ação 
social (Giroux, 1986, p.251). 

Nesse sentido, com auxílio de Cunha 
(1977), algumas considerações sobre a pe­
dagogia liberal podem ser traçadas da se­
guinte maneira: 

a) ao reduzir a fonnação escolar ao 
processo de adaptação do indivíduo à socie­
dade vigente, sem questioná-la, e ao enfa­
tizar o cultivo individual e a integração 
social como decorrente do desenvolvimen­
to da natureza humana, a pedagogia libe­
ral não possibilita iluminar a significação 
social e histórica da educação. Como con­
traponto a essa posição, é preciso ter pre­
sente que os homens são resultado de re­
lações sociais concretas e objetivas, uma 
vez que "a cultura ... nem está inserida na 
natureza individual nem se encontra so­
mente na tradição cultural; ela é expres­
são das contradições e das lutas concretas 
engendradas pelas relações entre as clas­
ses sociais" (Libâneo,1986, p.66). Enfim, a 
relação pedagógica, embora tenha suas es­
pecificidades, não se dissocia das condições 
concretas de vida e do social e, portanto, a 
ação pedagógica pressupõe a compreensão 
do significado social de cada comportamen­
to no conjunto das condições de existência 
em que ocorre; 
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b) a ênfase no desenvolvimento das 
capacidades mentais e no treino do raciocí­
nio favorece os que já dispõem de uma ex­
periência prévia e aumenta a discriminação 
social, porque priva os demais de usufruí­
rem oportunidades de adquirir conhecimen­
tos sistematizados. Como os conteúdos es­
colares não existem desligados das classes 
sociais e como esses conteúdos e disciplinas 
são familiares à classe dominante e às cama­
das médias, para as outras classes, a expe­
riência escolar assume contornos de confli­
to e gera uma escolarização desigual', como 
identifica Cunha: 

Quando as crianças oriundas 
das classes dominantes e das 
camadas médias vão à escola, 
têm no ensino um prolonga­
mento da primeira socializa­
ção. Entretanto, para os filhos 
dos trabalhadores, a experiên­
cia escolar é algo traumatizan­
te. A disciplina, o significado 
das palavras, o vocabulário, as 
maneiras consideradas decen­
tes, a estrutura das frases, a 
maneira de. expressar o pensa­
mento, etc., são percebidos 
como uma arbitrariedade im­
posta, contrariando toda a sua 
primeira socialização. O resul­
tado, em termos puramente es­
colares, é a progressão natu­
ral, esperada, das crianças da 
classe dominante e das cama­
das médias através das séries 
da escola enquanto que os fi­
lhos dos trabalhadores repe­
tem a mesma série várias ve­
zes, abandonam os estudos e 
passam a ser confinados em 
turmas especiais de (ir)recupe­
ração (Cunha, 1977, p.121). 
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c) por fim, o pryncípio de desenvolvi­
mento harmônico d~ individualidade, em 
consonância com as +xpectativas da socie­
dade, remete à conc<ipção de uma socieda­
de organizada em cl~sses sociais na qual o 
lugar dos indivíduo~ já está previamente 
definido, cabendo, as~im, à educação garan-
t . . d 1 d . ir os mecamsmos ~ onnnação e repro-
dução social, de acor~o com os valores do­
minantes e limitand(> "a ação educativa à 
transmissão passiva Ida cultura existente. 
O papel fundamenta) do trabalho educati­
vo formal é, portantp, o de transmitir às 
gerações os valores, 1'-s habilidades, os há­
bitos e os conteúdos da ciência que a clas­
se dominante consi~era indispensáveis 
para a formação dos e~ucandos e manuten­
ção da ordem existentf'' (Rays, 1997, p.153). 

2. O materialismo 

O materialismc) 7 , que oferece os sus­
tentáculos da pedagogia progressista•, ba­
seia-se, por sua vez, huma análise crítica 
das realidades sociaiJ e de suas inter-rela-

' 
ções com as finalidadE(S e implicações socio-
políticas da educaçãoj concebendo a educa­
ção como um processo de humanização dos 
homens inserido no qontexto das relações 
sociais. Para tanto, ijarte da análise críti­
ca das realidades sotiais sustentando as 
finalidades sociopolítjcas da escola na dire­
ção dos interesses e~ancipatórios das ca­
madas populares. Askim, a diretriz básica 
que permeia a peda~gia progressista é o 
caráter de classe da ~ducação, que é sem­
pre política: 

O ensino 1 está sempre ligado à 
política, ~o aparelho político e, 
por isso, iàs estruturas funda­
mentais ftos grandes meios de 
produçãd ... A burguesia não 
o reconh~ce [o caráter político 

da educação], não pode recon­
hecê-lo. De fato, o apolitismo 
do ensino, a proclamação de 
uma escola mantendo-se fora 
da política, não é senão uma 
hipocrisia destinada a lograr 
as massas ... Não são os mar­
xistas que politizam a escola, 
esta já está politizada e de um 
lado a outro. Eles põem em evi­
dência essa politização cuida­
dosamente escondida até en­
tão, a fim de poder ser com­
preendida, discutida e modifi­
cada (Snyders, 1978, p.359). 

A educação, portanto, não se consti­
tui apenas num processo de formação cul­
tural; é, antes de tudo, um fenômeno so­
cial, uma vez que "nenhuma prática edu­
cacional é independente dos contextos so­
cial, econômico e institucional nos quais a 
escolarização acontece. Ao contrário, eles 
sugerem que a escolarização deve sempre 
ser analisada como um processo cultural e 
histórico, no qual grupos seletos são 
posicionados dentro de relações assimétri­
cas de poder com base em agrupamentos 
específicos de raça, classe e gênero" (McLa­
ren, 1997, p.195). 

Aí está o principal ponto de oposição 
entre a pedagogia liberal e a pedagogia 
progressista, pois, enquanto a primeira 
sustenta que existe uma permeabilidade 
entre as classes sociais, tornando possível 
a passagem de uma classe para outra me­
diante a adaptação cultural pela escola, a 
segunda assume que o antagonismo de 
classe resulta na dominação, cabendo à 
educação contribuir para a transformação 
das relações de classe. O objetivo da peda­
gogia progressista é a elucidação, o escla­
recimento e a explicação da realidade, con­
dição essencial para a emancipação. 
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A conditio sine qua non para a eluci­
dação e para a emancipação é, porém, a 
subversão das relações sociais alienantes 
e uma pedagogia que não "aceite o estado 
de coisas existente, ... por uma pedagogia 
associada a uma atividade social que trans­
forme o estado de coisas que tenda a criar 
ao homem condições tais que a sua existên­
cia se possa tornar fonte e matéria-prima 
da sua essência. A educação virada para o 
futuro é justamente uma via que permite 
ultrapassar o horizonte das más opções e 
dos compromissos da pedagogia burguesa" 
(Suchodolski, 1984, p.118). 

Ainda, que pressuponha que "o ser 
humano e toda a realidade [sejam] conce­
bidos como em constante desenvolvimen­
to; a atividade humana consiste em uma 
atividade socioistórica e material, ou seja, 
a produção material do homem torna-se a 
base de sua cultura, de seu pensamento e 
de suas representações naturais, sociais e 
cultural mais amplas" (Rays, 1997, p.155). 

Nesses termos, a prática social cole­
tiva é o fundamento básico do desenvolvi­
mento histórico, que se faz pela progressi­
va tomada de consciência da necessidade 
de superação das formas de relações so­
ciais opressoras. Como essa consciência 
não surge espontaneamente, a educação 
atua para superar essas relações em di­
reção a um projeto de transformação da 
sociedade_ Entendida assim, para a peda­
gogia progressista, a educação tem uma 
missão histórica muito clara e específica: 
contribuir para a transformação da socie­
dade, para a emancipação humana e para 
a libertação da opressão de classe, em que 
consciência social, reação societária e in­
tervenção na realidade sejam os elemen­
tos norteadores. 
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Pelo materialismo, é possível rom­
per com a ilusão idealista de que as idéias 
são os fatores determinantes da realidade 
e aprender que as idéias não constituem 
um mundo autônomo, mas mantêm estrei­
tas e íntimas relações com a maneira como 
os homens desenvolvem a produção mate­
rial e as relações de produção, como expli­
cita Snyders (1978): 

O que os homens dizem de si 
mesmos, o que crêem sobre si 
mesmos e também o que cada 
um pensa do outro é marcado 
por um erro fundamental; por 
isso, não há qualquer esperan­
ça de progredir, deixando a 
espontaneidade percorrer, em 
todos os sentidos, esta suces­
são de miragens: a consciên­
cia imagina-se uma coisa dife­
rente da consciência da práti­
ca existente, uma coisa diferen­
te de um produto social; ima­
gina que ela é que determina a 
vida, ao passo que a realidade 
é o contrário e que, em última 
análise, os homens vão buscar 
as idéias às condições mate­
riais em que se funda a sua si­
tuação de classe. 

TOMANDO PARTIDO 

Do exposto até aqui, é possível infe­
rir que as concepções pedagógicas liberais 
e progressistas, que têm fundamentos teó­
ricos diferenciados têm, também, projetos 
de sociedade, de homens e metas opostas. 
Uma, a libera4 se propõe a repassar conhe­
cimentos prontos e acabados e não contes­
ta a forma de organização social, manten­
do, assim, as relações estabelecidas. A ou­
tra, a progressista, contesta as relações 
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entre poder e conhec\mento e sustenta que 
as escolas e o conh~cimento devem ser 
locais de transformafão social e emancipa-
ção. 1 

Mas, afinal, qjie transformação so­
cial é essa? Quais sãQ as suas implicações? 
Por que nunca cheglf a sua hora? 

As respostas p?dem ser tão variadas 
quanto forem os interlocutores. Porém, 
entre aqueles que d~sejam a transforma­
ção, as linhas básica~ parecem ser consen­
suais: transformaçã~ social e humana na 
linha da justiça e da ~qüidade, de resistên­
cia à injustiça e ao v~rticalismo do poder e 
à "sujeição ao valor efonômico, decréscimo 
de liberdade das pess?as e dos grupos, fome 
e condições subumanjas de vida, deteriora­
ção do meio ambientb natural, manipula­
ção das massas por !jovernos e por grupos 
particulares. Então, Peste contexto, ao fa­
lar de transformaçãq, estou pensando em 
mudanças didático-p~dagógicas ... que se­
jam aptas a contribuir para a transforma­
ção da sociedade m~ constituída que te­
mos" (Gandin, 1988, jJ.12). 

Nesse sentidoj fica explícito que a 
visão tradicional da ~nstrução de sala de 
aula e aprendizado ctjmo um processo neu­
tro, anti-septicamente removido dos con­
ceitos de poder, polít~ca, história e contex­
to não se adapta ao~ propósitos de urna 
escolarização que co:tjtteste ativamente as 
relações existentes de poder e privilégio 
numa perspectiva trahsformadora do futu-

' ro. Para isso, não h{í outra saída senão 
tomar partido, como !sugere McLaren: "O 
desenvolvimento de rima consciência críti­
ca incipiente por parf4 dos estudantes deve 
ser seguida da sua tr~nsformação em ação 
social, através da p~rticipação e engaja­
mento públicos" (Mcifaren, 1997, p.265). 
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Entendida assim, a educação deve 
ser guiada por um modelo teórico que 

inclua uma teoria da totalida­
de, uma definição de cultura e 
poder e uma compreensão me­
lhor das contradições e media­
ções que estão por baixo da su­
perfície da teoria e da prática 
educacionais. ( ... ) É desneces­
sário dizer que esses elemen­
tos teóricos se tornam signifi­
cativos apenas na medida em 
que estejam ligados a um com­
prometimento firme com o de­
senvolvimento da justiça eco­
nômica e política nas escolas, 
bem como na ordem social 
maior (Giram<, 1986, p.262). 

Este é o meu partido, o partido dos 
que reconhecem o poder emancipador da 
escola e do conhecimento e se propõem 
atuar na realidade, no sentido da transfor­
mação social, tendo em vista a formação de 
cidadãos educados, críticos e comprometi­
dos firmemente para o agir, mesmo que 
isso tenha uma raiz utópica no sentido de 
que 

promover, na escola, o tipo de 
educação favorável ao desen­
volvimento do poder e do sa­
ber popular apresentam-se 
como experiências utópicas. 
De certa forma são irrealizá­
veis, pois o contexto desfavo­
rável pode dificultar e até im­
pedir sua evolução. Mas o pro­
jeto que essas experiências re­
presentam pode ser prof'unda­
mente revolucionário, na me­
dida em que denuncia as con­
tradições inerentes às estrutu­
ras e anuncia sua superação. 
Neste sentido, estas experiên­
cias utópicas se tornam impor-
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tantes~ pois nos ajudam a des­
cobrir em que direção a luta 
deve continuar (Fleuri, 1991, 
p.100). 

Mas não se engane! A educação, por 
si só, é incapaz de reestruturar ou modifi­
car a estrutura de classes da sociedade 
capitalista. Transformar a sociedade impli­
ca, necessariamente, subverter, de modo 
radical, a ordem social e econômica esta­
belecida. 

ABSTRACT 

This text approaches comparatively 
the general aspects of two conceptions 
which offer the theoretical framework for 
the methodological options in the educa­
tional arnbit, which are: idealism and the 
liberal currents, and dialectical material­
ism, aiming at identifying its main funda­
mentais and the consequent result to the 
pedagogical practice. On the other hand, it 
represents the public and explicit siding of 
the author when facing possible options. 

NOTAS 

Até o aparecimento do marxismo, o tenno bwyuesia.era 
crnprt'g8doparadesignaraclassemédia.mercan1:il,oscomer­
ciantes de qualquer pais ou os habitantes das cidades na 
França que ga-La.Vaill de direitos políticos. A teoria marxista 
dalutadeclassesdeu-IheruJVOsignificado, pass<i!ldoaiden­
ti:firar os proprietãrios dos meios de produção, dentro do 
modo de produção capitalista Cfe. Dicionário de ciências 
scciais. 1987, p.130. 

4 Demodoumtantoquantogenérico, idillrgia_podeseren­
teru:Uda oomo um oonjunto de convicçúes e conceitos, oon­
cretos e norrnaíívos., que pretende explicar fenômenos so­
ciais complexos com o olajetivo de orientar e simplificar as 
es:olhasscciop::ilitirasqueseaprcs::ntamaindividuosegru­
pos. Cfe. DiciDTiiuiodeCiênciasSociais, 1987, p.570. 

ParaMcLlllrn. "umrniiodos mais pe.rig:i.sos é o das oportuni­
dade iguais, que afirma que o slstcmaeducacional éo g1orio­
so :làtm" gerador de igualdadedanossasociedadelivre. O su­
cesso pOOe ser alcançado pela inteligência, trabalho ãrduo e 
criatMdade. Onnomuil.os oulros mitos, este:fàzi:mtedanos-
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sa vida diária, mesmo que sua falsidade tenha sido 
continuamente comprovada." McLaren, 1997, 
p.245. 

6 Além dessa situação de conflito 1dentificada. por Ct.mha. é 
preciso reJerir que a escolarizaçãD parcial das crianças da 
classetral:alhadmaderorre, tamlim,deoulro3drlerrmnan­
tes, comoacrrtrnda tardia.na esroJa. a intensa evasão. a ele­
vada taxa de reprovaçao, a 1nexistêru::=ia de escolas em nú­
mero suficiente e a situação de fome. 

7 Por maiErinlisrroent:ende-se uma ciência das leis gerais e 
hlsirnsdaestruturaedodesenvalvimea1Ddasocit'dadehu­
manaCXllllOumtodo. dasfrxças-.doprocessohlstó­
riro e do hlgardo homem na sociedade ena histfuia. para.o 
qual as reJaçües SOC1a1S não podem ser compreendidas ape­
nas pela evoluçSn do espiri!ohumano, mas, - pelas rela­
ções deprndução e reprodução da -oocial e material Cfe. 
Dicionâriodeciênda.s sociais, 1987, p.728. 

8 Neste texto, pedagogia prngressi.sia é sinônimo de pedagogia 
critica, ou pedagogia.radical, ou pedagogia emancipatória. 
que, segundo Mcl.aren, é aquela que "examinaa.sesrolas 
nos seus corrt:extoshistõrirose tambémoomo parte do tecido 
socialepolíliroexist.ent.equecaracteriuLasociecladedorni­
nante. A pedagogfacrilicaapresenta urna variedade de o:m­
tralõgicas importantes à análise posttMsta, não-histõrica e 
despolitizada utilizada porcrítiroslibercrls e conservadores da 
escolaruação .. lMd=.1997.p.191). 
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EDUCAÇÃO E BOM SENS01 

Irene Skorupski Saraiva2 

O presente trabalho tematiza sobre o que é necessário para ser um bom profes­
sor. O candidato deverá estar atento ao contexto, eternamente em mudanças, ao aluno, 
com seus interesses, necessidades e subjetividades; exercer uma ação metodológica efi­
caz; dominar os conteúdos que serão abordados; manter uma atuação política coerente 
com a sua visão de humanidade e entender o bastante de psicologia para aceitar que, às 
vezes, tudo isso é pouco e não surte o resultado desejado. 

1 Trabalho apresentado na disciplina de Teoria e Sistematização do Ensino, do Programa de Pós-Graduação 
em Educação da Universidade de Passo Fundo - RS 

2 Professora do curso de Pedagogia da Faculdade de Educação; mestranda em Educação do Programa de Põs­
Graduação Educação da Universidade de Passo Fundo. 

( Espaço Pedagóg. Passo Fundo v.6 n.1 p 51-60 1999) 
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INTROQUÇÃO 
! 

O homeni não nasce pronto, 
feito. Ek! se faz nas relações 
com os oittros homens e com 
o meio eml que vive. (Selina Dai 
Moro, 19S8) 

i 

Ao ouvir essas1· alavras no encerra­
mento de um encont de professores es­
taduais para estudo d s Parâmetros Refe­
renciais de Currículo ( RC), no qual se ha­
via trabalhado a educ ,Ção de jovens e adul­
tos, senti algumas 'ibnexões neuronais 
acontecendo. Tive unj vislumbre ... 

De repente, todos aqueles conheci­
mentos que giravam ~sparsos no meu cé­
rebro, advindos de várias atividades dife­
rentes da vida profi~sional se juntaram 
como que num conhedimento único. Num 
segundo, ficou clara airelação entre as lei­
turas e discussões reJlizadas no semestre 
passado e neste, na di$ciplina Teoria e Sis­
tematização do Ensin&, e as várias tarefas 
que enfrento no mom~nto atual: a forma­
ção de professores no curso de Pedagogia -
Séries Iniciais; a ro,.J,ação em serviço de 
professores, através da Extensão (PRC -

' Projeto Alfabetização !Solidária e Alfabeti-
zação e Cidadania/ Fiá 2000) e por meio 
dos projetos de pesqu~sa, como A Teoria e 
a Prática no Cotidianp dos Professores e o 
próprio projeto de pesquisa do curso de 
mestrado. Diante da 1erdade das palavras 
ditas pela professor~ Selina, pareceu-me 
muito simples desenvolver este trabalho, 
que pretendo expor tal fez não da forma mais 
acadêmica, mas, pelo ~enos, organizada. 

Centrarei minl\a atenção na educa­
ção de jovens e adultqs que, presentemen­
te, é nosso alvo de in~resse. 

Revista Espaço Peõagógico 

O CENÁRIO 
o mundo em que vivemos 

A ação consciente do homem permi­
tiu as transformações materiais, sociais e 
éticas pelas quais a humanidade passou em 
sua evolução. O homem, pensando, agin­
do, voltando a pensar sobre a sua ação para 
voltar à prática, conseguiu arrancar da 
terra tudo o que enxergamos à nossa volta 
e que denominamos de progresso. Conse­
guiu, também, transformar-se, educar-se, 
criar as religiões, as artes, as organizações 
sociais e políticas que regram a sua própria 
vida, para o seu bem e para o seu mal. A 
união entre a teoria e a prática permitiu 
que tudo isso acontecesse. 

O tipo de sociedade na qual se vive 
hoje é marcadamente capitalista e dividi­
da em classes sociais que se reproduzem 
intra e interpaíses. Há uma classe que 
domina os meios de produção e, portanto, 
o capital, a qual, para continuar como clas­
se, precisa dominar também o conhecimen­
to; e outra, a dominada, à qual cabe exe­
cutar as decisões da primeira. Essa divisão 
de tarefas da humanidade se reproduz nas 
dicotomias trabalho intelectual e braçal ou 
manual, o saber e o fazer, a teoria e a prá­
tica, e é altamente prejudicial e injusta, 
pelo menos para a classe espoliada de bens 
culturais e materiais. 

A escola é uma instituição capaz de 
reverter esse quadro, quando dá acesso ao 
conhecimento às pessoas de classes menos 
favorecidas. A respeito, Jurjo Torres San­
tomé faz uma crítica à instituição escolar 
por sua ineficiência, dizendo textualmen­
te: 
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Se há uma crítica comum e rei­
terada ao longo da história das 
instituições educacionais é o 
de qu.e elas selecionam, orga­
nizam e trabalham com con­
teúdos culturais pouco rele­
vantes, de forma nada motiva­
dora para os alunos e alunas 
e, portanto, com risco de per­
der o contato com a realidade 
na qual se encontram. Nesses 
modelos, as situações e proble­
mas da vida cotidiana, as preo­
cupações pessoais, costumam 
ficar à margem dos conteúdos 
e processos educativos, fora 
das paredes das salas de aula 
e das escolas (1996, p.58). 

Poucas críticas são tão precisas, eco~ 
nômicas e antigas. 

Para modificar esse estado de coisas, 
são sugeridas várias estratégias didáticas 
ao longo do século. Todas giram em torno 
de três argumentos principais: 

a) maior inter-relação entre as di­
ferentes disciplinas ou matérias 
(interdisciplinaridade); 

b) atenção aos aspectos psicológi­
cos do aprendiz, principalmen­
te aos cognitivos e afetivos; 

c) necessidade de considerar-se a 
comunidade em que a escola se 
integra, bem como de estudar 
outras comunidades, uma vez 
que fazemos parte de uma "al­
deia global". 

São tentativas mais ou menos felizes, 
mais ou menos eficazes, de superação da 
fragmentação existente no sistema educa­
cional, que tem sua raiz nos modelos po­
líticos que promovem a dominação de al­
gumas pessoas sobre outras. São tentati-
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vas, também, de estabelecer vínculos com 
a realidade dos educandos, de tornar o sa­
ber escolar parte integrante da vida das 
pessoas. 

Deixando de lado importantes consi­
derações sobre o assunto, fixamo-nos em 
alguns aspectos que consideramos essen­
ciais. 

Não se pode esquecer que a escola 
educa para além dos conteúdos curricula­
res e que contribui, em muito, na constru­
ção de maneiras de pensar, atuar, perce­
ber e falar acerca da realidade. É dentro da 
escola que aprendemos a interpretar e 
valorizar a realidade; nela, são formadas as 
atitudes com relação ao mundo que nos 
rodeia, incluídas aí tanto as relações eco­
lógicas quanto as relações sociais. Deve­
mos estar conscientes também de que edu­
car é uma ação política. Essa idéia se cho­
ca com a aparente neutralidade da escola, 
que sempre favoreceu o status quo. 

Estudar hoje, entretanto, é diferen­
te do que foi estudar no início deste século. 
As exigências são outras e prendem-se es­
sencialmente ao tempo e à diversidade de 
conhecimentos. 

No início do século, quando os bon­
des ainda eram puxados por burros e os 
jornais chegavam com meses de atraso às 
cidades do interior, ler era importante, mas 
não era um ato tão exigente quanto nos 
dias atuais. 

Vivemos num mundo em movimen­
to. Tudo se modifica com muita rapidez, e 
até as palavras são móveis nos letreiros, 
nos visores, nos filmes. É preciso ler com 
rapidez e variados tipos de textos. O volu­
me de informações que nos chega diaria­
mente pelo correio é enorme. Se lêssemos 
tudo e devagar, como se fazia no início do 
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século, passaríamos o dia só lendo a cor­
respondência que no~ chega pela manhã. 

As exigências ~m termos de escrita 
também são diferent~s. Antigamente, es­
creviam-se missivas ~ documentos. Hoje, 
até pedidos de emprego exigem preenchi­
mento de formulário~. Em vez de "penas" 
para escre~er, hoje '4gitamos. Não preci­
samos de formulas fejtas, boa letra e cor­
reção ortográfica, ma~' de rapidez em com­
por textos diversifica' os e objetivos. 

Antes, o saber scolar era imutável 
repassado, e deveria er suficiente para ~ 

· desempenho do cidadãb por toda a sua vida. 
Depois da descoberta jda lei da relativida­
de, o que temos de fazer é aprender a apren­
der, porque informaçdes novas e, às vezes, 
contraditórias, surge4" diariamente. 

A concepção dle escola e de aula 
mudou com a passag~m crescente da eco­
nomia rural, baseadaina agricultura e pe­
cuária, para a econoniia urbana, centrali­
zada na indústria e nO comércio. A escola 
teve de ajustar-se às '1ovas exigências do 
mercado e iniciar a dhmesticação para as 
fábricas e lojas pelo Clµnprimento de horá­
rios e tarefas rotinei~as. 

Para que o fazet pedagógico cumpra 
com suas finalidades nesse cenário de no­
vas mudanças nas r~lações sociais, eco­
nômicas e ecológicasJ o professor precisa 
ficar atento às novas tjecessidades de quem 
aprende, ao seu faze~ pedagógico e, mais, 

' à sua ação política. 

OS PROTAfONISTAS 
O pro/iessor 

O professor vive as duas condições: 
de opressor e de oprimido. É opressor quan­
do é antidemocráticb, quando não olha 
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para a realidade e para as necessidades dos 
alunos, quando ameaça, castiga, pune pela 
nota os atos de liberdade. É oprimido por 
sua condição social e quando não pensa; 
quando age executando o que outros pen­
saram, repassando conteúdos sem finalida­
de prática, textos densos de ideologia, quan­
do é acrítico. 

Para sair desse círculo vicioso, o pro­
fessor deve, antes de tudo, olhar a própria 
prática; deve analisá-la criticamente, pro­
curando observar para que lado ela é útil. 
Isso implica o posicionamento político, 
implica a percepção de um mundo diferen­
te, em que os homens, todos, possam_ ser 
donos do seu tempo, do seu destino, viven­
do em comunhão e colaboração. Não é ne­
cessário que se reproduzam as condições 
atuais de injustiça social, mas pode-se 
melhorar o mundo em que se vive. Ele deve 
procurar o currículo do bom senso, que é 
capaz de formular, apesar de já andar de­
sacreditando de si mesmo por dar ouvidos 
ao que os outros dizem. 

O professor precisa recuperar a con­
fiança em si, percebendo-se como alguém 
capaz de exercer bem o seu papel, com 
conhecimentos e experiência bastante para 
fazê-lo, e utilizando a própria cabeça para 
pensar. Afinal, ele exerce uma atividade 
intelectual e precisa conscientizar-se da 
importância de seu trabalho. Ele auxilia na 
formação da personalidade da criança, do 
jovem e do adulto. Ele é o modelo de com­
portam.ento de muitos alunos e, por isso, 
tem de decidir que tipo de homem quer 
formar, com que valores, com que carac­
terísticas ... para que tipo de sociedade. 
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O aluno 

No processo de "humanização" ou 
''hominização" do homem, isto é, na procura 
das pessoas por algo que as identifique com 

0 restante da humanidade, ou, pelo menos, 
com o ideal de humanidade que imagina­
mos o homem coloca o conhecimento 

' . -como meta, já que este é inerente ao ge-
nero humano, constituído por seres racio­
nais. A aquisição desse conhecimento ini­
cia-se pelo processo de alfabetização. 

A educação de adultos tem sido es­
quecida pelas políticas educacionais do país. 
No rateio dos recursos, é sempre a última 
a receber alguma coisa e a primeira lem~­
brada no caso de cortes orçamentários. E 
uma educação que denuncia as falhas do 
sistema educacional brasileiro, pois sempre 
sobram analfabetos que, tendo passado por 
escola, ou não, não aprenderam. os rudimen­
tos da escrita. Como falha, procura-se evi­
tar e/ou esconder. 

É uma educação pobre para pobres. 
Quem são os adultos analfabetos? 
O analfabetismo é quase sempre li-

gado ao fator econômico. Porque é pobre, 
0 homem precisa antes trabalhar que es­
tudar; mora longe de escolas e cidades, não 
tem material de leitura, motivação - ou 
necessidade - pela atividade que é obriga­
do a desempenhar. Se estudou, provavel­
mente, pouco aprendeu, e desistiu da es­
cola por ver que aqueles ensinamentos 
escolares não seriam úteis em sua vida. É 
empurrado por preconceitos para a sua 
conilição de pária e, muitas vezes, não sai 
mais dela. 

É a faxineira, o peão de estância, o 
sem-terra, o biscateiro, o ronda, enfim, 
aquele que faz os serviços mais pesados, 
sujos e malremunerados, tanto nas cidades 
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como no campo. Quando conquista os "di­
reitos" trabalhistas, o emprego desapare­
ce. Alguns há que enfrentam a fadiga após 
um dia de trabalho cansativo e malpago; 
mal-alimentados, mas, movidos pela von­
tade de uma vida melhor, vão para a esco­
la. Se moram no interior, provavelmente, 
com sorte, beneficiar-se-ão de algum cur­
so de alfabetização que não lhes certifica 
nada só lhes dá algum conhecimento. Se 
mor;m na cidade, talvez encontrem, pró­
ximo às suas casas, um curso que dê aces­
so ao supletivo, por meio do qual poderão 
dar continuidade aos estudos. 

São todas pessoas que ficam na de­
pendência de alguma campanha realizada 
por órgãos públicos ou ONGs. Seus profes­
sores não são preparados para esse traba­
lho já que não existem disciplinas ou 
terminalidades que contemplem a especi­
ficidade desse tipo de educação. Muitas 
vezes são educadores comunitários, isto é, 
professores leigos. As escolas são as mais 
pobres porque situadas na zona rural ou 
bairros. Às vezes, nem são escolas, mas 
clubes, residências particulares, canteiros 
de obras ou nas indústrias onde os operá­
rios trabalham. Já vimos locais de funcio­
namento tão precários que os alunos se 
sentavam em bancos coletivos, escreven­
do no colo, à luz de um lampião que balan­
çava com o vento (não havia portas ou ja­
nelas), com quadro-de-giz minúsculo e em 
péssimo estado. O currículo desses cursos 
fica limitado ao conhecimento, muitas ve­
zes deficiente, da professora e aos limites 
estreitos daquilo que ela considera essen­
cial. Em alguns casos, o material escrito 
limita-se a uma cartilha infantil, desatua­
lizada, que sobrou na escola. 
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A esses alunos !não se oferecem no­
ções básicas de organização, cooperativis­
mo e administração, ilias um treinamento 
mínimo para o trab4lho, como técnicas 
agrícol~s, mecânica o~ corte e costura. 

E imperativo repensar e atualizar 
esse tipo de educaçãp. Especialmente a 
educação de adultos t<lm a ver com a popu­
lação adulta em ger~l. Fala-se tanto na 
educação continuaqa. Como podemos 
considerá-la sob o as~ecto limitante só de 
alfabetização ou de educação básica? Como 
considerá-la fora da instituição escolar? 
Não é a escola o local ~nde se educa? Tam­
bém a educação não precisa ficar limitada 
à escola, mas pode e

1

1 deve utilizar-se de 
todas as instituições s~ciais, como bibliote­
cas, museus, meios ~e comunicação de 
massa, teatros, cinenias ... 

O adulto que educa adulto também 
precisa de educação ílermanente a fim de 
rever-se em sua prátitja, de atualizar-se de 
melhorar a sua ação <jducativa. 

A meto4ologia 

A expressão rei'(lções com os outros 
homem, das palavras na professora Selina, 
aponta para ações metodológicas que te­
nham por princípios ~ interação e o diálo­
go. O educador Lev Vygotsky reafirma es­
ses princípios nas pal~vras: "O desenvolvi­
mento cognitivo do s~r humano não é au­
tônomo, está intimaitj.ente relacionado ao 
contexto histórico e ad ambiente sócio-cul­
tural" (1991, p. 142). i 

Paulo Freire (1~,79) confirma a asser­
tiva dizendo: "Ningufm educa ninguém, 
ninguém se educa stjzinho, o homem se 
educa em comunhão"l e defende, ainda, a 
dialogicidade como fator primordial nessa 
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interação. O homem, se educado no senti­
do de ser social, tem a fala como elemento 
importante nesse processo. Os lingüistas 
nos alertam com relação a isso desde a 
década de 1930, lembrando que a fala or­
ganiza o pensamento e, por conseqüência, 
a própria vida das pessoas, além de desen­
volver o raciocínio pelo domínio do vocabu­
lário e pelas relações que permite estabe­
lecer, promovendo a troca de conhecimen­
to. Por todos esses motivos, a fala é impor­
tante. Fazer um adulto falar não é fácil, 
pois implica processos subjetivos, o proble­
ma da auto-imagem, o medo do erro e do 
ridículo, a própria situação de dominado ... 
Reverter esse processo é uma das tarefas 
mais importantes do professor e supõe um 
trabalho persistente. 

É importante também que o fazer 
pedagógico seja democrático. O professor 
que planeja participativamente com seus 
alunos tende a privilegiar o interesse des­
ses, tornando o ato pedagógico eficaz, pois 
com motivação há aprendizagem. 

A palavra, como símbolo, tem um 
papel fundamental na vida humana, no seu 
desenvolvimento psíquico, porque torna os 
homens capazes de evocar e trabalhar 
mentalmente com objetos ausentes. Tor­
na possível a existência de uma outra rea­
lidade, virtual e simbólica. 

O leitor da palavra se transforma por 
meio da linguagem escrita, que só é válida 
se tomada em determinado contexto e num 
determinado tempo. 

Diante do exposto, percebemos quan­
to o referencial de Paulo Freire e de Álva­
ro Vieira Pinto, dois brasileiros que pen­
saram a educação de adultos na década de 
1960, continua atual. Por isso, vale a pena 
revisitá-los. Ambos enfatizam a necessida-
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de de uma leitura crítica de mundo, que 
Freire explicita desta forma: "[o homem] 
quanto mais refletir sobre a realidade, 
sobre uma situação concreta, mais emer­
ge, plenamente consciente, comprometi­
do, pronto a intervir na realidade para 
mudá-la" (Freire apud Braggio, 1992). E vai 
além, sugerindo que sejam levantadas as 
problemáticas da realidade por meio de te­
mas geradores, que serão, assim, instru­
mentos poderosos no processo educacional. 

Por muito tempo, Paulo Freire foi o 
único educador brasileiro a orientar a edu­
cação de adultos, ainda que indexado pela 
revolução de 64. Com o passar do tempo e a 
divulgação das pesquisas de Ferreiro e 
Teberosky, seu método de alfabetização caiu 
em descrédito por recomendar um procedi­
mento mecânico no processo de ensino das 
primeiras letras. Em defesa do autor, temos 
a dizer que ele lançou mão do que havia de 
melhor em sua época, o método da palavra­
ção, pelo qual uma palavra significativa para 
os alfabetizandos era decomposta em famí­
lias silábicas; essas, reagrupadas, davam 
origem a novas palavras. 

Atualmente, na alfabetização e pós­
alfabetização de jovens e adultos, dá-se 
preferência a uma metodologia que alfabe­
tize pela produção de textos. Esses não são 
formulados como uma transcrição da fala, 
mas como, de fato, uma representação vi­
sual da linguagem. que, para existir, pre­
cisa do suporte de palavras, as quais, por 
sua vez, são constituídas por letras. O su­
porte teórico atual é a concepção sociopsi­
colingüística/interacionista da educação. 
Por trás dessas idéias, encontramos a lin­
güística, com importante contribuição, e as 
idéias de Jean Piaget e Lev Vygotsky, com 
mais relevo, entre outros. 
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A sociedade deve oferecer oportuni­
dades para que os homens desenvolvam o 
seu pensamento, e a escola é o locus ade­
quado onde isso deve se concretizar. Essa 
deve estar atenta para as questões do coti­
diano, pois é na vivência que as pessoas 
buscam as respostas para os seus proble­
mas; deve antecipar as habilidades cogni­
tivas que serão necessárias ao bom trânsi­
to de seus alunos nas diversas facetas da 
vida moderna, tanto no âmbito doméstico 
como no sociopolítico ou no do trabalho, in­
dependentemente de viverem na zona ru­
ral ou urbana. 

Também as atitudes e os valores são 
importantes nesse contexto, principalmen­
te os relacionadas à sua auto~imagem e à 
sua sociabilidade. Comunicar-se com segu­
rança deve ser um dos objetivos do traba­
lho escolar que mais contribuirão nesse 
sentido. Nesse ponto, são importantes os 
aspectos teóricos levantados por Vygotsky, 
Luria e Yudo-vich e Hickman. Esse último 
adotou um enfoque metodológico funcional 
e atualizado, ideal, portanto, para o homem 
descrito. 

Pinto aponta (1982) um fator impor­
tante para que a educação, de maneira 
geral, efetive-se com êxito: a capacitação 
do educador. Diz, textualmente: 

A capacitação docente do edu­
cador se faz por duas vias: a 
via externa, representada por 
cursos de aperfeiçoamento, se­
minários, "leitura de periódicos 
especializados, etc ... ; e a via 
interior, que é a indagação à 
qual cada professor se subme­
te, relativa ao cumprimento de 
seu papel social. Uma forma 
em que se pratica com grande 
eficiência esta análise é o de-
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bate col~tivo, a crítica recípro­
ca, a per}nuta de pontos de vis­
ta, para lque os educadores co­
nheçam ias opiniões de seus 
colegas isobre problemas co­
muns, J sugestões que outros 
fazem e ~e aproveitam das con­
clusões (Jestes debates. 

E conclui: "Ai
1

condição para este 
c~nstante aperfeiçof~ento do educador 
nao é somente a sens~b1hdade aos estímu­
los intelectuais, ma~ é sobretudo a cons­
ciência de sua nature~a inclusa como sabe­
dor" (idem). 

O professor 0$waldo Afonso Rays, 
em seu texto "Para ~ma didática escolar 
crítica", chama atençfo para o compromis­
so político do ideário je da prática pedagó­
gica para que, por mkio da educação, pos­
sa-se lutar contra asjinjustiças das socie­
dades capitalistas de tendência neoliberal. 

1 

Empenha-se em mostrar a necessidade de 
uma didática escolar crítica que auxilie na 
compreensão não só qos processos psicoló­
gicos envolvidos na educação, mas, tam­
bém, dos condicionan~s sociais dessa, cons­
tituintes da dimensãP histórico-crítica do 
ato educativo. 

Diz o autor textualmente: "Em con­
traposição à dimensãkl meramente instru­
mental, ou seja, à di1*ensão não crítica da 
didática escolar, desprovida de senso his­
tórico, a didática es~olar crítica entende 
que todo ato educativo tem especificidade 
própria e varia confoVple as circunstâncias 
do contexto histórico em que o mesmo 
ocorre" (Rays, 1997, Ji>· 80). 

Para que isso a'ponteça, é necessário 
que os procedimentoé de ensino não ocul­
tem e não evitem as!contradições sociais 
que existem no proces~o educativo, propon­
do-se que se adote o método da contradi-
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ção, o qual se constitui no núcleo principal 
da dialética. Essa ação didática deve ser 
coerente e coesa, unindo o ato político e o 
ato pedagógico de forma integrada. O pro­
fessor Rays arrola vinte notas para a cons­
trução da didática escolar crítica, com as 
quais concordamos plenamente e aponta­
mos como básicas para o desenvolvimento 
de um trabalho docente eficaz e comprome­
tido com a mudança social. 

O mesmo autor, em outro texto, 
"Acepção e função da aula no mundo con­
temporâneo", traz, resumidamente, uma 
proposta de princípios que consideramos de 
máxima importância para esse trabalho de 
conscientização política, alguns dos quais 
já adotamos em nossa metodologia de tra­
balho. Por sua relevância, transcrevemo­
los aqui: 

a) educação política, pedagógica e 
científica dos alunos; 

b) preocupação com a qualidade 
do conhecimento científico, que 
é transformado em saber esco­
lar pelo fazer pedagógico; 

c) estabelecimento de vínculos 
correlacionais entre o saber es­
colar, a vida social e áreas de 
conhecinientos afins; 

d) reprodução crítica do conheci­
mento e criação de condições 
reais para a reelaboração pes­
soal do mesmo; 

e) assimilação crítica do saber sis­
tematizado pelos currículos es­
colares; 

f) consolidação e aprimoramento 
do saber escolar trabalhado 
dentro e fora da sala de aula; 
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g) desenvolvúnento de habilidades 
e hábitos que promovam o sur­
gimento de atitudes crítico-cria­
tivas sobre o mundo escolar e o 
mundo social, com vistas à for­
mação do pensamento-ação in­
dependente; 

h) entendimento do aluno como 
sujeito biofísico, psíquico e so­
cial; 

i) provocação da mediação entre o 
sujeito que aprende e o objeto 
do conhecimento, a troca de es­
sências atitudinais, conheci­
mentos e convicções, bem como 
a interpenetração entre o saber 
cotidiano (saber-doxa) e o saber 
científico (saber-episteme); 

j) aplicação de conhecimentos, ha­
bilidades e convicções na resolu­
ção de problemas postos pela 
realidade escolar e pela realida­
de social; 

1) desafio permanente às estrutu­
ras cognitivas dos alunos e, en­
fim, respeito às diferenças indi­
viduais (incluindo aí a história 
sociocultural do aluno) e ao co­
letivo da sala de aula. 

As considerações sobre a metodolo­
gia adequada ao trabalho com jovens e 
adultos ficam aqui incompletas, pois dela 
estão ausentes alguns aspectos relativos 
aos conhecimentos de lingüística e psico­
logia, principalmente. Outros se encon­
tram, de forma indireta, relacionados na 
proposta transcrita acima, mas o que se 
quer, realmente, é evidenciar a necessida­
de de um olhar mais amplo sobre o homem 
que se quer formar. Os objetivos que visam 
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à formação do homem devem transcender 
a nossa visão, até agora limitada aos con­
teúdos escolares. Se conduzirmos nossa 
ação no sentido de despertar nele uma vi­
são crítica de mundo, essa o conduzirá a 
uma ação mais afetiva sobre seu próprio 
destino e, em conseqüência, da sociedade 
em que vive. 

CONCLUSÃO 
Como é complicada a função do pro­

fessor! 
Ele deve trabalhar com um olho na 

realidade e outro no aluno, fazendo o vín­
culo entre o real e o interesse de cada um 
para que a aprendizagem se efetive. Não 
podemos nos esquecer do aspecto cogniti­
vo do seu trabalho, procurando, ao mesmo 
tempo em que esse desenvolve o raciocínio 
e as habilidades comunicativas, dotá-lo dos 
conhecimentos necessários para o bom 
desempenho num mundo em mudança. 

Há de se ter todo um cuidado com o 
aspecto político das relações, aspecto esse 
esquecido por tanto tempo em nossas sa­
las de aula e tão importante para que al­
cancemos um mundo melhor, mais justo. 

Como pano de fundo de todas essas 
preocupações pedagógicas que envolvem os 
aspectos científicos e políticos da questão, 
não podemos esquecer que estão as subje­
tividades dos sujeitos da aprendizagem: 
alunos e professor. 

Isso quer dizer que de nada valem 
todos esses conhecimentos teóricos se não 
conseguirmos efetivá-los na prática, por 
uma intervenção que trabalhe bem os as­
pectos psicológicos que estão imbricados 
com essa questão. Entram aí processos que 
fogem ao alcance do professor porque cada 
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ser é um somatório qe experiências diver­
sas que vão se acmhulando ao longo do 
tempo. Apesar disso) ele sabe que é o res­
ponsável pela empatia que deve se estabe­
lecer nessa relação. i Se não houver uma 
certa cumplicidade $tre professor e cada 
um dos alunos, tam~ém a aprendizagem 
não acontece. E ness~ aspecto todos os alu­
nos reagem da mesmia forma, não importa 
se adultos ou crianç~s. 

ABSTtRACT 
! 

This work app,Pacbes subjects about 
what is necessary to Be a good teacher. The 
applicant must be alttentive to the eter­
nally changing contdt, to the student with 
his or her interests, n<$ds and subjectivities. 
The applicant must also exercise an 
efficacious methodoliJcrical action master ,,,,. ' 
the contents which alre approached, keep 
a political actuatioh coherent with its 
vision ofhumanity, arjd understand enough 
about psychology in brder to accept that, 
sometimes, all this i~ little and does not 
work out the expect'1d result. 
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SusanaKlajn2 

O presente trabalho apresenta reflexões sobre o tema informática na educação, 
dando particular ênfase às questões ligadas ao papel do professor e às formas como a 
escola vem se informatizando. 

1 Trabalho apresentado na disciplina Educação e Informática. 
2 Mestranda do Programa de Pós-Graduação cm Educação, UPF, Passo Fundo, RS. 
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A revolução qµe o aparecimento do 
microcomputador c~usou e tem causado 
nos últimos anos, e~ diferentes setores da 
sociedade, não podema deixar de tocar com 
a mesma intensidaqe e velocidade a edu­
cação. Porém, a int~odução da informáti­
ca na educação bras\leira ainda é um pro­
cesso muito incipienfe e, em muitos casos, 
retardado pelos alto~ custos que envolvem 
os projetos de inforjnatização do ensino, 
que quase sempre c$trastam com a críti­
ca disponibilidade dé recursos destinados 
à educação pública. i 

Ainda que os ~vemos estadual e fe­
deral estejam com~do a dar os primeiros 
passos para definir e<jtratégias de moderni­
zação da educação b~asileira, formar espe­
cialistas, direcionar uiivestimentos, implan­
tar laboratórios de itjformática em escolas 
públicas pólo, etc., a 1verdade alarmante é 
que, com raríssimas exceções, os educado­
res não estão preparados para introduzir o 

1 , 

computador nas escolas. E fundamental que 
reflexões como as qu~ se pretende realizar 
neste trabalho sejam!difundidas e que a es­
cola que pretende assUmir um trabalho con­
creto em informática ~ducativa o faça atra­
vés de um projeto cuiiladosamente elabora­
do, com base em análises científicas, e não 
simplesmente pelo :desejo de atrair um 
maior número de alufios na matrícula. 

Alguns autore$ admitem que os pro­
blemas da escola naiscem na sociedade e 
que, portanto, os grja11des problemas da 
educação são de natµreza política. É por 
isso que Vitale (1991) e Cysneiros (1991) 
não acreditam nos c~mputadores como a 
solução milagrosa para os problemas edu­
cacionais. Tal posttlra, no entanto, não 
implica, segundo esses autores, rejeitar o 
uso do computador. 

Neste artigo, examinaremos alguns 
dos temas mais importantes que envolvem 
a dualística da infurmática aliada à educação. 

O interesse em introduzir a informá­
tica educativa nas escolas pode surgir de 
diferentes formas. O governo federal, atra­
vés do Programa Nacional de Informática 
na Educação - Proinfo, desenvolvido em 
regime de parceria entre o MEC e os go­
vernos estaduais e municipais, firmou acor­
dos para que cem mil microcomputadores 
sejam distribuídos nas 27 unidades da Fe­
deração, beneficiando cerca de seis mil 
escolas, o que corresponde a 13,4% do uni­
verso de 44,8 mil escolas públicas brasilei­
ras de ensino fundamental e médio. Por 
meio desse programa, as autoridades pre­
tendem iniciar um processo de universali­
zação do uso das tecnologias de ponta no 
sistema público de ensino. 

Por outro lado, a própria direção da 
escola pode suscitar os primeiros movimen­
tos de investimento em informática educa­
tiva, em função de preocupações como a 
melhoria na qualidade de ensino, a reno­
vação da filosofia da escola, a necessidade 
de se atualizar em relação à concorrência, 
etc. Nesse caso, a pressão de pais e alunos 
no processo de informatização da escola é, 
também, um fator importante. 

Em outros casos, o interesse em in­
troduzir novas tecnologias em sala de aula 
é motivado por um ou mais educadores 
que, por contato ou experiência pessoal, 
vêem como vantajosa a utilização da infor­
mática em suas disciplinas. 

Finalmente, pode ocorrer também 
que, por intermédio da Associação de Pais 
e Mestres - APM, ou do próprio Conselho 
Escolar, tome-se a iniciativa de colocar o 
aluno em contato com o computador. 
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Cysneiros (1991) procura justificar a 
grande demanda da população que busca 
dominar o computador na visão de pais de 
alunos que associam o uso do computador 
a melhores oportunidades de emprego para 
seus filhos e à facilidade que ele proporcio­
na no cálculo de grandes volumes de dados 
presentes na escola. 

Uma vez constatado o interesse em 
informatizar a escola, qual é o primeiro 
passo a ser seguido? 

Quem vai participar do planejamen­
to inicial, da escolha do hardware e do 
software? 

Quem será envolvido no treinamen­
to e na utilização dos computadores? 

Quem ficará responsável pela avalia­
ção dessa introdução e como ela será fei­
ta? 

Onde e como os computadores serão 
utilizados na escola? 

Todas essas questões são importan­
tes e, por isso, não podem ser ignoradas ou 
respondidas vagamente. 

FORMAS 
DE PLANEJAMENTO 

DO PROCESSO DE 
INFORMATIZAÇÃO 

DO ENSINO 

Classicamente, a reação mais ade­
quada e imediata consi::;te em fazer um 
planejamento a médio e a longo prazos, 
levando em conta as necessidades da esco­
la. Existem três abordagens distintas nes­
te planejamento: a descentralizada, a cen­
tralizada e a participativa. 

Na abordagem descentralizada, o 
planejamento é setorial e não chega a en-
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volver a escola como um todo; ocorre quan­
do a direção da escola não chega a assumir 
o processo de interesse gerado por pessoas 
a ela externas. Embora pareça ser mais 
"democrático", por dar maior autonomia 
aos usuários (professores e alunos) e por 
permitir maior flexibilidade na escolha dos 
programas e equipamentos de modo a 
torná-los adequados às necessidades indi­
viduais, o planejamento descentralizado 
pode resultar em sérios insucessos se não 
conseguir motivar todos os participantes. 
Um fracasso setorial, por exemplo, pode 
comprometer todo o programa; além dis­
so, pode ocorrer duplicação desnecessária 
de esforços. São comuns, também, proble­
mas devido à falta de padronização de trei­
namento, equipamento, programas de com­
putador e outros. 

Na abordagem centralizada, ao con­
trário, o topo da hierarquia decisória assu­
me o processo de planejamento e definição, 
geralmente de cima para baixo. A coorde­
nação, a operação e a avaliação são feitas 
por um órgão central, com ou sem partici­
pação dos usuários finais. Essa abordagem 
tem como vantagem a uniformização cur­
ricular, a centralização das atividades de 
formação, escolha de material, biblioteca 
de programas, fornecimento de assessoria, 
especialização de equipamentos. A sua 
maior desvantagem além daquelas comuns 
a todo processo decisório centralizado, é o 
perigo de alienação ou resistência dos pro­
fessores, alunos e pais, provocadas pela 
falta de participação ou envolvimento no 
processo desde o início. 

Parece-nos claro que a abordagem 
participativa no planejamento da informa­
tização escolar é a que reúne maiores con­
dições de sucesso. No seu modelo típico, é 
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forma~a uma comis~ão mista, com admi­
nistradores, professqres, funcionários, pe­
dagogos e pais, parai definir os rumos e al­
guns detalhes impqrtantes do processo. 
Essa abordagem prqporciona apoio e par­
ticipação continuad.). de todas as pessoas 
envolvidas, confere ~aráter de multidisci­
plinaridade ao plan~j amento e tem maio­
res chances de orientar efetivamente a fi-

' losofia e o processo qe informatização. 
1 

VISÃO DO FROFESSOR 

Vitale (1991) discute a integração da 
informática à práticalpedagógica, abordan­
do aspectos como a 4onsideração do com­
putador e da linguagem de programação 
como objetos de conHecimento. Para o au­
tor, o computador ipode criar espaços 
transdisciplinares e ldefinir uma rede de 
relações e de signific!lções entre as diferen­
tes disciplinas escol~s e de temas e linhas 
de pesquisa a longo ijrazo na sala de aula. 

Embora o entjrsiasmo inicial pela 
introdução da inforrrlática educativa seja 
grande para as pesso>lts envolvidas, na rea­
lidade, muitos profe~sores, pais e alunos 
sentem-se temorosos! em relação aos com­
putadores, podendo ©ferecer sérias resis­
tências à sua adoção !no ambiente escolar. 

É dos professbres que pode vir a 
maior oposição: o com~utador levanta uma 
série de conflitos enit relação ao modelo 
tradicional de ensinolem classes, conflitos 
esses que a maioria !dos professores não 
está apta a solucion~. A mudança na es­
trutura tradicional do processo ensino­
aprendizagem ou doi sistema usado pelo 
professor na transmi~são de informações, 
a atenção individuailliada, a exploração ili­
mitada proporcionad31 pela Internet, provo-
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cam, obrigatoriamente, alterações discipli­
nares na classe e no papel da autoridade 
política e educacional do professor, que 
muitos não querem aceitar. 

Finalmente, muitos professores têm 
medo de serem "substituídos" pelo compu­
tador, ou de perderem seus lugares para 
professores mais jovens e mais afinados 
com as mudanças provocadas pelo proces­
so de informatização da escola. As pressões 
que anunciam que todos os professores 
deverão se submeter ao aprendizado e à 
utilização da nova tecnologia são contrapro­
ducentes: é necessário que seja oferecida 
uma oportunidade individual de adaptação 
às novas tecnologias a cada professor. É 
importante desmistificar o temor de que 
"computação é muito difícil de se aprender'', 
para se evitar sentimentos de inferiorida­
de e rejeição em relação à máquina. 

A preocupação com a formação dos 
professores está presente em vários auto­
res: Cysneiros (1991) discute algumas es­
pecificidades e problemas relativos à forma­
ção de professores na área dos mitos que 
envolvem a interação professor-computa­
dor na informática educativa; Valente 
(1988), ao tratar da questão do adulto frente 
ao computador, indica pistas sobre as im­
plicações de seu estudo para o processo de 
treinamento de professores na área; Moura 
(1977) chama a atenção para os efeitos do 
computador, que, segundo ele, implica um 
"novo papel do mestre", considerando as 
relações educacionais que surgem na socie­
dade contemporânea. 

Segundo Brandão, "o problema que 
se apresenta para a maioria dos professo­
res, que durante o curso de formação não 
teve nenhuma experiência com computa­
dor e tampouco o utiliza nas atividades que 
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desenvolve, é, portanto, entender como o 
computador pode ser útil na sua vida e 
saber orientar-se na escolha responsável de 
seu uso" (1994, p.27). 

A ansiedade inicial provocada pela 
necessidade que os professores sentem de 
dominar o computador precisa ser suplan­
tada. 

Para que o professor possa formar 
sua "cidadania tecnológica", é preciso dis­
cutir os medos e preconceitos, re~onhecer 
sua competência como espectador/ 
informatizador e pôr em foco essa pessoa 
social que gosta de informática educativa 
e o profissional-professor, que pode levar 
essa competência para a sala de aula como 
apoio à atividade didática. 

Somente reconhecendo os vícios de 
origem, os mitos, e refletindo com profun­
didade sobre os questionamentos iniciais 
deste trabalho, será possível reverter o 
peso das experiências frustradas. É impres­
cindível a evolução do educador e da esco­
la, pois já não constituem o único espaço 
onde se processa o conhecimento. 

A despeito da evolução que atinge 
tanto o educador quaoto a escola, as discus­
sões referentes à informática educativa con­
tinuam atreladas a conteúdos ou à utiliza­
ção de meios como veículos de determina­
dos conteúdos, quando a discussão deveria 
centrar-se sobre como a utilização do labo­
ratório de informática influencia na forma 
de aprender e na transformação das rela­
ções na escola e da escola com a sociedade. 

Apesar do atraso e das resistências 
de muitos setores, é inevitável que a esco­
la inicie o seu processo de implantação da 
informática na educação, posto que o fato 
já constitui elemento de cobrança por par­
te da comunidade estudaotil. 
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A princípio, para a implantação da 
informática, a escola considera apenas in­
vestimentos com os equipamentos (mesas, 
cadeiras, condicionadores de ar, rede elé­
trica, rede lógica, etc.). As decisões, geral­
mente, reservam-se ao âmbito da comissão 
e não chegam a ser discutidas anterior­
mente, nem com professores, nem com 
profissionais da área de informática. 

A grande decisão resume-se em im­
plantar o laboratório; o que fazer com ele 
é uma decisão a posteriori. Aqui se iniciam 
os problemas da interação da informática 
com a educação, ou seja, as decisões que 
são tomadas por uma comissão vão influen­
ciar o trabalho dos professores em sala de 
aula, que sequer sabem manejar o equipa­
mento, sequer sabem qual é a relação dos 
computadores com o que desenvolvem em 
suas disciplinas. 

A implantação do laboratório de in­
formática na escola deve, primeiramente, 
ser fruto de uma discussão pedagógica que 
aborde questões relacionadas ao tipo de 
ensino que se deseja obter, os programas 
a serem utilizados frente à visão de homem 
que a escola pretende formar e sua vincula­
ção com o projeto político-pedagógico. Mas 
é somente a partir do que for definido como 
perfil de aluno e das metodologias pedagó­
gicas a serem utilizadas que se poderá pla­
nejar, por exemplo, o tipo de software e o 
lay-out do laboratório a ser instalado. 

Também nos parece básica e rele­
vante a tomada de algumas medidas: 

a) inicialmente, formar um "gru­
po de interesse" em computação 
dentro da escola; 

b) o grupo de interesse deverá se­
lecionar e criticar algumas apli­
cações educacionais interessan-
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tes para cada disciplina em que 
será envolvido o uso "de instru­
mentos par~ consciência da sua 
viabilidadej validade e oportu­
nidade nol processo ensino­
aprendiza~em" (Brandão, 
1994); 1 

e) realização Ire cursos de exten­
são, treinalnentos para expe­
rienciação ~e novas linguagens; 

d) liberação df horários para o(s) 
curso(s) durante o expediente 
normal dos professores; 

i 

e) o instrutor 1fsponsável pelo cur-
so deverá ruisumir uma ativida­
de de apoio! enfatizando a coo­
peração coii as necessidades e 
interesses d~ cada participante; 

f) finalmente, para uma experien­
ciação maisjprofunda em técni­
cas de progr~ação, desenvolvi­
mento e utilização de aplicativos 
educacionajs, o ambiente ideal 
para esse aprendizado é a for­
mação de uiTI centro de pesqui­
sa na própr:\a escola. 

Como gerenci~ todos esses proble­
mas políticos e pesso>j.is? Cada escola é um 
caso diferente por ter sua história parti­
cular de interesse nq computador e pelas 
características próprfas da administração 
e do corpo docente. ij;ntretanto, as novas 
tecnologias da inforinação precisam ser 
aproveitadas pela educação para que se 

' prepare o novo cidadli.o, aquele que deve-
rá colaborar na criaç~o de um novo mode­
lo de sociedade, em qµe os recursos tecno­
lógicos sejam utilizadbs como auxiliares no 
processo da evoluçãojhumana. 
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ABSTRACT 

The present work presents reflec­
tions on the theme "computer science in 
education'', placing special emphasis on the 
subjects linked to the teacher's role and to 
the way in which the school is getting com­
puterized. 
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ANÁLISE E PROPOSTAS PARA 
O ENSINO DE FÍSICA NA 

HABILITAÇÃO DE MAGISTÉRIO 
ENSINO MÉDIO 

Renato Heineck 1 

Este trabalho visa refletir sobre o ensino de ffsica no contexto das escolas e nos 
cursos de formação de professores. Apresenta algumas alternativas de superação da­
queles que podem ser considerados como aspectos dificultadores de uma formação efi­
caz, ou de um produtivo ensino de física. Descreve, como proposta de ação, a experiên­
cia realizada no Laboratório de Física da Universidade de Passo Fundo, RS, que cria e 
constrói aparelhos destinados a evidenciar fenômenos ffsicos, trabalho realizado com 
professores das escolas das redes de ensino municipal, estadual e particular, para que 
renovem ou revejam suas metodologias de ensino, aproximando-se das realidades edu­
cacionais de seus alunos; desse modo, a física pode passar a ter sentido para eles e ser 
vista como algo prático presente no seu cotidiano, não apenas preenchendo o espaço de 
uma disciplina no curriculo. 

Palavras-chave: ensino de física, formação de professores, pesquisa-ensino. 

1 Professor Titular da área de Física do Instituto de Ciências Exatas e Geociências da Universidade de Passo 
Fundo; mestrando em Eduçação pelo Programa de Pôs-Graduação em Educação da Universidade de Passo 
Fundo. 

( Espaço Pedagóg. Passo Fundo v.6 n.1 p 69-81 1999) 
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INTROJj:>UÇÃO 

A acomodação ~o capital é o motivo 
central das transform!ições histórico-políti­
co-sociais do mundo odidental ocorridas nos 
últimos tempos, have~do a perspectiva de 
que passe a englobazj o mundo inteiro no 
século XXI. Embora ~e deva ter isso bem 
claro, é difícil compre~nder tais mudanças 
se não se presta ateijição a elas. Assim, é 
preciso entender quei a sociedade em que 
se vive hoje é, essenc~almente, uma socie­
dade de consumo, a qi!ial, além de enrique­
cer alguns em detrinjento de outros, con­
tribui cada vez mais ~ara um processo de 
avanços tecnológicos que aliena as pessoas 
de sua espontaneida4e e de seu potencial 
criativo. 

Nesse contexto1 ques~ona-se: qual é 
o papel da escola nesta sociedade em que 
se percebe um cre~cente processo de 
dessensibilização, erji que os valores do 
consumismo são im*ostos como valores 
reais e como realização pessoal? Onde fica 
o jovem, com seus ah.seios, suas aspira­
ções, diante de um qu$.dro em que tudo fica 
reduzido ao nível de mercadoria e em que 
tudo que está fora dai mercado é utópico? 

Conforme Japiilssu (1991), no modelo 
de escola tradicional que ainda se apresen­
ta, "o educador que se limita a transmitir 
um programa de en$i110 ou que procura 
adaptar a inteligência do educando aos có­
digos ou modelos pree~tabelecidos do saber 
e não faz de seu ensiPo um meio de favo­
recer e desenvolver ai reflexão do educan­
do, só é educador pof eufemismo" (1991, 
p.45). 

Para se pensan a escola hoje, deve­
se, então, levar em cOnta tudo isso, ainda 
mais que se agravam %>rogressivamente as 
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condições de vida, de tal forma que, ao não 
contemplar a realidade do aluno, ela o leva 
a se excluir do processo ensino-aprendiza­
gem. O educador, por sua vez, sente-se 
desmotivado e incapacitado para buscar a 
atualização e o aprofundamento pedagógi­
co, o que, muitas vezes, o faz até abando­
nar o ideal de mestre. 

Quanto ao professor de que essa so­
ciedade necessita, deve-se, antes, ver uma 
escola influenciada pela concentração de 
rendas, divisão de classes, política do des­
caso e outros. Logo, um professor que aten­
da a essa sociedade tem de estar compro­
metido com a transformação social a fim de 
que as injustiças não sejam reproduzidas 
no ambiente escolar e de que os saberes por 
ela proporcionados apontem para sua su­
peração. 

O professor ensina algo a alguém na 
instituição social escola, que se insere 
numa organização ideológica, administra­
tiva e pedagógica, com suas normas, cur­
rículos, horários e outros aspectos que 
norteiam o ser escola e, por conseqüência, 
o trabalho do professor. Assim, o seu tra­
balho não é neutro, nem apolítico. No 
ensino de física, de modo particular, faz-se 
necessária uma reflexão sobre a escola e a 
disciplina na forma como é trabalhada, num 
processo em que o professor se apresenta 
como elemento chave para uma eficiente 
aprendizagem. 

É fundamental que se discutam, na 
escola, questões como fumo, álcool, meio 
ambiente, economia e tantos outros. Entre­
tanto, a metodologia de ensino adotada na 
abordagem desses assuntos só será eficien­
te se tiver como base os métodos de inves­
tigação, partindo de dados concretos colhi-
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dos pelos alunos. É dessa forma que se deve 
proceder no ensino da física, desenvolven­
do nos jovens a capacidade de analisar os 
problemas de sua vida com eficiência, de 
modo que possam chegar a decisões o mais 
acertadas possíveis. 

Portanto, a preocupação com o en­
sino de fisica torna-se a cada dia mais evi­
dente, à medida que a observação empíri­
ca da escola e a atuação dos seus professo­
res demonstram que a prática docente, 
paralelamente ao conhecimento teórico, 
incorpora os saberes advindos da vivência 
dos professores e dos alunos. Nesse contex­
to, surgem alguns questionamentos: Por 
que e para que ensinar física? Quaís são as 
concepções dessa ciência e que implicações 
têm elas no seu ensino? Quais são as 
metodologias empregadas pelos professo­
res de ciências-fisica? Que instrumentos 
pedagógicos esses possuem para tal ensi­
no? 

Num país como o Brasil, em desen­
volvimento e onde o grande desafio não é 
só garantir acesso à escola, mas manter os 
alunos nela, dever-se-ão privilegiar e prio­
rizar objetivamente conteúdos que possibi­
litem ao cidadão a não-manipulação via 
discursos por parte da classe dominante. E 
a fisica, aqui, ganha sentido se estudada, 
vivida e incorporada pelo aluno nos fenô­
menos que vê, constata e manipula no seu 
dia-a-dia. 

A FÍSICA COMO 
DISCIPLINA ESCOLAR 

A física é uma disciplina curricular 
com valoração média por parte dos alunos, 
conforme pode ser observado a partir de 
testes2 de sondagem aplicados no início do 
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ano escolar. Seu ensino tem sido, ainda, um 
fator de discriminação e eliminação de 
grande parte dos alunos, o que, por si só, 
distorce ainda mais o pouco valor que o 
aluno dá à instituição escola. 

O valor utilitário da física, como dis­
ciplina escolar, está associado às razões 
que a colocam como instrumento para a 
vida, para o trabalho e para as outras ciên­
cias, manifestando-se pelas diferentes si­
tuações reais observadas e através da cons­
trução de modelos que possibilitam 
interpretá-las. Portanto, é essencialmen­
te atividade humana, produto do fazer hu­
mano; por isso, é um produto do grupo 
social, cujo valor utilitário é também cul­
tural. 

Assim, saber fisica implica saber in­
terpretar os fenômenos da natureza, isto 
é, como professor, implica proporcionar ao 
homem recursos de tecnologia para, a par­
tir daí, situá-lo na contemporaneidade, 
preparando-o para melhores condições de 
vida e para o exercício da cidadania. Isso 
permite dizer que a fisica escolar tem um 
valor utilitário e um valor formativo, pre­
sentes permanentemente nas propostas 
curriculares. 

O ENSINO DA FÍSICA 

Sobre o ensino da física, as questões 
que direcionam a prática docente consis­
tem em saber por que ensinar e o que en­
sinar. Tais questões estão relacionadas 
com as concepções de natureza ideológica 
que permeiam o fazer da escola e do pro­
fessor; o como ensinar relaciona-se com as 
concepções e ações metodológicas do pro­
fessor. 
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Na rotina do en$ino de física, confor­
me Frota Pessoa (19$4), é comum que se 
confundam dois aspe<tos relacionados com 
o trabalho mental dq aluno no aprender: 
de um lado, pensar, ~nalisar e armar ra­
ciocínios; de outro, a~licar modelos e fór­
mulas para resolver I/roblemas. 

O aluno, para ipterpretar as coisas 
ou o mundo, "constrc)i e desenvolve" um 
esquema ou modelo d~ agir altamente coe­
rente, envolve os "retj1rsos metodológicos 
da indução e da dedt\ção". Esse esquema 
mental é dinâmico, q~ seja, está sempre 
crescendo, "autocorri/,indo-se sob o influ­
xo de novas percepçõ~s". Portanto, à me­
dida que a criança cr~sce, "amplia-se seu 
universo e, com ele, s!eu modelo interpre­
tativo, o qual, evidenti\mente, inclui impre­
cisões e erros" (Pessoit 1984, p.128). 

Muitos alunos, por exemplo, não di­
rão que vestiram um~ blusa de lã porque 
ela é um bom isolante térmico e, assim, 
impede que o corpo humano ceda calor 
para o meio ambiente~ clirão, sim, que ves­
tiram a blusa de lã poi-que ela é mais quen­
te e estão com frio, exemplo esse citado por 
Mortimer (1983, p.10). Portanto, a palavra 
calor tem um significa:do na cultura do sen­
so comum com o quali o professor deve sa­
ber lidar. Ainda, na e~cola, diz-se aos estu­
dantes que "o copo ficai molhado porque nele 
se condensa o vapor ae água, o qual, em­
bora invisível, existe no ar" (Pessoa 1984, 
p.129). Tais noções, pqr serem mais abstra-

' tas para eles, são rejeitadas por seu mode-
lo de mundo, ficandoi na memória apenas 
alguns resquícios isoiados da noção para 
uso escolar. 

A própria situáção de ensino é, an­
tes de tudo, educador~; logo, deve ser uma 
situação de encontro~ de diálogo, em que 
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professor e aluno se colocam como seres 
humanos. Essa relação, então, não é neu­
tra, nem impessoal, caracterizando-se pela 
intersubjetividade' por ser aberta. Portan­
to, o como ensinar ciência decorre das re­
lações que o professor possa fazer entre seu 
conhecimento a respeito da cognição do 
aluno e da sua prática social. 

Quanto à aprendizagem, não se deve 
menosprezar aquela adquirida na vida, pois 
é também eficiente, não só porque brota da 
motivação natural, mas porque se realiza 
em um ciclo de indução-dedução, partindo 
da primeira. A vida oferece casos concre­
tos que a mente humana vai generalizan­
do para, a partir deles, construir princípios 
indutivamente. Por esse caminho, a con­
cepção das coisas amplia-se de modo coe­
rente e natural, permitindo ampliações 
cada vez mais seguras a casos novos dedu­
tivamente. 

Na verdade, o ciclo se repete de for­
ma que as primeiras generalizações a que 
os fatos nos levam (indução), embora ain­
da toscas, permitem aplicações a novas si­
tuações concretas (dedução) que enrique­
cem nossa experiência e concepção, a qual 
passa a ser eficiente na interpretação e 
previsão de fenômenos (nova concepção). 
Essa interação não termina nunca, por isso, 
o saber tende a se ampliar. 

Na escola, entretanto, algumas au­
las são dadas apenas visando ao desenvol­
vimento da matéria, a uma maneira de 
manter ordem e atenção na classe, pouco 
se investigando sobre os modelos cogniti­
vos existentes na mente dos alunos e como 
irão interagir com o que se está dizendo. 
E, para que haja aprendizagem genuína, é 
necessário que o aluno construa o enten­
dimento do assunto com base no núcleo 
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conceitua! preexistente. Veja-se, para ilus­
trar, o exemplo do copo, citado anterior­
mente por Pessoa, quando é necessário, 
primeiro, verificar o conceito que os alunos 
têm sobre o fato, interrogando-os via mé­
todo dos problemas. Quando eles fornecem 
sua explicação sobre o fato de o copo trans­
pirar, faz-se o confronto dessa com fatos 
que a desmentem, ou seja, o copo também 
ficará molhado mesmo sem água e conten­
do gelo, ou quando posto vazio no conge­
lador da geladeira. Isso os levará a refaze­
rem a explicação ingênua, deixando uma 
lacuna para a entrada do modelo conceitua! 
do mundo científico. 

Nesse processo, deve-se cuidar para 
não suprimir essas concepções alternati­
vas, sob pena de o senso comum deixar de 
expressar a linguagem cotidiana, como se 
o que sabem fosse irreal e inútil. Esse é o 
modo mais abrangente de compartilhar 
significados, permitindo a comunicação 
entre vários grupos especializados dentro 
de uma mesma linguagem. A respeito, uma 
questão que se coloca aos alunos do curso 
de formação de professores do ensino mé­
dio é como cada um vê o ensino de fisica. 

Buscando contribuir com referência 
à questão, aqui se explicitam algumas 
idéias sobre como se deve ensinar física, 
dando-se especial atenção à ação intencio­
nal exercida pelo professor que pretende 
desenvolver a disciplina em qualquer nível 
de ensino, seja no ensino fundamental, seja 
no médio, ou no ensino superior. 

A FORMAÇÃO DO PROFESSOR 

Considerando toda a problemática 
explicitada, a formação do professor mere­
ce atenção redobrada para que não se in-
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corra nos erros de formação acadêmica, 
deixando-se de levar em conta aspectos 
relevantes, tais como metodologias aplicá­
veis, condições existentes nas escolas e 
outros. O profissional do ensino formado 
nas instituições de ensino superior deve ter 
consciência de seus direitos e deveres, ser 
comprometido com a transformação social, 
integrado com a organização escolar e sua 
ação pedagógica, compreendendo seus vín­
culos com a prática social. Esse professor, 
se envolvido com o ensino de tisica, deve 
estar atento às estratégias de ensino­
aprendizagem que excluem as idéias pré­
vias dos estudantes como bases marginais 
ao processo de ensino. Usando o "conflito 
cognitivo", o destino das idéias dos estudan­
tes é o "resultado da superação da contra­
dição entre idéias conflitantes", isto é, o pro­
fessor deve adotar estratégias baseadas em 
"analogias, nas quais os resultados das 
idéias iniciais serão integrados a uma idéia 
mais poderosa", conforme afirmaMortimer 
( 1994, p.9). 

"O processo adaptativo é aquele no 
qual os esquemas conceituais dos aprendi­
zes são progressivamente reconstruídos de 
maneira a concordarem com um conjunto 
de experiências e idéias cada vez mais 
amplo" (Driver apud Mortimer, 1989, p.9). 
De acordo com esse tipo de visão, "concep­
ções conflitantes não podem ser simulta­
neamente plausíveis para uma pessoa" 
(idem, ib.). 

O professor que trabalha com o en­
sino de fisica tem condições de reconhecer 
a gênese das idéias, ligando seus estágios 
mais avançados aos mais elementares. 
Segundo Fodor (1983), " .... as lógicas tor­
nam~se cada vez mais fortes no sentido de 
que cada lógica ulterior contém a lógica 
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anterior como uma dE1 suas partes". Piaget, 
referindo-se a uma afirmação de Fodor, 
concorda com essa ca~acterização dizendo 
que "o que é perfeitru)iente exato é a idéia 
de que toda a estruj;ura se converte em 
subconjunto de uma ~strutura mais rica" 
(apud Mortimer, 1994 p.10). Isso, segundo 
Mortimer, não deixa 41ara a idéia de senso 
comum. 1 

Essa caracterí$tica do sujeito epis­
têmico piagetiano4 n~o prevalece na vida 
cotidiana. Por exemplo, não soaria bem 
ouvir uma pessoa afirlinar que "o dia inicia 
com o fato de que a T4rra está se movendo 
de oeste para leste, ihdo ao encontro dos 
raios solares". As pess~as dirão apenas que 
o dia inicia porque o !Sol nasce no leste e 
se põe no oeste. Há, portanto, uma noção 

1 

de movimento, caben<!lo ao professor saber 
lidar com isso. 

Portanto, o ens~no de física via mé­
todos experimentais, por meio de materiais 
alternativos que podem ser construídos 
pelos próprios aluno~, permite que esse 
tipo de linguagem seja expresso por eles 
sem que o professor in:terfira na sua expla­
nação. Ele deve deixair que o diálogo ocor­
ra, valorizando, incluSive, suas exposições, 
independentemente d.e não usarem uma 
linguagem cientificarjlente correta. 

É nesse espaço iaberto a indagações 
que se deve colocar o ~nsino de física como 
um campo de conhecirpento vasto e amplo, 
que exige respostas qlfle não sejam apenas 
conjecturas de intele~tuais, mas que te­
nham o cotidiano dai sala de aula como 
ponto de chegada e de saída. Tais respos­
tas não são fáceis, n~m estáticas, muito 
menos imutáveis; dependem, sim, do mo­
mento histórico, polítiico, econômico e so­
cial em que se vive; cila concepção de ho-
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mem e de mundo que se tem e que explica 
o significado desse campo de conhecimen­
to. 

Quase nunca a ciência foi posta em 
questão; ao contrário, a ignorância era 
parte dos males, de forma que só a ciência 
podia resolver todos os problemas. As ciên­
cias, porém, não se impõem por si só, não 
devem se constituir na verdade única. Pai­
ra hoje a suspeita sobre o desenvolvimen­
to científico e, como tal, devemos nos preo­
cupar com a idéia vigente de que o ensino 
da ciência seja o ensino de "verdades" sem 
falhas. Nessa forma de pensar, cabe ao alu­
no apenas memorizar, mesmo que não te­
nha eliminado as dificuldades já estabele­
cidas no início de seu aprendizado sobre 
determinado tema. No âmbito do trabalho 
docente, os saberes pedagógicos necessi­
tam, então, ser considerados de forma in­
tegrada com a realidade do aluno. Dessa 
forma, a prática docente, ao lado do conhe­
cimento teórico, pode incorporar os saberes 
advindos da vivência dos professores e dos 
alunos. 

Refletindo sobre a física como ciên­
cia escolar engajada na sociedade, perce­
be-se que é progressiva a diminuição do 
acesso ao mundo tal como é, em virtude do 
aumento significativo do contato virtual 
criado pelos sistemas de comunicação, o 
que se dá em falas informais com colegas, 
em falas do professor, até em imagens da 
televisão, que nos fazem ver o que até on­
tem era inacreditável. Esse processo inva­
diu nossas casas, nossos pensamentos, 
nossas relações com o ambiente, nossa 
cultura, alterando radicalmente o que cabe 
à escola fazer. Diante disso, como é possí­
vel fazer ciência hoje na escola, no sentido 
do ensino-aprendizagem? Sabe-se que 
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qualquer proposta que se faça tem de le­
var em conta a sociedade em transforma­
ção, seus erros, conflitos ou contradições. 

De concreto, poder-se-iam verificar 
os aspectos pedagógicos existentes versus 
ensino de física na formação de professo­
res. Durante essa formação, percebem-se 
dois tipos de relações mediadas pelo saber 
entre professor e aluno: na primeira, con­
sidera-se o professor com suas concepções 
científicas aceitas pela comunidade cientí­
fica e, na segunda, o aluno com suas con­
cepções prévias. Em cada uma dessas re­
lações, vislumbra-se como resultado um 
tipo particular de aluno. 

Segundo Ausubel (1981), a aprendi­
zagem ocorre quando novos significados 
são adquiridos e atribuídos pelo aprendiz, 
através de um processo de interiorização 
de novas idéias, com conceitos ou proposi­
ções relevantes já existentes em sua estru­
tura cognitiva. Aquele aluno que, após o 
contato com as aulas, permanece com as 
mesmas concepções prévias ou com poucas 
mudanças advindas do processo ensino­
aprendizagem é resultado de um ensino 
caracterizado pela transmissão-recepção, 
no qual ele é considerado como uma 
"tábula rasa", que deve aprender conteúdos 
como um corpo de conhecimentos prontos, 
verdadeiros, inquestionáveis, imutáveis. A 
isso Freire (1997) denomina de educação 
bancária, por conceber que o professor 
deposita informações na "cabeça vazia" do 
aluno. Dessa forma, o professor é o único 
agente ativo, "fala quase todo o tempo", 
"passa" , ou "dá" conteúdos a alunos com­
portados, silenciosos, que devem, passiva­
mente, internalizá-los. Isso se traduz pela 
passagem dos apontamentos do professor 
para o caderno do aluno, sem que esse es-
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tabeleça relações com os conhecimentos 
que já possui, pois o processo é mecânico. 

Snyders (1978) salienta que existe a 
ambição pedagógica de que os alunos te­
nham acesso a conteúdos verdadeiros, com­
preendidos e analisados nas relações afeti­
vas, pois eles não devem aprender pela sim­
ples internalização de significados recebi­
dos de fora." A aprendizagem passa por um 
processo próprio de distribuição de signifi­
cados que resultem da interação de novas 
idéias com as que já existem na sua estru­
tura cognitiva" (p.145). Continuando, o 
autor diz: "A história das Ciências é a his­
tória da eliminação do erro, quer dizer, a 
substituição por um novo erro, cada vez 
menos absurdo. A verdade não é nem pode 
ser esgotada". E, ainda, "não é um avanço 
simples, unilinear, mas uma seqüência de 
modificações e de crises" (idem, p.332). 

Outro tipo de aluno que pode resul­
tar dessa relação professor-aluno é aquele 
que alcança uma mudança conceitua!, cuja 
concepção prévia, normalmente errônea 
em termos científicos, é substituída ou 
transformada em idéia cientificamente 
aceita. Nesse caso, vale questionar: será 
que os alunos chegam à sala de aula com 
idéias prévias sobre fenômenos e conceitos 
científicos distintas daquelas que a escola 
pretende ensinar? 

À substituição de crenças e idéias 
prévias por idéias possíveis de serem de­
monstradas chama-se mudanças concei­
tuais. Isso pode ocorrer em razão do con­
tato com idéias de outras pessoas, ou pela 
reorganização das idéias já existentes de­
safiadas pelas concepções externas ou do 
próprio pensamento, quando não é anula­
da a concepção prévia do aluno. Snyders 
(1978) afirma que a verdade, quando con-
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firmada, não toma <lifeção contrária à vida 
do aluno. Portanto,! além da necessária 
reflexão epistemológ\.ca que os professores 
de física devem faz~r para trabalhar os 
conceitos científicos~ serem desenvolvidos, 
precisam esses, aind~, exercer o papel de 
agentes motivadores( orientadores e, prin­
cipalmente, pesquisqdores. 

Com esse perfi,, poderão entender e 
identificar as concepfões prévias dos alu­
nos e, em função de~sas, planejar, desen­
volver, aplicar e avaliar as atividades de 
ensino, de forma a ílromoverem conflitos 
nos educandos, o qlfe lhes possibilitará 
construir e utilizar o~ conhecimentos cien­
tíficos. Conforme dizlGiroux (1983), "esse 
situar dialético, ajud~á a esclarecer a na­
tureza social e polítiba das restrições es­
truturais e ideológic<js com que os profes­
sores se deparam di$.riamente". 

É necessário s3.lientar que os meios 
para tal são a efetiv~ mensagem dos pro­
cessos de ensino: o ([ue se transmite em 
sala de aula não é o que se diz, se declara 
ou se ouve, mas o q~e se induz o aluno a 
fazer. Para o estudo da tisica como ciência 
integrante de um todo, social, cultural e 
político, é necessário ium estudo mais pro­
fundo do que somentd atividades, técnicas, 
regras, procedimenttjs e conceitos. É fun­
damental proporcionar meios para que os 
alunos vivenciem os ~rocessos básicos que 
levam à produção do Çonhecimento cientí­
fico, submetendo-os ~ constantes avalia­
ções, aperfeiçoamentos e complementos. 

Ao contrário &o conhecimento es­
pontâneo, o conheci.niento científico só se 
elabora intencionalmente e de forma cons­
ciente na relação sujeito e objeto do conhe­
cimento. O professor; como mediador en­
tre o aluno e o objeto de conhecimento, 
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deve orientar e proporcionar experimentos, 
dar informações, questionar e fazer-expli­
car. Assim, a essência do ensino estará vol­
tada para a compreensão. 

Definindo como zona de desenvolvi­
mento proximal as funções que não ama­
dureceram ainda, mas que estão em ma­
turação, Vygotsky (1983) delineia o futuro 
imediato dos alunos. Essa zona é definida 
pelo autor como sendo "a distância entre o 
nível de desenvolvimento real (que se cos­
tuma determinar pelas soluções indepen­
dentes de problemas) e o nível de desenvol­
vimento potencial (determinado pelas so­
luções de problemas sob orientação de um 
adulto ou em colaboração com companhei­
ros mais capazes)" (1998, p.112). 

Conhecendo a zona de desenvolvi­
mento proximal do aluno, o professor pre­
parado poderá fazer perguntas que irão 
provocar desequihôrio na estrutura cogni­
tiva, fazendo-o avançar na nova reelabora­
ção. O professor que faz-explica provoca a 
internalização, detectando se está haven­
do, no intrapsicológico, a reestruturação de 
relações que ocorreu no interpsicológico. 
O aluno deve, então, expor com suas pala­
vras o seu cotidiano, generalizando suas 
idéias. 

O processo que os alunos fazem de 
relacionar o espontâneo com o científico, 
que se quer que eles aprendam, exige que 
quem ensina tenha compreensão dos dife­
rentes significados que os alunos possam 
ter sobre determinado assunto. Isso ocor­
re quando o aluno compartilha do mesmo 
nível de profundidade de um conceito que 
o interlocutor; caso contrário, haverá de­
sentendimentos. 

O aluno pode pensar sobre determi­
nado assunto, porém não consegue expres-
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sar isso em palavras, o que se explica pelo 
fato de os pensamentos não terem sempre 
um equivalente imediato em palavras. 
Para que se compartilhem significados, 
deve haver compreensão nas relações in­
terpessoais, cabendo ao professor estar 
atento aos erros e equívocos dos alunos. 

Há outros aspectos teóricos comple­
mentares para que melhor se compreenda 
o processo ensino-aprendizagem, entre os 
quais se cita o papel das disciplinas escola­
res. Para o desenvolvimento cognitivo, as 
relações entre atividade e consciência, ati­
vidade grupal versus atividade compartilha­
da são mais atuais no campo da zona de 
desenvolvimento proximal. Se o cérebro 
armazena e reproduz experiências anterio­
res, então adapta o mundo à sua volta sem 
grande esforço; para tal, deve lançar mão 
da combinação criativa de elementos já 
acumulados no cérebro de forma a adaptá­
los à nova situação. É dessa forma que 
surge a atividade criativa, nascida da rea­
lidade e não da imaginação. 

Para Vygotsky (1998, p.45), o proces­
so de imaginação criativa tem essa comple­
xidade, pois não nasce como uma luz que 
se acende no cérebro: ela surge de expe­
riências prévias já contidas nele, frnto de 
percepções internas e externas. A ativida­
de criativa se completa pela cristalização 
da imagem em forma externa e, para tal, 
é importante que se levem os alunos a 
desenvolverem a capacidade de enfrentar 
o novo, o desconhecido. Portanto, a ativi­
dade criativa depende da riqueza que foi a 
experiência prévia armazenada no cérebro. 

Devemos levar em conta, ainda, que 
conteúdos e métodos estão inter-relaciona­
dos; que os métodos dialéticos que favore­
cem o desenvolvimento mental são os que 
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levam o aluno a pensar; são, enfim, os que 
o levam a começar um processo por meio 
de ações externas, compartilhadas, as quais 
irão, pela internalização, transformar-se 
em ações mentais. Isso confirma a existên­
cia da zona de desenvolvimento proximal, 
cujo ponto de partida é o elemento senso­
rial, que, por sua vez, deve ser ultrapassa­
do, levando o aluno a generalizações. 

Paralelamente a isso, sugere-se o 
uso do material concreto, com o qual se 
tornam possíveis os processos que condu­
zem a abstrações e generalizações, isto é, 
passar do pensamento concreto ao pensa­
mento lógico, que é conceituai. O sentido 
e o significado dos conteúdos são importan­
tes e devem ser apreendidos, e isso o ma­
terial concreto possibilita ao remeter a 
conceituações abstratas, não se esgotan­
do em si. 

É preciso ter em mente que, para ir 
além da simples informação, o recurso vi­
sual precisa desempenhar uma função psi­
cológica no processo de aprendizagem. E 
qual é essa função? Segundo Leontiev 
(apud Moysés, 1998, p.4 7), "é a do aluno 
captar a essência do fenômeno estudado, 
podendo, assim, inferir suas leis e peculia­
ridades, generalizando-as". 

UMA PROPOSTA 

Levando em conta essas reflexões, 
os professores do Departamento de Física 
da Universidade de Passo Fundo passaram 
a desenvolver um projeto que se aproxima 
da realidade dos professores quanto às suas 
ações nessa linha de trabalho. Para tal, no 
Laboratório de Física, em parceria com os 
docentes das escolas de formação de pro­
fessores, montam-se kits compostos de 
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materiais de baixo cu$to, como canos PVC, 
lâmpadas queimadasj tampas de vidro, ca­
netas esferográficas ~astas, madeiras, pa­
rafusos e outros, cortj os quais é possível 
simular em sala de ~ula acontecimentos 
científicos do cotidiano. A tarefa desses 
professores, represeiitantes das escolas 
das redes de ensino ~unicipal e estadual 
de Passo Fundo e re!lião, é a de, em suas 

' comunidades escolar~s, com alunos, pais, 
representantes cometciais, direção, coor­
denação e colaboraqores, coletarem os 
materiais alternativo~ preestabelecidos e 
designados pelo departamento, entregan­
do-os à equipe da univ$rsidade a fim de que 
sejam construídos tai's conjuntos. 

No desenvolvi:lnento do trabalho, 
' participam dois profe!lsores por escola, os 

quais recebem informações pedagógicas e 
metodológicas sobre o uso dos aparelhos 
construídos, como bS.lanças, dinamôme­
tros, circuito elétrico, aensímetro e outros, 
que passam a fazer parte do laboratório de 
suas escolas. Esse cic~o dura cerca de um 
ano e meio, sempre com trocas de informa­
ções entre os professOres da universidade 
e os das escolas, que avaliam em cada en­
contro a aplicabilidade dos kits por eles já 
trabalhados. Aos pouCos, pode-se montar 
um rico laboratório de ensino de física, 
cujos aparelhos pod~m ser manuseados 
pelos alunos. ' 

Essa forma de titabalho está sendo de 
muita valia, o que se c~mprova pelo núme­
ro de professores que têm solicitado a par­
ticipação nesses encontros, para que pos­
sam também levar para as suas escolas os 
materiais. Se, na esctjla, existem mais de 
dois professores na áiea, os que estão de­
senvolvendo a atividade na universidade 
ficam responsáveis pür repassar para os 
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demais todas as informações e metodolo­
gias a fim de que seja difundida a propos­
ta, aplicada e avaliada por um número 
maior de docentes. 

Ressalta-se, nesse sentido, que essa 
iniciativa constitui uma alternativa que se 
pode adotar para evitar o eufemismo refe­
rido por Japiassu no início do texto, com 
aulas desenvolvidas de modo prático, com 
experimentos a partir de materiais alter­
nativos, nas quais os alunos, sob orienta­
ção do professor, constroem kits experi­
mentais com boa precisão, não alterando, 
assim, a análise dos fenômenos. Tal proce­
dimento, que tem a participação dos alunos 
desde a sua montagem, como elementos 
agentes e participativos, pode torná-los 
cientistas tanto na ciência normal como na 
ciência de revolução. 

Na ciência de revolução5 , o aluno, 
possuidor de suas concepções alternativas, 
apresenta estágios que, em razão das ano­
malias surgidas no experimento, elevam o 
seu nível de consciência pela problemati­
zação e discussão das respostas indivi­
duais. Nesse estágio, o professor é apenas 
um mediador dos debates e não um críti­
co. Tais anomalias têm como finalidade 
criar sensações de desconforto e insatisfa­
ção, as quais não encontram respostas 
cientificamente aceitas em suas concepções 
prévias. 

Abalada sua crença e havendo o des­
conforto, instala-se o estado de crise, mo­
mento em que surge um novo conjunto de 
idéias, advindo da discussão e criatividade 
do debate decorrente e intermediado pelo 
professor, "que estará procedendo como 
cientista, tentando converter outros a um 
novo paradigm.a", conforme afirma Zylber­
sztajn (1991, p.59). 
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Na ciência normal 6 , novas concep­
ções tornam-se aceitáveis porque, ao final 
da revolução conceitual, surge o estágio de 
articulação entre os conceitos apreendidos. 
Se o objetivo da ciência normal não é pro­
duzir novidades e se o fracasso antecipado 
é considerado como pessoal, então por que 
dedicar trabalho a criar anomalias para, 
logo em seguida, procurar resolvê-las? Isso 
serve, no entanto, para aumentar o alcan­
ce e a precisão dos paradigmas. 

CONCLUSÃO 
Para concluir, parte-se da afirmação 

de Freire, que afirma: " ... a construção ou 
a produção do conhecimento do objeto im­
plica o exercício da curiosidade, sua capa­
cidade crítica de tomar distância do obje­
to, de observá-lo, de delimitá-lo, de cindi­
lo, de 'cercar' o objeto ou fazer sua aproxi­
mação metódica, sua capacidade de compa­
rar, de perguntar" (1997, p.95). Isso, de 
certo modo, confirma o fato de que os sa­
beres pedagógico-didáticos devem ser com­
parados e integrados à realidade, para que 
alunos e professores possam processar 
uma lógica participativa (interacionista 7 ), 

desenvolvendo um ensino de ciências com 
o sentido de compreender, interpretando o 
mundo que os cerca. 

Portanto, há necessidade de introdu­
zir o conceito estímulo-resposta de forma 
triangular e não apenas o estímulo associa­
do, pois inclui o psicológico ou externo; 
externo no sentido de o aluno atribuir seu 
significado ao associá-lo a sua vida real. O 
processo de internalização dos conceitos 
científicos pode ocorrer, também, por meio 
das relações sociais que os experimentos 
proporcionam. Valorizando o conhecimen-
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to extra-escolar ou conhecimento prévio, 
que é adquirido pelo aprendizado não sis­
tematizado juntamente com o aprendiza­
do experimental, pode-se elevar o desen­
volvimento real, "aquele que o aluno con­
segue resolver sem auxi1io", e o nível de 
desenvolvimento potencial, "o que encon­
tra soluções sob orientação de um adulto 
ou em colaboração com colegas ao que se 
chama de nível de desenvolvimento proxi­
mal", conforme Vygotsky (1998, p. 110), 
fazendo brotar os conhecimentos ainda em 
maturação. Disso surge a formação de con­
ceitos, confrontados no nível dos conheci­
mentos espontâneos e dos científicos. Para 
tal, realiza-se o processo de relacionar os 
conceitos espontâneos que os alunos tra­
zem com os científicos, que são sistemati­
zados pela escola. 

É necessário destacar que as aulas 
desenvolvidas em laboratório não se devem 
resumir à utilização de aparelhos. Todo o 
nosso cotidiano é permeado de laborató­
rios. Na escola, podem-se simular, por 
meio de aparelhos, situações reais, trans­
formando a sala de aula num ambiente em 
que se "supõe liberdade de ação e de pen­
samento de um espaço próprio onde as 
pessoas podem obter e movimentar-se den­
tro de um processo dinâmico" (Paviani, 
1986, p.10). E é nesse enfoque que as au­
las experimentais permitem confrontar as 
concepções trazidas pelos alunos com aque­
las desejadas pelos professores, a fim de que 
possam ser demonstradas as concepções 
cientificamente e aceitas pela comunidade 
científica, sem que, com isso, as idéias pré­
vias dos alunos sejam desmerecidas, mas 
analisadas no sentido da comprovação dos 
fenômenos físicos. 
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ABSTiRACT 

This work aiIIJis at reflecting about 
the teaching of phystcs in the school con­
text and in the cour~es of teachers' shap­
ing. It presents someialternatives to over­
come some aspects \\jhich make an effica­
cious shaping or a ptoductive teaching of 
physics. It describes, 118 an action proposal, 
the experiment donel in the physics !ah of 
the Passo Fundo Ur).iversity, RS, which 
designs and builds d1vices in order to evi­
dence physical phenpmena, a work done 
with the teachers oOhe municipal, state 
and private teachinginetworks so that the 
teachers may renew ~r revise their teach­
ing methodology, apwroaching the educa­
tional realities of the~ students. ln this way 
physics can start having a meaning to them 
and be regarded as s~mething and practi­
cal present in their toutine, and not just 
so,;,ething that fills tjhe space of a field of 
study in their curricu\[um. 

NOTAS 

2 Testes aplicados no :inicio aq ano escolar que buscam diag­
nosl:icarcanhecimmtos a.r:krtriridos em anos anteriares eque 
darão sustentação ao ensmQ d.:1.:fisicano ano em curso. 

3 Levaconstantementeàcrtaql.o.manutençãoemudançano 
senso que as ~constn:;ern. deslJilfSITl8S a JBrlirdaati­
vidadc dialõgica que está~cena ~{Valsiner, 1997, p.5). 

4 Sujeito que conhece. Segui{doPiaget. o ~não 
podeserconcebidocomo=predetemrinado~onas-­
ci:mento, nemromodo - regístrodep;::tu:µp;::s. Resul-
ta das ações e interações d sujeito com o ambiente onde 
vive (Multirio - Empresa M;unicipal de Multimeios Uda, 
1009.p.1). . 

Clênciaque,rnesrnosendo~de:resolver,deirnediaio, 
turnsosproblemaspeloaruJi:oparad;gma. cta=áprorne& 
sas de solução de problemaj:i novos. Essa ciência encontra 
rt'Sistêncianasuaaplicab1HQade, pcnim, ao~suces­
so, irã-adeptns. tmnajillo-adomlnante (Z,ylbersztajn 
lffil,p.52). ' 

' Emgeral, é~tá!iraenãoporregmsCSJ=i!lras. 
ParaKhun.é a ~~conservadara.queéconduzi.­
daporparailigrnadominarit;, Ém<Xlclagemdasso!uQSesde 
novos problernasdeacordo;oomospreviamenteencontra­
dooH~ I991, p.~l-
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É a consinlção de seus conhecimentos por meio 
de sua interação com o meio, com as pessoas. com 
seu modo de agir. pensar, sentir (DaviS C. &Oliveira 
Z., 1993, p.36). 
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RESENHAS 





ANÁLISE MARXISTA DA -EDUCAÇAO 
Manacorda, Ponce e Suchodolski 1 

Esta resenha comparativo-crítica 
tem como objetivo estabelecer os possíveis 
pontos convergentes e divergentes entre as 
posições político-pedagógicas assumidas por 
Manacorda, Ponce e Suchodolski sobre o 
processo de desenvolvimento histórico da 
educação. Trata-se, portanto, de uma re­
senha que não tem os mesmos objetivos de 
uma "resenha comum" e que, por essa ra­
zão, não apresenta a síntese dos conteúdos 
em questão, assim como não segue a pe­
riodização utilizada pelos autores nas re-

Oswaldo Alonso Rays2 

feridas obras. O texto objetiva, pois, des­
tacar como a análise do desenvolvimento 
histórico da educação é complexa, quando 
esta é feita não apenas do ponto de vista 
da educação, mas através da totalidade das 
contundências das questões políticas, so­
ciais, econômicas e pedagógicas. 

Estabeleci como critério para o início 
das leituras começar pela publicação mais 
recente, por acreditar que a visão de con­
junto da história da educação, e do histo­
riador que a registra, estando mais próxi-

1 Resenha comparativo-critica dos livros: MANACORDA, Mário A. História da educaçõo: da Antiguidade aos 
nossos dias. Tradução de Gaetano Lo Monaco: revisão da tradução Rosa dos Anjos Oliveira e Paolo Nosella. 
São Paulo: Cortez: Autores Associados, 1989, 382p.PONCE, Aruôal. Educação e luta de classes. Tradução 
de José Severo de Camargo Pereira. 2. ed. São Paulo: Cortez: Autores Associados, 1981. SUCHODOLSKI, 
Bogdan. A pedagogia e as grandes correntes filosófICas. Tradução de: Liliana Rompert. Soeira. 3. ed. Lisboa: 
Livros Horizontes, 1984, 124 p. 
Professor no Centro Universitârto Franciscano de Sanla Maria e na Faculdade de Educação da Universida­
de de Passo Fundo. Doutor cm Educação. 

( Espaço Pedagóg. Passo Fundo V. 6 n.1 p 85-92 1999) 



86 

ma de sua construçãp atual, poderia me 
oferecer elementos niais precisos para a 
leitura dos outros doisi autores em questão. 
Assim, iniciei a leitura! por Manacorda, cuja 
obra História da educ~ção foi publicada no 
Brasil em 1989, passahdo, posteriormente, 
à leitura de Suchodolski (a primeira edição 
francesa de A pedagobia e as grandes cor­
rentes filosóficas é d~ 1960, e a primeira 
edição portuguesa é d~ 1972; para este es­
tudo, fiz a leitura da t~rceira edição portu­
guesa, publicada em ~984) e, finalmente, 
do livro de Ponce, esctjto em 1937, cuja pri­
meira edição brasilei~a é datada de 1963, 
e a segunda edição, d~ qual fiz a leitura, só 
publicada 18 anos ap~s, ou seja, em 1981. 
Esse interstício entre li- primeira e a segun­
da edição da obra de Ponce foi, provavel-

' mente, assegurado pelo regime político 
brasileiro que se seguiu ao ano de sua pri­
meira edição brasilei~a. 

Entretanto, o conhecimento da obra 
publicada mais recentemente, isto é, a de 
Manacord.a, embora relevante para o apro­
fundamento e conhebimento de estudos 
sobre a educação e sp._a história, não me 
proporcionou os elem~ntos que eu procura­
va - o fio condutor - p~a a análise dos ou­
tros dois livros. Com isso, acabei optando 
por rever proposições11que me forneceriam 
critérios interpretati)vos mais precisos e 
completos para a análise dos autores em 
estudo'. 

Feitos esses esdlarecimentos, passo, 
' pois, à resenha proptjamente dita. 

Vou iniciar pel~s critérios interpre­
tativos que, a meu vet, foram empregados 
pelos autores para a elaboração dos textos, 

' para, a seguir, fazer~ comentário geral 
sobre os mesmos. 
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Manacorda, no primeiro capítulo de 
sua obra, observa que seu critério interpre­
tativo repousa na distinção - em relação à 
formação educativa do homem - entre ins­
trução (para poucos) e trabalho (para mui­
tos), ou seja, nos tipos de formação intelec­
tual e profissional. Observa, ainda, no final 
desse capítulo, que: " ... numa sociedade 
dividida em classes, todas as classes têm 
seus costumes particulares, mas contem­
poraneamente, ressente-se do incontrastá­
vel processo de aculturação por parte dos 
dominantes: a classe dominante é sempre 
um demiurgo que configura a sociedade 
toda à sua imagem e semelhança" (p.40). 
Essa constatação deixa claros seu parâme­
tro e seu ponto de partida em relação ao 
critério interpretativo utilizado. 

Ao iniciar, entretanto, a análise so­
bre a educação homérica, afirma que se 
propôs a utilizar "quase" como critério in­
terpretativo de toda a história da educação, 
a distinção entre o dizer (épea= palavra) e 
o fazer (érga=-ação), o que já se pode cons­
tatar, de modo geral, no primeiro capítu­
lo: a separação entre instrução e trabalho. 
Cumpre notar que o autor, ao utilizar o 
advérbio quase, deixa explícita sua posição 
de repulsa aos métodos reducionistas para 
a interpretação dos fatos e fenômenos his­
tóricos. 

Essa posição lhe dá liberdade de aná­
lise para um estudo não-apriorístico das 
bases teórico-práticas do desenvolvimento 
educativo de diferentes sociedades em di­
ferentes épocas. Todavia, as relações pro­
cessuais entre sociedade civil e educação 
(que não mais comporta o advérbio quase) 
é a "espinha dorsal" mais ampla que orien­
ta sua análise sobre a história da educação. 



Revista Espaço Peàagógjco 

Assim, ao tratar da "sociedade e edu­
cação no antigo Egito", constata-se, tam­
bém, o critério utilizado por Manacorda 
para a periodização da história da educa­
ção. Apesar dajustificativa apresentada na 
p.5 para o início do" ... rápido passeio his­
tórico pela educação" a partir do Egito', o 
critério empregado para a periodização é 
o cronológico-qualitativo. Com cronológico­
qualitativo, quero dizer que o autor se es­
força por buscar os fatos e fenômenos mais 
essenciais em cada período histórico, ten­
do como ponto de partida e de ancoragem 
o critério interpretativo antes anunciado. 

Ao fazer uso de rica documentação, 
o que demonstra sua erudição no campo da 
história da educação, o autor vai além das 
citações que utiliza, promovendo inferên­
cias significativas ao provocar análises re­
lacionais entre o "texto e o contexto"; en­
tre o conteúdo da citação utilizada - geral­
mente referente ao processo educativo da 
época - e as transformações históricas em 
desenvolvimento na sociedade situada, isto 
é, na sociedade que naquele momento está 
sendo objeto de análise. Todavia, em al­
guns momentos de seu estudo, deparamo­
nos com posições explicativas que nos le­
vam a um "ponto de interrogação" sobre o 
fato ou fenômeno em análise, o que nos 
desafia a superar os elementos contidos na 
narração e na análise em desenvolvimen­
to. Porém, Manacorda, a meu ver, ofere­
ce-nos um tratamento bastante suave e di­
dático sobre um tema complexo que é a 
história da educação - principalmente quan­
do não é etapista - fazendo " ... falar os tex­
tos" (p.362), apesar de o próprio autor re­
conhecer, na conclusão de sua obra (p.356), 
a " disparidade de suas competências" -
sobre tantos autores e aspectos, e a muta-
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bilidade de seus humores-, a" ... não falar 
de pedagogia com ares pedagógicos" 
(p.356)5• 

Estamos, assim, diante de um autor 
marxista, que faz uma análise marxista da 
educação, buscando conexões críticas en­
tre o histórico-social e o político-pedagógi­
co. 

Manacorda realiza, sem nenhuma 
timidez, uma complexa história social e 
pedagógica da escola no ãmbito da socieda­
de civil, perpassando a sala de aula, onde 
trata de questões referentes à metodologia 
didática, ao conteúdo do ensino, às relações 
pedagógicas e à disciplina escolar. Mesmo 
quando aborda questões específicas, como 
as de disciplina escolar e de relações peda­
gógicas no ambiente escolar, tem a compe­
tência de registrar as intenções políticas 
nelas subjacentes. 

Manacorda é um educador crítico e 
deixa transparecer sua crença na educação 
escolarizada mesmo quando analisa as 
questões do ensino sob o ponto de vista das 
classes dominantes. Do início ao fim do li­
vro em questão, preocupa-se com a neces­
sidade de superação da escola burguesa e 
suas concepções liberais. Infere-se, portan­
to, de suas análises, que Manacorda, ape­
sar das críticas contundentes sobre as di­
ferentes etapas por que passou o processo 
de escolarização, deseja para a educação 
escolarizada um papel que entrelace cons­
tantemente a totalidade das dimensões 
que caracterizam uma educação histórico­
crítica, objetivando, dessa forma, uma edu­
cação que promova um tipo de formação 
promotora da emancipação crítica dos se­
res humanos. 

Esse ideário político-pedagógico de 
Manacorda pode ser identificado a partir do 
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momento em que deixa claro o critério 
interpretativo que utilik:a para a análise que 
faz da história da edu,bação, bem como na 
conclusão de seu estuklo, quando enuncia 
o imperativo categóricp da educação do ser 
humano: " ... apesar d~ o homem lhe pare­
cer, por natureza e de fato, unilateral, edu­
que-o com todo empen)lo em qualquer par­
te do mundo para qu~ se torne onilateral" 
(p.361). i 

Essa formação <)nilateral do homem 
(completa, integral, so~ diferentes perspec­
tivas), sustentada po* Manacorda em vá­
rias passagens de seul!ivro, somente pode 
acontecer, de forma c~ncreta, por meio da 
educação sistematizad\l, desde que essa seja 
desenvolvida a partirl de um enfoque his­
tórico-crítico, ou seja~ dialético e critica­
mente contextualizadp. 

Nosso segundp autor é Bogdan 
Suchodolski, educado~ polonês e também 
marxista. 

Logo no início <!le seu livro, Sucho­
dolski esclarece o modo como pretende 
analisar o conflito fundamental, ainda hoje 
existente, no pensamento pedagógico. Res­
salta que, do deline::imento de quadros 
muito diversos de classificação do pensa­
mento moderno, chegPu-se a variados as­
pectos das diferentes ~osições pedagógicas, 
o que, de certo modo~ torna-se relevante 
para a análise do pen~amento pedagógico, 
uma vez que revelaraín elementos de con-

' tato que levam à constatação de que " ... as 
posições pedagógicas defendidas nunca fo­
ram homogêneas"; ou~ mais ainda, de que 
" ... a realidade aparentemente homogênea, 
é de fato variada" (p.15). 

Suchodolski jusi:ifica a adoção de seu 
procedimento de análise optando não pela 
" ... variedade dos asperjtos possíveis do pen-
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sarnento pedagógico moderno ... ", mas pela 
" ... compreensão da sua problemática es­
sencial..." (p.16). Dessa forma, o autor 
explicita a delimitação da análise que faz 
sobre o processo de desenvolvimento do 
pensamento pedagógico moderno, cuja raiz 
está na controvertida polêmica, já conside­
rada clássica - que perdura na história -
entre a filosofia da essência e a filosofia da 
existência. Assim, Suchodolski irá se inte­
ressar pela análise dessa problemática e 
suas decorrências para a formação do ho­
mem, chegando a duas correntes pedagó­
gicas que denomina de pedagogia da essên­
cia (pedagogia tradicional) e de pedagogia 
da existência (pedagogia nova), deixando 
em segundo plano, subjacente, " ... a aná­
lise dos aspectos que condicionam" (p.16). 

Essas duas grandes concepções peda­
gógicas, com idéias político-pedagógicas 
divergentes, levam, evidentemente, à for­
mação de homens completamente diferen­
tes, isto é, com visões de mundo, de ensi­
no, de educação, etc., que não se conectam 
entre si. Além de analisar o conflito entre 
essas duas concepções e suas variantes, o 
autor - em vários capítulos do livro - pro­
cura demonstrar a necessidade que a edu­
cação tem de superar as contradições tan­
to da pedagogia da essência como da peda­
gogia da existência. 

Ao analisar essa questão, o autor 
não fica restrito apenas à crítica filosófico­
pedagógica a essas correntes, mas assume 
uma posição política, deixando claro que, 
no domínio da educação, (' ... a tarefa mais 
importante consiste em transpor os gran­
des ideais universais e sociais para a vida 
quotidiana e concreta do homem" (p.122). 
Para tanto, propõe uma" educação volta­
da para o futuro", em que fica clara a sua 
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preocupação de buscar uma síntese relacio­
nal entre as exigências individuais e as da 
sociedade (comunista). 

Suchodolski faz a historicização da 
pedagogia da essência e da pedagogia da 
existência, do ponto de vista da filosofia e 
da filosofia da educação, não se preocupan­
do em discutir as decorrências metodoló­
gicas e didáticas no âmbito da educação 
escolarizada. A pedagogia é tomada pelo 
autor no sentido de filosofia da educação, 
daí a reflexão sistematizada e metódica que 
faz das variantes de ambas as pedagogias. 
Com essa reflexão sistemática e metódica 
das pedagogias da essência e das pedago­
gias da existência, o autor realiza uma sín­
tese concreta - tal sua capacidade de 
condensação - da história do pensamento 
filosófico-pedagógico, contada em pequenos 
capítulos e de qualidade sem precedente. 
Suchodolski tem a competência de trans­
formar os capítulos do livro em verdadei­
ros "episódios pedagógicos, onde o 'episó­
dio de hoje' tem continuidade lógico-críti­
ca no 'episódio de amanhã"'. É, em verda­
de, um "seriado pedagógico", no bom sen­
tido da expressão, da história do pensamen­
to filosófico-pedagógico da educação. 

Se Manacorda realiza, como desta­
quei linhas atrás, nm estudo em que foca­
liza a história social e pedagógica no âmbi­
to da sociedade civil, preocupando-se ao 
mesmo tempo, ainda que de forma não in­
tensa, com questões referentes à metodo­
logia didática, o mesmo não acontece com 
Suchodolski, cujo eixo de sua análise está 
precisamente na crítica filosófica - cuja 
crítica política está subjacente - às varian­
tes pedagógicas das duas grandes concep­
ções filosófico-pedagógicas que toma como 
objeto de estudo. No entanto, também 
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Suchodolski, com a delimitação que esta­
beleceu para sua pesquisa, vai se preocupar 
com a superação das proposições liberais 
e burguesas para a educação, quando se 
propõe a ir além da conciliação da pedago­
gia da essência e da pedagogia da existên­
cia. 

Estamos, pois, diante de outro edu­
cador que acredita na força da educação 
escolarizada para a plena formação e rea­
lização do homem e que, a exemplo de 
Manacorda, vê na instrução politécnica 
elementos teórico-práticos para uma for­
mação adequada às novas condições de vida 
social e econômica. Para tanto, Suchodolski 
põe ao lado da formação politécnica a ne­
cessidade da formação social, em razão de 
que " ... na sociedade do futuro cada profis­
são será revestida de caráter social e cada 
cidadão tornar-se-á membro responsável 
da democracia" (p.121). 

A exemplo de Manacorda, Sucho­
dolski também se preocupa em projetar 
para a educação um ideário político-peda­
gógico que seja materializado por meio de 
um tratamento histórico-crítico. 

Nosso próximo autor, Anibal Ponce, 
escreveu sua história da educação na dé­
cada de 1930, mais precisamente em 1937. 
Trata-se, pois, de estudo elaborado em 
momento histórico que difere daquele em 
que se deram as elaborações de Manacor­
da (final da década de 1970) e de 
Suchodolski (década de 1960). No entanto, 
geograficamente, Ponce estava bem próxi­
mo de nossa sociedade e de nossa educa­
ção, por se tratar de um autor argentino 
que reflete sobre a educação numa época 
em que a América Latina passa por sérias 
transformações políticas e sociais, em que 
o populismo e o nacionalismo dos governan-
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tes (alguns ditadores) comandam a ordem 
social e política e se ~ncarregam de deter­
minar a política edu<jacional a ser seguida, 
visando aos interess~s da minoria da popu­
laç.ão. 

A exemplo de Manacorda e de 
Suchodolski, estamo$, também, diante das 
idéias de um marxi~ta que promove uma 
síntese dos problem*s histórico-educacio­
nais, fornecendo, s~m muitos detalhes, 
uma visão geral da !:\istória da educação. 

A história da ec!-ucação de Ponce pode 
ser considerada com</ uma "história políti­
ca da educação", na q\ial a categoria "socie­
dade política" perpa~sa todo o seu estudo. 
É uma história da educação diretamente 
relacionada à problei\iática político-ideoló­
gica da educação das ftiversas sociedades e 
das diferentes época$. 

Ponce tem conio critério interpreta­
tivo para escrever s'4.a história da educa­
ção a realidade sociqeconômica e política 
e as conseqüentes !"'tas de classes que se 
desenvolveram a partfu- da sociedade primi­
tiva até a primeira metade do nosso século. 
Como todo marxista'1ortodoxo, é um críti­
co radical, com posi~ões claramente defi­
nidas, da exploração do trabalho e da edu­
cação do homem pelo poderio público e eco­
nômico sob o controle idas classes dominan­
tes. Em síntese, o autor realiza um estudo 
sobre a história da edlucação sob o ponto de 
vista da luta de clas~es. 

Assim como Stjchodolski, Ponce não 
apresenta espaço especifico para a introdu­
ção e para a conclusão de seu livro, o que 
não impede o leitor de identificar as finali­
dades e a tese defendida ao longo da obra6

• 

A historiografii. realizada por Ponce 
é diferente daquela e~crita por Manacorda 
e por Suchodolski, urna vez que centra sua 
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atenção especificamente nas lutas de clas­
ses e nos modos de produção das socieda­
des classistas. O pensamento socialista de 
Marx (e notadamente o Manifesto Comu­
nista, de Marx e Engels) é sua fonte de ins­
piração na crítica que faz aos sistemas edu­
cacionais dos períodos históricos analisa­
dos. 

Ponce deixa claro em seu texto que 
a educação, em toda a sua história, sem­
pre esteve a serviço das classes dominan­
tes, assim como fica clara sua descrença na 
educação como meio para transformar a 
sociedade. Essa posição é explicitada em 
seu estudo na seguinte passagem: "A clas­
se que domina materialmente é também a 
que domina com a sua moral, sua educa­
ção e as suas idéias. Nenhuma reforma pe­
dagógica fundamental pode impor-se antes 
do triunfo da classe revolucionária que a 
reclama, e se essa afirmação parece ter sido 
desmentida alguma vez pelos fatos é por­
que, freqüentemente, a palavra dos teóri­
cos oculta, conscientemente ou não, as exi­
gências da classe que representam" (p.165). 

Essa tese desenvolvida por Ponce ao 
longo de sua análise crítica sobre a histó­
ria da educação o faz entender a escola, 
assim como Althusser o fará posteriormen­
te, como um aparelho ideológico do Esta­
do, o que o leva a depositar pouca confian­
ça na educação escolar: "Enquanto a socie­
dade dividida em classes não desaparecer, 
a escola continuará sendo uma simples 
engrenagem dentro do sistema geral de 
exploração, e o corpo de mestres e de pro­
fessores continuará sendo um regimento 
que, como os outros, defende os interesses 
do Estado" (p.178). 

Essa assertiva nos leva a inferir da 
análise de Ponce que, numa sociedade ca-
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pitalista (como a nossa, por exemplo), a 
escola não tem outra função a não ser a de 
reproduzir a ideologia da classe dominan­
te. A saída para as escolas dos sistemas 
capitalistas somente ocorrerá a partir do 
momento em que inexisitir a diferença 
entre explorador e explorados. Insiste, pois, 
o autor em que somente por meio de uma 
revolução concreta e não de simples refor­
mas poder-se-á superar a educação classis­
ta. Essa particularidade do pensamento 
político de Ponce sobre a educação e o con­
texto ideológico veiculado pela escola (pa­
rece que, para o autor, não há saída para 
as escolas dos países capitalistas) o fazem 
escrever uma história da educação diferen­
te daquela realizada por Manacorda e da 
análise que Sucbodolski faz do pensamen­
to pedagógico. 

Como a instituição escolar não se 
constitui, para Ponce, num instrumento de 
resistência do proletariado na luta contra 
a educação e a cultura burguesas, impos­
tas pelo poder dominante, não me resta 
outra alternativa a não ser a de enten­
der o pensamento de Ponce como próxi­
mo das análises que os educadores críti­
co-reprodutivistas fazem da educação 
escolarizada. 

Estamos, pois, diante de três educa­
dores marxistas que, apesar de em alguns 
momentos se contraporem e se comple­
mentarem, oferecem-nos os elementos 
necessários para o entendimento crítico do 
atual sistema educacional. No fundo, va­
mos encontrar, subjacente às suas análi­
ses e teses, preocupações semelhantes no 
que se refere aos aspectos históricos, eco­
nômicos, políticos, filosóficos e pedagógicos 
da educação, em razão de terem como pon­
to de chegada a minimização das injustiças 
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sociais provocadas pelas sociedades capita­
listas. 

Nesse sentido, Manacorda e Su­
chodolski são mais prudentes que Ponce no 
que se refere às possibilidades de "socialis­
mo puro". Suchodolski, por exemplo, che­
ga a falar que, na "sociedade do futuro, cada 
cidadão tornar-se-á membro responsável 
da democracia". Eu diria, grosso modo, que 
Manacorda e Sucho-dolski estão mais preo­
cupados, nos textos resenhados, com a for­
mação do homem emancipado e com a ci­
dadania crítica desse, do que com fazer a 
revolução social e política. Aníbal Ponce, 
por sua vez, reduz sua preocupação à ne­
cessidade da revolução proletária. Daí a 
preocupação de Ponce, ao "contar" sua his­
tória da educação, em não se descuidar, nos 
diferentes períodos históricos que analisa, 
das relações entre educação e modos de 
produção, entre o pensamento pedagógico 
(de políticos, filósofos, psicólogos e educa­
dores) e as transformações sociais provo­
cadas pelas grandes rupturas revolucioná­
nas. 

Com esses comentários, não estou 
querendo afirmar que Manacorda e Sucho­
dolski não estejam preocupados com a edu­
cação e a luta de classes e que Ponce se 
descuida do pensamento filosófico-pedagó­
gico das classes dominantes e com as ques­
tões internas do processo de escolarização. 
Estou querendo afirmar, sim, que as posi­
ções dos autores sobre o mundo social e o 
mundo educacional - que não se consti­
tuem em "mundos estranhos" para ambos 
-, apesar de suas posições marxistas dian­
te do fato educacional, os levam a delimi­
tações diferentes sobre o tema em questão. 
Essas delimitações e, em certo sentido, o 
horizonte que projetam para a escola, le-
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vam-nos a conclusõ<js que se complemen­
tam para um entern;limento correto sobre 
a história da educaç![o. 

Por essas ra~es, as análises que 
esses autores fazem ~o pensamento políti­
co-pedagógico que etjgendraram a história 
da educação merecerii atenção especial por 
parte dos educador~s e por todos aqueles 
que se interessam p~la educação. 

3 Rcilm-meaoslivrosdeDei,ltnevaISaviani,principalrnenie. 
ffrbrroçladosenso~àconsciência.filosõ:Bca,nota­
damenteasegundaectiçãó. pp.5-15; Esrn/aedemorracio. 
e Pedagogia histô~ primeiras aproximações. 
Astesesdelendldasn~livros. mesmoconh=lordas 
criliras que as mesmas tên1 recebido nos últlmos anos, me 
permiliram. tamOOn. ~cruma "tentafm" dccJass;fi­
cação dos autores, no que ~refere às suas posições político­
pedagõgiras em relação à <ilucação e suas conexões oorna 
scciffiade ! 

' o Egitoérromhrodounanjrr>=ente. rnzMmaantla. como 
" ... o bcrçodacivilimçãoe qacultma-[p.10). 

Nesse ponto, não oonconid com a auto-avaliação do autor. 
Concmdar:ia se ele ass1mscl expressas.se: não falar de perla­
gog1a oomares ap:,TIQS~. Mas isso é secundãrio 
rnantedafàsdnante-daeduraçãoconladaporMma-
wroa. ' 

6 Al:radução, oprelãcioealgtjrrnasnotas derodapeetetuadas 
porJooéSe=uCama@P!reraprrenchemaJgumasla=­
naseq::ilimtlvasqueconstamdaconcisahistõr1adaeduca­
çãosistffilatizadaporl'oncC. 
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EPISTEMOLOGIA PÓS-MODERNA 
E A EDUCAÇÃ01 

O debate sobre a temática enuncia­
da nos remete a uma série de questões, 
entre os quais, em primeiro lugar, existe 
a pós-modernidade e em que consiste? Que 
parâmetros se utilizam para medi-la? E os 
princípios da modernidade, por acaso, tor­
naram-se obsoletos? 

Estamos cientes de que a problemá­
tica iniciada não se esgota numa simples 
resenha, até porque a própria condição de 
pós não se encontra bem definida. O tra­
balho que estamos realizando visa remeter­
nos a uma questão fundamental levantada 
na disciplina de Epistemologia das Ciências 

Vilmar Alves Pereira' 

Sociais: quais são os limites e as possibili­
dades da discussão sobre pós-modernidade 
para a ciência? 

O intuito inicial desta abordagem 
pretende seguir o seguinte itinerário: num 
primeiro momento, elencar os princípios 
que deram coesão e afirmação ao pensa­
mento moderno; num segundo, a partir da 
obra Vinho velho em pipa nova, de Astor 
Antônio Diehl, mapear o conceito de pós­
modernidade; num terceiro, demonstrar as 
possíveis implicanções desse enfoque para 
a educaçâo. 

Resenha da obra do professor dr. DlEI-IL, Astor Antônio, titular da cadeira de Epistemologia nas Ciências 
Sociais do Programa de Mestrado em Educação da Universidade de Passo Fundo, Vinho velho em pipa nova. 
Passo Fundo: Ediupf, 1997. 

2 Mestrando em Educação do Programa de Põs-Graduaçáo da Universidade de Passo Frmdo - RS. 

( Espaço Pedagóg. Passo Fundo V. 6 n. 1 p 93-101 1999) 
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ELEMENTOS Fl)JNDANTES DA 
MODER11IDADE 

Chama-se mod~rnidade à fase con­
siderada madura da ~ultura ocidental eu­
ropéia, iniciada no sé~ulo XVII, com o nas­
cimento dos método$ experimentais das 
ciência moderna, e :coroada no século 
XVIII, com a proclanjação da razão como 
princípio fundante dd social. A ordem so­
cial moderna passa a Jer vista como alicer­
çada unicamente nos 4ritérios da razão, do 
logos explicador da ciiltura, que, sob suas 
diferentes formas, imI)õe-se a incumbência 
de administrá-la e d~ julgá-la. Qualquer 
ação econômica, políti4a ou moral que ocor­
ra na sociedade mode~na tem que ser ava­
liada e legitimada à luz dos critérios 
logocêntricos. 

Sob o império da razão, a moderni­
dade empenhou-se n~ construção teórico­
prática de uma nova o:rdem social, na qual 
os anteriores princí p'ios ordenadores da 
cultura, originários ~ fundantes de uma 
concepção teocrática d~ sociedade, tiveram 
que ser destronados. O pressuposto para 
essa subversão da 01i~em social foi a liber­
dade de pensamento~ a confiança absolu­
ta na força emancipadora das luzes dara­
zão.Declarou-se que, 8.té então, os homens 
tinham vivido sob uma condição de meno­
res de idade e que, desde então, teriam con­
quistado a maioridad~. "A modernidade é, 
portanto, o período d~ história ocidental 
européia em que os homens se declaram 
em plena posse dos s~us direitos de maio­
ridade, tendo unicaII}ente a sua própria 
razão como guia e juiZ" (Cunha , 1992, p. 
183). 

Falar de modlirnidade é falar de 
maioridade da razão" Sabemos que, eco-
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nomicamente, essa maioridade racional 
assumiu a forma de industrialismo; políti­
ca e intelectualmente, a forma assumida 
foi a do iluminismo. Sob esses dois vetores, 
a razão instalou seu trono, de onde dirige 
com soberania os destinos do Ocidente. Eis 
o projeto moderno. Por acaso isso tudo 
chegou ao fim ou ainda sobrevive? Se mor­
reu, já alcançamos o pós? Pensamos que é 
algo complicado ter certezas nesse momen­
to, no entanto entendemos que o momen­
to atual precisa ser estudado consideran­
do-se todo o projeto moderno; só assim, 
poderemos perceber se chegamos ao limi­
te daquilo que manifestamos ser o moder­
no. 

O QUE ALGUNS CRÍTICOS 
POSTULAM COMO 

PÓS-MODERNO 

A postura do autor de Vinho velho, 
com a qual concordamos, é a seguinte: "O 
que podemos entender por pós-moderno, 
não significa transmoderno nem antimo­
derno ... a questão gira muito mais em tor­
no das formas de resgate das estruturas 
especificamente modernas" (Diehl, 1997, 
p.19). 

Para demonstrar essas formas de 
resgate das estruturas modernas, o autor 
faz um estudo histórico do termo com o in­
tuito de mapear a grande questão do tra­
balho: limites e possibilidades da episteme 
pós-moderna. 

Deixaremos de lado a reconstrução 
histórica sobre pós-modernidade. Nosso 
objetivo, neste momento, é mapear o que 
alguns autores entendem por pós-moder­
no e o que postula a teoria do fim da histó-
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ria. Pensamos que nessa demonstração 
aparecerão os limites e avanços dessa epis­
temologia. 

Uma das constatações a priori à aJir­
mação sobre a possibilidade do pós é a cons­
tatação de que vivemos numa situação ca­
racterizada como "espírito de época", de 
intransparência teórica e, conseqüente­
mente, de crise. Tal crise o autor identifi­
ca nas postulações de Weber, quando se 
refere à modernidade como construtora 
daquilo que chama a jaula de ferro: 

O que se passou com a idéia e 
a prática da modernidade na 
trajetória assinalada amplia a 
suspeita de que, a partir de al­
gum ponto do caminho, a ra­
zão - o sujeito pensante, con­
vertido em autor soberano da 
história, terminou construin­
do uma jaula de ferro, desti­
nada a aprisionar a sociedade, 
o indivíduo, o próprio pensa­
mento, deslocando com isso, 
para um segundo plano os pe­
rigosos impulsos brotados da 
crítica, da diversidade e da tro­
ca inseparável com a história 
(Weber apudDiehl, 1997, p.34). 

É de fundamental importância par­
tir da critica à objetivação dos princípios 
modernos para demonstrar seus limites. A 
razão, que pretendia, além de indicar o 
novo locus ao homem moderno, ser o ele­
mento principal da sua auto-afirmação, 
demonstra a sua fraqueza "tomando o bon­
de errado da história". 

Ora, se o homem moderno pecou por 
atribuir muita responsabilidade ao sujeito 
cognoscente, se o antropocentrismo e o 
logocentrismo não nos levaram à realiza­
ção de todas as nossas utopias, que outros 
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elementos contribuem para a identificação 
da suposta crise dos princípios modernos? 

Para o autor em estudo, são vários 
os aspectos que mapeiam essa situação 
existencial: 

Vivemos num clima de frus­
trações intelectuais e sociais 
pois as revoluções otimistas, 
aquelas que projetavam uma 
solução para o futuro, não 
aconteceram. Isso gera um 
pessimismo em relação ao fu­
turo ... Em segundo lugar o cli· 
ma é de fragmentação da or­
dem estabelecida ... Ela é o re­
sultado dos processos de mo­
dernização ... Daí a expressão 
de Berman: "Tudo o que é sóli­
do desmancha no ar". Os anti­
gos conceitos não dão conta da 
realidade e desconfiamos pro­
fundamente das navas; a ten­
dência básica é um retorno ao 
indivíduo, sendo este o tercei­
ro elemento. Busca-se aquilo 
que é e-{êmero; há um retorno 
e uma ressurreição dos bruxos 
e de todo e qualquer misticis­
mo. Há uma emersão de todo 
e qualquer grupo; retorna-se 
com exagero ao indivíduo; Há 
também nesse quadro uma 
carência de projetos que te­
nham implícita a perspectiva 
de mudança social (Diehl, 
1997, p.7) 

Se a intransparência teórica é um 
fato inegável, se a projeção de futuro não 
está mais sendo pensada, se a queda do 
muro de Berlim significa, simultaneamen­
te, a queda de inúmeros princípios, se o 
homem contemporâneo perdeu a visão sis­
têmica, qual deve ser a nossa posição? 
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Estamos cientes de que a nossa po­
sição diante das cons~atações referidas é a 
de continuar indagahdo. Essa indagação, 
sem dúvida, é o que !)os permitirá afirmar 
a existência ou não (ia pós-modernidade. 

1 

Para tanto, procederfmos, agora com base 
na obra de Diehl, da seguinte forma: vere­
mos o que concebem! por pós-moderno al­
guns pensadores c01ho Lyotard, Derrida, 
Baudrillard e, posteriprmente, a critica que 
Habermas faz à conc~pção de Lyotard. 

ALGUNS ElEMENTOS 
IDENTIFICADOS NO DISCURSO DE 

LY01ARD 

Uma das pri~eiras constatações 
desse pensador é de cjue foram perdidos os 
mitos de unidade pos~ulados pela moderni­
dade. Num segundo iuomento, o autor faz 
questão de salientar que tal constatação 
não deve estar carreg~da do sentimento de 
perda; pelo contrário; reconhece a dissolu­
ção das unidades co~o fenômeno positivo, 
como uma nova chanCe. Isso significa "que 
o fim de cada grand~ narrativa gera uma 
multiplicidade especifica e possui um he­
terogêneo e autônon:(o jogo de linguagem 

' no seu lado inverso"(Diehl, 1997, p.54). 
Em Lyotard, o processo não se apre­

senta como fragmentação, mas como um 
novo ganho, que indiÇa uma nova perspec­
tiva. O autor fundmtjenta essa posição na 
teoria dos jogos de linguagem de Wittgens­
tein para a representação de sua teoria pós­
moderna. Vejamos: "Às formas diferencia­
das de vida, saberes e ações, são tomadas 
como jogos de lingua!gem, cuja consistên­
cia constitui a própria sociedade, o privile­
giado agora não é a uniformidade, mas o 
jogo concorrencial. Por outro lado os jogos 
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de linguagem são incomensuráveis entre 
si, sendo sempre possível, por isso a des­
coberta de novos movimentos e 
jogos"(Diehl, 1997, p.54). 

Para o autor de Vinho velho em pipa 
nova, a concepção de Lyotard mostra-se 
como uma posição exemplar, uma vez que 
traz ao centro da discussão posições de 
bases sustentáveis contra a tendência 
uniformizante da ciência moderna. Em 
Lyotard, o pluralismo pós-moderno tem um 
sentido positivo e crítico, pois possui as 
categorias necessárias para explicar a rea­
lidade. 

Seu pluralismo pós-moderno contra­
põe-se também à posição de Habermas. 
Para Lyotard, uma ética discursiva cuja 
palavra-chave é o consenso deve encami­
nhar-se, necessariamente, à pluralidade 
radical; defende, assim, contrariamente, o 
dissenso. Para ele, o consenso é um prin­
cípio de determinados jogos de linguagem; 
assim, elevá-lo a um metaprincípio impli­
caria colocá-lo muito próximo das estraté­
gias de totalização. 

Em suma, a proposição de Lyotard 
é seguir um viés diferente daqueles firma­
dos na totalização e uniformização moder­
na. Para ele, o novo saber deve ser orien­
tado pela instabilidade e pela descontinui­
dade. Lyotard afirma o pós-moderno não 
como antimoderno, nem como transmo­
derno, mas como a radicalização dos prin­
cípios modernos em seu interior. 
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ALGUNS ASPECTOS DO 
PENSAMENTO 

DE JACQUES DERRIDA 

Derrida entra no debate pós-moder­
no e traz grande contribnição, principal­
mente na crítica que realiza aos que se em­
penharam em fazer narrativas apocalíp­
ticas. A preocupação que encontramos 
neste autor, segundo a obra aqui estuda­
da, consiste num esforço para demons­
trar os equívocos dessas narrativas. Para 
Derrida, 

a idéia de revelação do apoca­
lipse é ambivalente, pois difun­
de a verdade e simultaneamen­
te, significa a morte, e isso 
duplamente: o fim é o antece­
dente necessário do desvelar. .. 
A própria verdade se então 
viesse seria mortal; com ela, 
tudo chegaria ao fim, ela sus­
penderia a história, o movi­
mento, a vida. A verdade sig­
nificou, irrecusavelmente, uma 
espécie de morte teimosa 
(Diehl, 1997, p.61). 

Em Derrida, assistimos a uma des­
truição do discurso apocalíptico e à idéia de 
uma falsa pretensão de verdade. Aqui, em 
nome da verdade, certamente cairíamos 
numa aporia (algo similar a um beco sem 
saída). 

ALGUNS ELEMENTOS DO 
PENSAMENTO DE BAUDRILLARD 

Um outro pensador que a obra em 
estudo menciona e que faz parte de nossa 
temática é Baudrillard. Para esse 7 o pós­
moderno é um valor de limite, o pós-mo­
derno se encolheu ao valor zero. Segundo 
ele, "de qualquer forma, há muito deixamos 
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atrás de nós todas as reais possibilidades 
de despedida e chegamos a um estágio fi­
nal, em um contínuo inconsciente ... Con­
forme o pensador, vivemos na hypertilie, 
o que significa que vivemos no outro lado 
do fim e de todas as possibilidades do fim" 
(Diehl, 1997, p.62). 

Para Baudrillard, vivemos hoje as 
antigas contraposições, assim como saímos 
totalmente dos tempos de certeza, quando 
existiam os projetos com começos, meios 
e fins. "Se todas as contraposições são vi­
síveis e todas as ações são conseqüentes, 
então elas não mudam a situação, somen­
te as ratificam potencializando-as ... Pois 
tudo já aconteceu (sem que algo tivesse 
acontecido)" (Diehl, 1997, p.63). 

Percebemos claramente nesse autor 
um pessimismo carregado de um sabor 
amargo, de perda de possibilidade de toda e 
qualquer reconstrução sem que saibamos o 
seu fim. Isso vai levá-lo a ampliar nosso 
debate trazendo em Baudrillard o diag­
nóstico do fim da história (Posthistoire ), que 
é originalmente concebido por Gehlen, que 
propõe que a história já passou. Segundo 
esses pensadores, "não existe mais um ho­
rizonte aberto, nem existirão mais inova­
ções; o que crescerá, isso sim, são formas 
de pensamento para prover massas huma­
nas. Todo o resto é ilusão, é epigonal; as for­
ças impulsoras são a variante institucional­
técnica. e as forças espirituais. são apenas. 
e ainda mero teatro"(Diehl, 1997, p.65). 

Segundo Diehl, a posição desse au­
tor é difícil de ser sustentada (a crítica que 
realiza contra o socialismo), pois é ilusório 
o fato de Baudrillard entender os homens 
com um impulso para alcançar a diferen­
ça. E mais, sua crítica ao soci~o foi 
puramente narcisü;ta;;;;f~~ u um 
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mero veículo que posJibilitou atualidade ao 
seu diagnóstico daPd,sthistoire; parece que 
ele, em seu diagnóst~co, não concebe nada 
de novo e afirma qu~ nada poderia ser su­
perado. 

Com base na '111álise do pensamen­
to desses pensadore~, principalmente de 
Baudrillard, gostarí4mos de afirmar, com 
o intuito de deixar ljem claro, que a pós­
modernidade não p*nde ter uma funda­
mentação pessimist::I, mas quer, por outro 
lado, encontrar em .i.uas postulações um 
diagnóstico positivo. !Pensamos que o pró­
prio entendimento d~ corrente como a ra­
dicalização dos princípios modernos - o que 
leva a uma abertura ~e um pluralismo que 
abre perspectiva à ac~itação do novo, fugin­
do das totalidades ~scravizantes - é um 
fundamento positivolpara a corrente pós­
moderna. 

Um debate in~eressante em Vinho 
velho ocorre entre a ~ostura de Habermas 
e a de Lyotard, conlio já mencionamos. 
Pensamos que os doisjfilósofos avançam_ no 
sentido de demonstr~ção dos limites e pos­
sibilidades das epistemes moderna e pós-
moderna. ' 

De antemão, é bom salientar que 
Habermas discorda da posição de Lyotard 
(do entendimento dq pós como abertura 
para múltiplos elemebtos novos). É diante 
dessa postura que el~ propõe o seu projeto 
da razão comunicatiVa. Para ele 

' ' 
a crítica cfa razão feita pelo pós­
moderniSmo é contraditória. 
Isso porque buscaria resgatar 
a subjeti~idade, como também 
tentara1J"f Nietzsche, Heideg­
ge0 Derrida e Foucalt sem, no 
entanto, :encontrá-la, pois es­
ses estariam sempre girando 
em tornó do mesmo círculo, 

Revista Espaço~co 

q-ue se tornou o domínio exter­
no da filosofia da subjetivida­
de e cuja única saída seria a 
passagem para o paradigma da 
razão comunicativa, ou seja, do 
outro lado do círculo (Haber­
mas apud Diehl, 1997, p.78). 

Habermas identifica nas posturas 
pós-modernas uma grande intransparên­
cia, percepção que lhe dá credibilidade para 
criticar tais posturas. Como defensor do 
projeto moderno, ele expõe algumas ques­
tões que são fundamentais nesse debate: A 
perspectiva do futuro pós-moderno pode ser 
aprendida antes mesmo de uma recupera­
ção do projeto dos modernos? Isso não pas­
saria, na verdade, muito mais de uma ques­
tão de etiqueta intelectual? Se o pós-moder­
no é o radical, então esse dificilmente pode 
ser considerado como continuidade do pro­
jeto dos modernos (Diehl, 1977, p.79). 

Na análise criteriosa de Habermas 
torna-se evidente a sua crítica. Ele enten~ 
de que há elementos e problemas que pas­
sam despercebidos para Lyotard (unilate­
ralidade). 

Podemos perceber, nesse embate, 
que onde Habermas fala em comunicação 
e consenso Lyotard percebe a totalização. 
Segundo Diehl, para ambos, existem dife­
renças essenciais no entendimento dara­
zão: para o primeiro, essas diferenças são 
verdadeiramente inteligíveis quando a 
intermediação surge, ao passo que, para o 
segundo, é exatamente nesse ponto que há 
entendimento determinado pela razão. 

A questão, segundo Diehl, não con­
siste em jogar uma corrente contra a ou­
tra, mas em considerar os problemas inter­
nos que estão presentes nelas. 

Podemos afirmar, então, com base 
nesses questionamentos, que a querela 
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estabelecida entre esses dois pensadores 
demonstra que as formas particulares rei­
vindicam, também elas, uma universalida­
de, só que dessa vez no nível micro. O que 
Habermas pretende com a linguagem 
Lyotard pretende com a aceitação do plu­
ralismo, e essa busca de aceitação consis­
te na afirmação de uma verdade universa­
lizada na esfera micro. 

A TENTATNA DE ESBOÇO 
E DE ENTENDIMENTO DO 

MOMENTO ATUAL 

O autor em estudo lança uma tenta­
tiva de esboço da situação atual no capítu­
lo intitulado "O momento suportável; diag­
nóstico ou autópsia dos modernos". Nele, 
o esforço consiste na busca de um enten­
dimento a respeito dos dois paradigmas em 
estudo, principalmente do moderno. 

O nosso entendimento da proposição 
do autor consiste na percepção de que não 
chegamos ao momento de fazer a autópsia 
dos modernos (pois esses não estão mortos), 
mas é momento, sim, de estabelecer um 
diagnóstico sobre seus pressupostos: "Com­
preender os modernos significa, primeira­
mente, debruçar-se e focalizar a sua traje­
tória histórica" (Diehl, 1997, p.110). 

Outra questão que, para nós, fica 
clara é a seguinte: se a história vive a de­
silusão das revoluções otimistas, se o mun­
do se apresenta como fragmentado, qual é 
a importância de continuarmos estudando 
os modernos? Sem dúvida, é porque não 
estão mortos nem superados. Não é co­
mum falarmos tanto assim dos mortos; 
falamos, sim, daquilo que continua fazen­
do parte das discussões de fundo da nossa 
realidade. Entendemos, com isso, que o 
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discurso do pós está imbuído dos princípios 
modernos, os quais apenas tomaram nova 
forma no cosmos desorganizado e conti­
nuam dando validade como tentativa de ex­
plicação da nossa realidade: "A virulência 
da crítica e os impulsos pós-modernos ain­
da não conseguiram apontar para o fim dos 
modernos, mesmo porque, no pós-moder­
no, encontramos a tentativa de realização 
da velha ansiedade moderna de compreen­
são do mundo"(Diehl, 1997, p.114). 

Eis-nos diante da necessidade de, 
urgentemente, fazermos um diagnóstico 
moderno; isso porque entendemos que vale 
a pena compreender os modernos como 
vivos. Contrariamente a isso, segundo 
Diehl, perderemos a afirmação de te/os e 
chegaremos ao fim do horizonte: "Portan­
to, se movermos o foco sobre os modernos 
como algo do passado - algo já deixado atrás 
de nós -, então faremos nada mais do que 
a autópsia e aí somente será possível vis­
lumbrar o horizonte do seu fim"(Diehl, 
1997, p.116). 

Questionando-se sobre a base da 
postulação dos princípios modernos, o au­
tor indica que é o sucesso da razão instru­
mental positiva no progresso dos modernos, 
os quais tomaram um viés diferente daque­
les almejados, indicando, assim, uma gran­
de mudança paradigmática. 

É interessante frisar aqui uma outra 
consideração que o autor em estudo faz. 
Segundo ele, "o processo de modernização 
esteve acompanhado desde o seu começo 
por crises de orientação sob formas diferen­
tes" (Diehl, 1997,p.118). Consideramos essa 
afirmação como um elemento típico dos 
modernos. Se é moderno, não é velho; en­
tão, a crise é um elemento que contribui 
para o surgimento do novo. Assim, o vinho 



100 

velho é colocado em IJ!ipa nova; é uma nova 
roupagem que não s~ca a morte dos mo-
dernos. ' 

Segundo Diehl, é o projeto dos mo­
dernos que assegura os próprios modernos 
em movimento. Isso lnão encobre, de ma­
neira alguma, a possi~ilidade de fazermos, 
ao invés de sua autó\:isia, uma cirurgia e 
buscarmos, por meio 4e uma leitura de seus 
princípios, um novo l~cus para o desenvol­
vimento histórico mo'1erno. 

Estamos num lnomento de "redefi­
nição" dos parâmetros do entenilimento da 
história ... Precisamo~ entender que o linri­
te da pós-modernidacJli está na modernida­
de, isso pela não-coP-cretização de seus 
ideais... Dessa forma, não significa que 
devamos negá-la, mas buscar entendê-la ... 
Eis uma tarefa que ej<ige uma postura no 
sentido de o estudante, de o professor de 
universidade fazer, realmente, epistemo­
logia ... 

ALGUMAS IMPLICAÇÕES 
DA PÓS-MODEJ!.NIDADE PARA 

AEDU<(;AÇÃO 

O fenômeno edii.cativo, na conjuntu­
ra atual, passa a me~ecer grande atenção 
como uma das possib~idades de resgate da 
integridade do ser hctmano. Essa atenção 
especial se dá mediahte a constatação de 
que não possuímos n~nhuma "receita" que 
demonstre qual é a r\ielhor educação que 
realmente promove o! homem. Diante dis­
so, assistimos a um q/uadro de grande an­
gústia: educadores, psicólogos e pais de 
famílias almejam a qualquer custo uma 
resposta para a situa~ão atual; muitos che­
gam a escrever inúmeras páginas sobre o 
paradigma emergente. O momento nos 

desperta a seguinte problemática como es­
tudantes da ciência da educação: devemos 
buscar soluções com base na sinlples carac­
terização do momento atual ou devemos 
nos reportar à sua origem? 

A postura que iremos defender aqui 
consiste no entendimento de que a origem 
dessa situação de crise está na má inter­
pretação e na forma como foram objetiva­
dos os princípios modernos. 

Se estamos lembrados, no início des­
te texto, elencamos algumas característi­
cas da modernidade dentro do contexto do 
século XVIII, principalmente do iluminis­
mo. Dentre elas, salientamos: a liberdade, 
a valorização do indivíduo e a emancipação 
do sujeito racional. Esses princípios foram 
incorporados pelas mais diversas tendên­
cias pedagógicas, como, por exemplo, a 
Escola Nova (a pedagogia burguesa com 
tendência liberal), o modelo positivista e a 
própria tendência marxista. 

Onde está, então, o erro daqueles 
que tanto desejavam a integridade do ser? 
Pensamos que o equívoco consiste na for­
ma como essas teorias foram sendo implan­
tadas. Vejamos o caso, por exemplo, do 
conceito de liberdade. Esse conceito é um 
dos grandes objetivos da educação da épo­
ca, que não pretendia mais continuar "cas­
trando" com métodos antiquados a espon­
taneidade do aluno. E a individualidade: 
qual é a educação que não almeja trabalhar 
as individualidades para não rotular seus 
educandos? E a emancipação? Um aluno 
emancipado que participa do processo edu­
cativo continua sendo um dos grandes 
anseios em nossos dias. 

Voltamos a afirmar que a ciência da 
educação não está carente de projetos, mas 
carente de interpretação dos projetos. Dian-
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te disso, o projeto moderno se apresenta 
como uma das grandes opções de resgate 
da integridade do ser humano. Então, por 
que não deu certo? Por que as práticas 
pedagógicas motivadas pelo espírito do 
modelo capitalista radicalizaram os concei­
tos da modernidade e se equivocaram 
quando falaram da liberdade, do indivíduo, 
da razão emancipadora do ser. 

Precisamos, com urgência, voltar 
aos modernos antes de postularmos o pós­
moderno na educação e demais esferas; 
porque, se entendermos por pós a manifes­
tação das fragmentações e exacerbações 
auridas do contexto atual, as quais já men­
cionamos no decorrer deste texto e que 
não apresentam uma proposta que possua 
consistência, pensamos, que, dessa forma, 
ninguém gostaria de ser caracterizado 
como integrante dessa corrente. 

A ciência da educação deve demons­
trar a sua pretensão de validez a partir de 
uma proposta que transcenda meras apa­
rências efêmeras e que aponte para o en­
tendimento de um ser humano íntegro. 
Dessa forma, assim como alguns teóricos, 
acreditamos que a modernidade está 
inacabada e que possui em seu bojo ele­
mentos que possibilitam um novo locus ao 
homem contemporâneo. 

Não gostaríamos de encerrar o nos­
so enfoque sem antes citarmos uma frase 
externada no século XVIII, que salienta a 
possibilidade de equívocos na interpretação 
dos conceitos modernos. Pensamos que foi 
esse o erro de muitos pedagogos que não 
tinham clareza sobre seus fundamentos: 
"Se a liberdade consistisse em fazer o que 
se quer, homem algum seria livre" (Rous­
seau, 1762, capa da obra Emile e Sophie ou 
Os solitários). 
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Considerando a célebre frase de 
Rousseau, depositamos nossa crença numa 
educação firmada sobre as bases do pensa­
mento moderno. E voltando ao Vinho ve­
lho, percebemos que mudou de pipa, no 
entanto não o conhecemos bem para poder­
mos tomá-lo. Será que a pipa nova (a da pós­
modernidade) não contém a cicuta que 
matou Sócrates? Queremos tomar o bom 
vinho e voltarmos aos princípios modernos 
com esse intuito. Dessa maneira, podere­
mos estar começando a fazer ciência da 
educação. 
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MULTICULTURALISMO CRÍTIC01 

INTRODUÇÃO 

Ao iniciar essa fala, ressalto que a 
mesma tem a marca indelével do "tempo 
de uma mulher" que, independentemen­
te de ser medieval, moderna ou pós-mo­
derna, tenta, cuidadosa e combativamen­
te, "agendar o tempo e a atualidade, as 
exigências e o espírito de época ao seu 
tempo e relógio interno", à sua subjetivi­
dade, ao seu self e identidade, à sua estru­
tura, funcionamento e dinâmica de perso­
nalidade. Para Ramos (1989), "o conflito 
entre o indivíduo e os sistemas sociais 
projetados é permanente e inevitável, e só 
pode ser eliminado pela morte do ser hu­
mano ou por sua paralisia, mediante exa­
gerada adaptação às condições sociais 
exteriores"(p.100). 

Rosani Sgari Szilagyi2 

Essa solidariedade pessoal não é ca­
sual, fruto de "guerrilhas" internas e exter­
nas; tornou-se um imperativo dos elemen­
tos contingentes de minha identidade hu­
mana e feminina; daquelas contingências 
que McLaren chama de suscetíveis à cons­
trução e daquelas que denomina enraizadas 
ou marcadas. 

Não se trata de construir uma nar­
rativa mestra de identidade autoral (segun­
do palavras do autor), e, sim, de manejar 
(nas minhas palavras) a insubordinada, re­
belde e amiga- ''ansiedade", que, enlouque­
cida com a insistência da ''mãe globalizan­
te", não aceita de forma passiva a inclusão 
de uma irmã "virtual" que, embora requin­
tada. é chata porque insiste em me 
desconectar da realidade e habitar um es-

Resenha da obra de McLaren, Peter. Mulliculturalisrno crítico. Rad. Bebel Orofino Schaefer. São Paulo: Cor­
tez, 1997. Trabalho apresentado na disciplina de Teorias da Educação, do curso de mestrado em Educação 
daUPF. 

Mestranda em Educação do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade de Passo F'undo - RS. 

( Espaço Pedagóg. Passo Fundo v.6 n. 1 p 103-114 1999 ) 
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paço histórico extraterrestre, sem conside­
rar nossas realidades! 

Penso que o clafrrior do autor no que 
diz respeito ao ... "expr~ssar-se, mas expres­
sar-se bem e, com uin efeito pedagógico 
máximo" (p.22), é tanto quanto adequado, 

1 

confortante; incita o l~itor a focalizar seus 
sentimentos e percep~ões, sua reflexão e 

' análise, e a verbalizáflos com um volume 
, ' 

maior. E como se a leitufra permitisse aumen-
tar o volume do rádio (interno), ser ouvida, 

1 

criticada e, finalment~, incluída no contex-
to como personagem ativo e não passivo. 

1 

Agradam-me a idéia e o sentimento 
com relação ao autor P.e "parentesco inte­
lectual" prefaciada por Paulo Freire: acei­
tar as dessemelbança~ e os descompassos. 
Não subjugar as pessoas à mesmice. Con­
fesso que encontrei na'iluele instante de lei­
tura um lugar à mesa., Por outro lado, pus­
me a pensar em ... "M~s é no encontro pes­
soal em que os discurs9s se vão completan­
do, que se confirma o 1i''parentesco intelec­
tual" (p.11) e desejei ardentemente promo­
ver encontros pessoai$. 

Peter McLareu é considerado um 
dos maiores expoentes da pedagogia críti­
ca na atualidade e, IIlJUito embora seja de 
origem canadense, nàscido na cidade de 
Toronto, em 1948, nlll. década de 1980 foi 
viver nos Estados Unidos, o que lhe possi­
bilitou contato e expeJiiência com diversas 
escolas públicas da pelfiferia; foi também lá 
que ele experimentou'! a aproximação com 
as diversas nacionalidades, por meio dos 
imigrantes. Essas vi~ências parecem ter 
contribuído para o lahçamento da pedra 
fundamental de sua tboria, pois, segundo 
Gadotti, "ele aprendeu com os imigrantes 
que não é mais possív~l separar o Primei­
ro do Terceiro Mundo!' (p.13). 

RevistL! BspaçoP~m 

Com relação ao autor, devo confes­
sar que as suas qualidades requerem jus­
tiça na apreciação. Trata-se de um expoen­
te, está na vanguarda do cenário america­
no e das Américas; possui uma fantástica 
coordenação de idéias e um conhecimento 
que todo estudante deseja construir, con­
quistar e possuir; desperta para o desejo do 
desenvolvimento da cognição. 

Sob essa mesma força, apresenta, no 
transcorrer da obra, um vocabulário que a 
classe trabalhadora educacional brasileira 
desiste de entender, nem tanto por uma 
resistência psíquica fragilizada, mas pelo 
excesso de requinte no discurso. 

Assinala o autor essa percepção sob 
o prisma de que 

a pedagogia crítica não traba­
lha em direção ao final gran­
dioso de uma história mundial 
ideologicamente compreendi­
da, mas, em vez disso, busca 
elucidar o indefinido e explo­
rar outros modelos de sociabi­
lidade e organizações sociais. 
Ao fazê-lo a pedagogia crítica 
tem sido acusada, com fre­
qüência, de inacessível aos pro­
fessores comuns. Trinh T. 
Minhhá(1991) desenvolve um 
alerta preciso contra tais pedi­
dos por linguagens acessíveis. 
Ela escreve que ''a resistência 
à linguagem complexa da 
teoria pode reinstituir o senso 
comum como uma alternativa 
à teoria - isto é, pode condu­
zir a uma nova ditadura de um 
nativismo pré-teórico no qual 
a experiência supostamente 
fala por si só"(p.97-98). 

Seria errôneo não apreciar essa elu­
cidação, pois ela amplia horizontes e novas 
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percepções, como a idéia de que o multi­
culturalismo crítico pretende estar prote­
gido das mil e uma oportunidades de dis­
torção. Penetrar ou adentrar na pedagogia 
crítica requer do principiante uma resis­
tência crítico-pedagógica, determinação, 
vontade e opção. 

Aristóteles considera a retórica, em 
relação a outras disciplinas, como um 
"ramo de estudos dialéticos e também éti­
cos". Chama a atenção sobre a relação en­
tre o poder da palavra. O reconhecimento 
do caráter ambíguo da linguagem é, para 
Ramos(l989), tão antigo quanto os gregos: 

Platão e Aristóteles não foram 
os únicos sábios gregos cons­
cientes do fenômeno da políti­
ca cognitiva. Na Grécia o al­
cance e o impacto sociais des­
sa política puderam ser man­
tidos sob o controk dos usos e 
costumes predominantes, e do 
processo educativo ocorrido 
nos grupos formais e infor­
mais, em que os gregos apren­
diam os deveres da cidadania. 
A filosofia e a educação siste­
mática também serviram 
como forças de compensação, 
contra a proliferação da políti­
ca cognitiva (Ramos, p.89). 

Partindo do princípio de que a polí­
tica cognitiva é a moeda psicológica corren­
te da sociedade centrada no mercado, é de 
se prever que a cultura seja destruída. 
Assim, é perfeitamente compreensível a 
preocupação do autor com relação aos ele­
mentos de sua própria teoria, ou seja, da 
teoria multiculturalista. 

É sempre bom lembrar que o livro 
foi escrito para educadores progressistas, 
sendo, portanto, eletivo. Gadotti, quando 
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da apresentação da obra, fidedignamente 
alerta: "Nesse livro, o autor destaca opa­
pel signilicativo que um multiculturalismo 
crítico pode jogar na construção das políti­
cas educacionais dos próximos anos. Nisso 
ele abre um campo de pesquisa, de refle­
xão e de atuação para os educadores brasi­
leiros ainda pouco acostumados a debater 
essas temáticas no seu cotidiano" (p.17). 

Plenamente consciente dessas limi­
tações do nosso cotidiano, a presente rese­
nha crítica se propõe a contribuir na refle­
xão e debate dessas temáticas, a promover 
e estimular este campo de pesquisa e a 
sensibilizar os educadores para a inserção 
na pedagogia crítica. Nesse sentido, até 
mesmo os subtítulos dos capítulos sofreram 
alterações. 

Conversar com McLaren como leito­
ra viajante é ser convidada a repensar e 
orientar intervenções sociais mais justas, 
reconhecer sua própria natureza, identifi­
car novos cenários, agenciar novos papéis 
dentro e fora do espaço acadêmico. Nesse 
contexto, constrói-se a presente resenha. 

A OBRA E O CONTEXTO 

Desafios para uma educação de 
esquerda graças ao golpe retumbante 

da direita 

Os dilemas em torno da globalização 
do capital e as implicações dessa globaliza­

ção para a produção de subjetividade e iden­
tidade refletidos por McLaren encontram, 
na visão dele, eco e sustentação nos obje­
tivos da democracia capitalista: performa­
tividade e poder. As fontes utilizadas com 
eficácia pelo autor dão sentido e profundi­
dade à sua análise com relação ao fenôme-
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no da globalização. s\.ia expressão é rele­
vante quando se refe~e à "Mcdonaldização 
de todo lugar" (p.24~. Significa dizer, no 
meu entendimento, q).ie a mesma não é si­
nônimo de experiência global coletiva, nem 

1 , 

é sinônimo de avanço~ coletivos. E fruto da 
eficiente obediência a~s princípios do libe­
ralismo econômico cl~ssico. 

Atrevo-me a coinplementar dizendo 
que a Nova Ordem chegou de mansinho; 
gradativa e progressitamente, o capitalis­
mo implantou ideolog;as cujos sustentá­
culos se parecem aos dP polvo marinho. En­
tra em todas as casas~ lares, famílias pro­
vocando uma verdad~a epidemia. 

O caráter psico,ogicamente disfun­
cional da estrutura e Jdeologia dominante 
é percebido pelos esttidiosos; o que parece 
despercebido é o choqjie que tudo isso pro­
duz sobre a vida total ao cidadão. Até mes­
mo os psicólogos (categoria na qual me 
incluo) parecem focalizar inadequadamen­
te a sua atenção sobil,e o atendimento da 
necessidade de person*lização dos cidadãos 
no contexto. Valho-mç, nesta reflexão, de 
Ramos , quando diz qu;e "a nossa é uma era 
de remendagem psicológica"(l989, p. 56). 

McLaren estiml)la esse tipo de refle­
xão à medida que fala1que "o poder capita­
lista unifica-se globalmente por meio da 
política do medo". 

Na perspectiva1 de minhas percep­
ções, captar o papel d'I esquerda e dos psi­
cólogos nesse movimento "comportamen­

' talista", em que a po[ítica do medo está 
estabelecida, não é tarefa simples. 

O custo psíquic~ é alto e atemoriza­
dor: estresse físico, niiental e emocional; 
sentimento de perda :Permanente; tênues, 
frágeis e obscurecid~s sentimentos de 
ganho e wna impotênCia imponente, todos 

provocadores de estratégias redundantes, 
automatizadas, pouco criativas e inefica­
zes. Até mesmo dessas condições humanas 
a direita se fez parasita e sugou energia 
para contra-atacar. 

No seguimento desta análise pes­
soal, incluo o autor quando destaca: "Pa­
rece-me que a direita desferiu um golpe 
retumbante contra a esquerda ao tirar pro­
veito de sérios erros que os esquerdistas 
têm acumulado, em nome da libertação e 
dajustiça social, ao longo das duas últimas 
décadas"(p.35). 

Complementando, acrescento à aná­
lise dois aspectos: o primeiro está relacio­
nado com o título que adaptei ao primeiro 
capítulo do autor. Trata-se de olhar o lado 
positivo do golpe. Ao senti-lo, a esquerda, 
um tanto adormecida e torpe, percebeu, 
pós-golpe, retumbante, que precisava edu­
car-se; dimensionou novos desafios. O se­
gundo aspecto é a idéia de que até mesmo 
o conceito de sanidade mental foi inteligen­
temente explorado pelo capitalismo global: 
quando útil, transforma-se num instru­
mento ideológico disfarçado; confere signi­
ficado às organizações formais, apoiando­
se numa concepção de sistema demasiado 
holístico. Dessa forma, também a psicolo­
gia pode rotular a esquerda e conferir à 
direita certificado de saúde mental. 

Nesse sentido, para o autor, entre os 
muitos desafios para uma educação de es­
querda - e de psicólogos (eu acrescentaria) 
- está o de perceber qual é o cenário apro­
priado para desmistificar esse quadro, qual 
é a metacomunicação mais propícia para 
desmascarar as correntes discursivas e as 
identidades subjetivas que se traduzem na 
forma de trabalho produtivo. Pergunto: que 
epistemologias de base estamos construin-
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do? Como construir uma pedagogia crítica 
baseada na luta anticapitalista, anti-racis­
ta anti-sexista como bem define o autor? 

' McLaren sugere: " ... Articulações de novas 
epistemologias, novas epistemes de resis­
tência tanto na prática da teoria quanto na 
teoria da prática. Alistar nossas pedagogias 
a serviço de pessoas pobres, despossuídas e 
oprimidas. Significa interrogar, perturbar, 
desmistificar, descentrar criticamente os 
sistemas de inteligibilidade que guiam a 
sociedade" (p.52). 

Penso que existem muitas interro­
gações estéreis dentro da esquerda e, por 
conseqüência, muitas explicações que não 
resultam em qualquer tipo novo de práti­
ca. Muitas vezes, um questionamento ape­
nas socioeconômico é insuficiente. Não 
seria melhor perguntar o que acontece aos 
cidadãos de esquerda que os impede de 
poderem reconhecer as funções da direita? 
Parece-me que as dificuldades em reconhe­
cer que muitas discussões são rigidamen­
te mecanicistas impedem a esquerda de 
perceber suas próprias contradições. 

McLaren nos diz que, dentre algu­
mas formas do multiculturalismo, o mul­
ticulturalismo liberal de esquerda talvez 
esteja equivocado ao estabelecer um 
pedigree político aos seus, reduzindo-o a 
aspectos pessoais. Observemos: 

É claro que eu não estou argu­
mentando contra a importân­
cia da experiência na fonnaçéio 
da identidade política, mas, em 
vez disso, estou apontando que 
ela tem se tornado a nova au­
torização para a legitimação da 
validade incontestável e do 
trânsito político dos argumen­
tos próprios de uma pessoa. 
Isto tem resultado, com fre-
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qü~ncia em uma forma de eli­
tismo acadêmico (p.122). 

Concordo com McLaren, cuja obser­
vação é providente. Eu diria que também 
essa brecha a direita explora com categoria. 
A tendência em estigmatizar ou rotular 
pessoas é uma tendência perigosa porque, 
na prática, pode tornar-se de tal forma 
opressora, ainda que não sensacionalista, 
que, como o multiculturalismo conservador, 
passa a analisar o contexto e a dar nome às 
pessoas, às coisas e às ações como se delas 
não fizesse parte. 

Nesse momento, inconscientemente, 
estão todos, esquerda, pedagogos, críticos e 
demais identidades, agenciando espaços à 
direita, à elite cultural branca, ao multicul­
turalismo conservador e a quem quer que 
seja, a ocupar, desproporcional e irracional­
mente, as posições de poder. 

Não tenho dúvida de que a realida­
de requer novas epistemologias, que não se 
transformem em poderosos sistemas epis­
temológicos a ponto de restringirem e in­
fluenciarem os cidadãos por meio de polí­
ticas cognitivas cujo conhecimento é ma­
nipulado, pois consiste, segundo Ramos 
(1989), "no uso consciente ou inconsciente 
de uma linguagem distorcida, cuja finalida­
de é levar as pessoas a interpretarem a rea­
lidade em termos adequados aos interesses 
dos agentes diretos e/ou indiretos de tal dis­
torção" (p.87). 

Quem sabe possamos todos investi­
gar as conseqüências políticas e psicológi­
cas do domínio da racionalidade instrumen­
tal sobre as sociedades modernas e pós­
rnodernas e realizar, constantemente, jun­
to ao autor e do mesmo modo que o autor, 
um exame crítico mais profundo do desen­
volvimento capitalista, que impõe sérios 
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limites à livre-comur)icação entre os seres 
humanos, por mais <lonscientes que esses 
possam estar ou acr~ditar ser. 

RESISTINDO E Tlj!.ANSFORMANDO 
' 

Dissolver o s~ficado de democra-
cia e liberdade nos :ricos aforismos das 

' manchetes de campaphas eleitorais ou em 
liquidações dos shoppfng centers urbanos é, 
segundo o autor, a e~tonteante forma que 
o capitalismo encontijou para apresentar a 
democracia ao públi~o. Faz-nos crer que o 
capitalismo retirou-'\ de seu lugar de des­
taque e colocou-a em j;odos os planos, o que 
equivale a dizer em nenhum plano. Esva­
ziou-se. Para McLare~, "deparamo-nos com 
um ataque crescente ià inteligência huma­
na desenvolvido pelo~ arquitetos da cultu­
ra de massa, um.a dep~ndência crescente de 
estratégias sociais ~anufaturadas pelos 
meios de comunicaçãq de massa para cons­
truir signilicado e at/iigir consenso sobre 
questões morais, e sobre o fortalecimento" 
(p.58). 

Talvez essa atitude se enquadre na­
quilo que Ramos (198~, p. 52) denomina de 
síndrome comportam~ntalista: ''É uma dis­
posição socialmente c~ndicionada, que afe­
ta a vida das pessoas 'lluando estas confun­
dem as regras e not1llas de sua conduta 
como um todo ... ela é fi ofuscação do senso 
pessoal de critérios adequados de modo 
geral à conduta hullp.ana, tonou-se uma 
característica básica das sociedades indus­
triais contemporâne~." 

Essa caracterís~ica, na minha avalia­
ção, um tanto incorpor;,_da na sociedade pós­
moderna, parece constjtuir-se num dos ossos 
duros de roer do pó$-modernismo de re­
sistência e do próprio Cljlturalismo crítico que 

se pretende social e histórico. 
Enfatizo que, se o multiculturalismo 

não é, simplesmente, uma questão de ati­
tude ou estado de espírito e pretende con­
quistar o respeito e o olhar de todos sobre 
as diferenças problematizando a diversida­
de e promovendo o debate sobre si própria, 
sobre a pedagogia e sobre a transformação 
social, também deve atentar para as mais 
variadas interpretações a seu respeito e 
possíveis construções epistemológicas. 

Nesse sentido, o autor o faz com 
veemência quando refere que "a teoria 
social pós-moderna tem denunciado corre­
tamente que carecemos de um vocabulá­
rio ou epistemologia que seja capaz de re­
velar o mundo empiricamente traduzível e 
precisamente mapeável, e que a experiên­
cia e a razão não podem ser explicadas fora 
das produções sociais de inteligibilidade" 
(p.61). 

Para McLaren, o pós-modernismo de 
resistência, ao considerar o nível macropo­
lítico da organização estrutural tanto quan­
to o micropolítico de manifestações de 
opressão, preocupa-se com uma pedagogia 
multicultural que contemple especificida­
des: raça, classe, gênero, orientação sexual, 
de tal modo que oriente o desenvolvimen­
to de um currículo para a liberdade e liber­
tação. 

O autor assinala para as limitações 
de um multiculturalismo (perversões sub­
reptícias da democracia e do capitalismo) 
que permitem o esvaziamento de toda a 
identidade racial ou étnica e constituem o 
"desnudamento cultural" conforme a críti­
ca do pós-modernismo. "Cidadãos e cidadãs 
são convidados a se esvaziarem de toda a 
identidade racial ou étnica"(p. 72). 

A criação de identidades formais dá 



a ilusão de identidades e apaga a diferen­
ça. McLaren e todo o pós-modernismo de 
resistência argumentam que as pessoas 
precisam repensar as relações entre iden­
tidade e diferença. Essa não é "obviedade 
cultural", tal como negro versus branco ou 
latino versus europeu ou anglo-americano; 
em vez disso, as cliferenças são construções 
históricas e culturais. A luta por uma socie­
dade multicultural implica a aceitação 
intercultural das complexidades dessas re­
lações. 

Em ato continuo, alerta-nos o autor 
de que é na complexidade dessas relações 
que encontramos a totalidade. Sem 
tiranizá-la, é preciso mantê-la a fim de que 
a diferença seja compreendida como con­
tradição social; do contrário, pode atender 
à manutenção de regimes opressores, de­
vendo então ser rejeitada. Negociar a par­
tir de múltiplos interesses exige, por si só, 
um pensam.ento totalizante, " ... uma con­
cepção pluralista de justiça, política, ética 
e estética"(p.84). 

Para os pós-modernistas de resistên­
cia (McLaren em especial), a educação 
multicultural oferece essa possibilidade. 
Interroga o local (raças, classe e gênero dos 
alunos e alunas) sem perder de vista aso­
ciedade maior na qual estão inseridos. 
Nada é marginalmente conectado, e, sim, 
compreendido de forma relacional. Essa 
prática permite que o educador entenda as 
intenções subjetivas, reconheça os discur­
sos int.ernalizados e organize visões de fu­
turo. 

É importante salientar o como o 
autor propõe às educadoras formas de abor­
dar ou mediar o real: colocar-se do lado de 
fora dos remanescentes das línguas, dos 
vocabulários, dos espaços lingüísticos. De-
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vem, igualmente, perceber como se articula 
o poder nas relações de classe, raça e gê­
nero (as detentoras individuais de saber 
versus alunos desprovidos de identidade e 
subjetividade). 

Para o autor, é preciso descobrir 
novos ritmos, novos compassos, e acessar 
uma pedagogia que possibilite encarar a 
infertilidade da cultura pós-moderna, em­
pregando um discurso e um conjunto de 
intervenções sociais nas práticas culturais 
que desmistifiquem patologias num espa­
ço narrativo em que cada qual possa fazer 
história. 

AGENCIANDO OPOSIÇÃO 
AQUI E AGORA 

por um multiculturalismo 
crítico nosso 

Ao ler este capítulo, visualizei leitu­
ras do Brasil e deparei-me com autores 
como Silvio Romero, Manoel Bonfim e 
Euclides da Cunha. Somos sabedores de 
que, dentre os três autores, apenas Manoel 
Bonfim se contrapôs claramente às teorias 
raciais, o que resultou numa concepção de 
povo mais abrangente com relação aos de­
mais. Vale a pena recordar que a espinha 
dorsal de Sílvio Romero é que as diferen­
ças raciais acabamjustificando a inferiori­
dade do brasileiro, em virtude de sua pró­
pria natureza. Euclides da Cunha acredita­
va no domínio dos povos superiores (fortes) 
e no desaparecimento dos mais fracos; ou 
pela miscigenação, em que predominaria a 
raça branca superior, ou pela força da civi­
lização, constituir-se-ia um povo brasileiro 
superior. Bonfim, absorvido pela cultura ou 
por um multiculturalismo conservador, par­
tilha o senso comum de que as diferenças 
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são entendidas como parte da natureza das 
coisas; parecia natural que brancos fossem 
melhores que negrosj ou mestiços. 

Com efeito, eslie terror branco que 
o autor denuncia nos Estados Unidos tam­
bém é real no Brasi~ Ler a obra como se 
isso ocorresse fora d4qui seria uma atitu­
de cômoda e acrítica< Da mesma forma, a 
leitura chamou-me a !atenção para a "posi­
ção monoidiomática"!(nas palavras do au­
tor). Vejo-a adotada em nosso país, especial­
mente no meio acad~mico, quando se faz 
do inglês a língua ofiQial para um concurso 
de mestrado ou doutorado ou como língua 
extra-oficial, como "aÇesso ao conhecimen­
to e à produção dest~". Cria-se quase que 
um caminho unilatebl, que poderia ser 
igualado à percepçãq do autor: o sistema 
educacional é direcionado para determina­
da população, elitizaii.do-o. 

Penso tambémisobre os autores que 
tenho lido e sobre lic\eranças do meio po­
lítico, artístico e ac~dêmico que, como o 
autor, não são de origem americana, mas 
acabam por residir, \fiver e trabalhar nos 
Estados Unidos. A refilexão não é um ques­
tionamento daquilo qµe os Estados Unidos 
possam oferecer, e, s~m, uma tentativa de 
entendimento dessa i'1.teração, dos discur­
sos e práticas de todqs, observando, é cla­
ro, minhas limitaçõe& no trato da questão. 

Ao discorrer sbbre o autor no que 
tange ao prestígio das línguas ocidentais 
sobre as línguas não c\lcidentais, novamen­
te penso no prestígio! de algumas línguas 
ocidentais, ou especiail.mente da língua oci­
dental inglesa sobre ~s demaís línguas oci­
dentais. Transfiro a P'1rgunta do autor para 
esta peculiaridade nacional: "Será ela (a 
língua inglesa) a única capaz de captar a 
verdade como uma eSsência?" 

Revista Espaço~ro 

Gostaria de desenvolver uma pers­
pectiva epistemológica que privilegie a ló­
gica de construção de narrativa de causa­
efeito de McLaren, no que diz respeito às 
línguas, entendendo que o multiculturalis­
mo crítico e de resistência propicie tam­
bém uma "agenda política de transforma­
ção" nelas, sem ter de permanecer com a 
sensação de que tudo isso faz parte de uma 
ordem social maior. Sob o ponto de vista 
psicológico, arrisco-me a inferir que expres­
sões do tipo OK, soft e outras tantas usa­
das em nosso português ensejam, muitas 
vezes, a dificuldade que temos em dizer que 
"determinado professor" (por exemplo) não 
corresponde às nossas expectativas; então, 
parece ser mais fácil dizer que suas aulas 
são safe, o que, traduzido, significaria, le­
ves, pouco exigentes. Fica a minha curiosi­
dade: que reais sentimentos e percepções 
escondem essas expressões, que não são 
nem mesmo aportuguesadas, mas que es­
tão incluídas em nosso dia-a-dia? 

Segundo o autor, " ... a língua ajuda 
a constituir a experiência ao oferecer uma 
estrutura de inteligibilidade ou um instru­
mento mediador por meio do qual as expe­
riências possam ser compreendidas" 
(p.127). Devemos, então, perguntar-nos: 
que experiência estamos constituindo e 
quais são os efeitos dessa experiência? Com 
que representações lidamos? Quais são os 
significantes e seus significados? Anseio por 
um currículo multiculturalista crítico que 
ajude a encontrar essas respostas questio­
nando as diferenças, que não devem ser 
vistas com um determinismo absoluto de 
intratáveis. 

Oportuno é o chamamento reflexivo 
de McLaren às educadoras quando refere 
que " ... elas precisam examinar criticamen-
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te o desenvolvimento de discursos e práti­
cas pedagógicas que demoni.zam os Outros 
que são diferentes (ao transformá-los em 
ausentes e perturbados/as)" (p.135). Pare­
ce-me que isso é como se as coisas todas 
se passassem num contexto social onde 
esse sujeito (professor) é sempre o diretor 
da peça; controla o conteúdo, cenas e ce­
nário, pessoas que compõem os persona­
gens da peça e faz referências aos movi­
mentos, enredo e história da peça sempre 
do lado de fora; admite e demite pessoas e 
papéis; tira-as da cena e devolve-as à cena. 

Nesse prisma, podemos abordar o 
autor com relação à questão da cultura 
branca. Para ele, essa cultura " ... arroga a 
si própria o direito de representar todos os 
outros grupos étnicos"(p.137). Comparativa­
mente, a sensação é semelhante também à 
do diretor da peça: o poder lhe atribui a 
possibilidade de arrogar a si próprio o direi­
to de intervir sobre todas as significações 
(enredo), narrativas (conteúdo), significan­
tes (atores) e significados (resultado/produ­
ção final). 

Enquadrar, portanto, as políticas de 
resistência multicultural no contexto sig­
nifica manejar dificuldades. Muito embora 
o autor as pontue com veemência e fluidez, 
elas provocam em mim sentimentos de 
otimismo e preocupação. Que a pedagogia 
crítica precisa desenvolver uma visão não 
reducionista da ordem social, concordo; 
que o campo social está sempre aberto e 
que nos cabe explorar todas as suas possi­
bilidades (fissuras, lacunas e silêncios nas 
palavras do autor), também concordo. Que 
é preciso desconstruir o social por meio de 
uma consciência intersubjetiva reflexiva 
(batizada por Paulo Freire como conscien­
tização) e que a mesma pode constituir o 
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início de uma práxis revolucionária, estou, 
também, de acordo; que precisamos cons­
truir novas narrativas, "narrativas de fron­
teiras", construir espaços de possibilidade e 
capacitação, amarrar nossas identidades a 
formas práticas discursivas e emancipar 
lado a lado com mudanças nas condições 
materiais e sociais, também estou de acor­
do. Da mesma forma, são verdadeiros a idéia 
e o sentimento de que uma consciência lu­
gar-comum não é o suficiente. 

Minhas incertezas residem na bus­
ca de educadores em assumirem espaços 
sociais e lutas que tragam em seu bojo "re­
ceitas"; sobre comportamentos e atitudes 
não abertos à renovação e às mudanças; 
sobre opções já realizadas, irreversíveis e 
transparentes nas políticas de resistência 
pessoal; residem, também, sobre as duas 
grandes categorias que mobilizam o motor 
humano: vontade e disponibilidade. 

Comungo com o autor em que, cer­
tamente, a reforma curricular se constitui 
num grande espaço de mudanças se esse 
espaço for realmente assumido e não sim­
plesmente preenchido. O encorajamento 
para a multiplicidade de vozes e a criação 
de uma pedagogia dialógica são, para o 
autor e para mim, primordiais. AB pessoas 
verão a si e aos outros como sujeitos e não 
como objetos, partícipes ativos da história. 
Essa intervenção social é um tanto quanto 
nobre, urgente. 

As idéias sobre identidades de fron­
teira apresentadas por McLaren estimu­
lam e, ao mesmo tempo, roubam "tesão 
intelectual" (pelo menos para mim), quan­
do refere que essas identidades defrontei­
ra são produzidas em "cenários de "insta­
bilidade oculta", resultam em um "labirin­
to de significados"[. .. ] É um mundo onde 
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identidade e subjetif!idade crítica depen­
dem do processo de tradução de uma pro­
fusão de significa~os culturais que se 
intersectam (p.148). i 

Mais adiante, !explicita dizendo aos 
leitores que " ... uma jdentidade defrontei­
ra não é apenas um~ identidade anticapi­
talista e contra-he~mônica, mas é tam­
bém criticamente utgpica. É uma identida­
de que transforma o!peso do conhecimen­
to em um escândalo de esperança"(p.151). 

Gostaria, ain~a, de fazer uma refe­
rência, neste capítul~, à questão da utopia 
que o autor levanta, ~hamando-a de provi­
sória e entendida por ele como uma ante­
cipação do futuro po~ intermédio de práti­
cas e exercícios de s~lidariedade e comu­
nidade. Parafraseando-o, a sua visão de 
utopia exige que as p~ssoas adquiram con­
trole da produção dei significado, mas em 
um sentido pós-naciqnalista. 

A reflexão que! eu faço é a seguinte: 
se, para o autor, ideutidades de fronteira 
constituem uma violiição corajosa da nor­
malidade, do decoro burguês e de todos os 
ritos opressores; se iessa não é simples­
mente uma prática hlnática de negociação 
e tradução cultural; s~ é preciso identificar 
fronteiras lingüístic'is, espaciais, ideológi­
cas e geográficas nãoj apenas e tão-somen­
te protestando pedagilgicamente, quais são 
as intervenções que devem ser executadas 
aqui e agora? 

Causa-me cert1:1 ansiedade não o so­
nhar, mas a idéia de utopia como algo ima­
ginário, muito distante e quase que pós­
moderno. 

Olhando para :mim, percebo-me no 
aqui e agora; percebo-me como possibili­
dade real de intervenções e de mudanças 
já. Não me rotulem de "ativista". A histó-
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ria clama por minha participação. Dela, 
como possibilidade, quero fazer parte. N es­
ses momentos, eu a desejo sob uma pers­
pectiva concreta, etc., ações que requerem 
mais atitudes e comportamentos do que 
palavras. 

DISPUTAS DE FRONTEIRAS 

NARRATNAS MULTICULTURAIS 
minhas, tuas, vossas e nossas histórias: 

o sim às vozes! 

Este capítulo é especialmente típico 
dos dias atuais. McLaren inicia dizendo , 
mais uma vez e pela última vez (por se tra­
tar do último capítulo), que "vivemos em 
tempos perigosos": oligopólios, banqueiros 
internacionais, modismos, alienação, mar­
ginalização, consumismo, pobreza. miséria, 
capitalismo, etc. O autor tece, com inteli­
gência, com conhecimento, voracidade e 
ansiedade (espero não estar projetando), 
verdadeiras teias intelectuais; desvenda 
tramas, conduz o leitor por muitos cami­
nhos e sinaliza para os perigos de todos os 
caminhos. Sua narrativa política é conta­
giante. Apesar de seu manifesto constan­
te para os tempos perigosos e ameaçado­
res em que vivemos, sinaliza para a trans­
formação destes tempos. 

McLaren, ao enunciar que "traduzir 
uma experiência em uma história talvez 
seja o ato mais fundamental da compreen­
são humana"(p.168), fez ressurgir em mim 
profundo sentimento de alegria. Foi um 
momento singular no transcorrer da leitu­
ra da obra, porque sentimentos, percep­
ções, angústias, incertezas e questiona­
mentos pessoais encontraram, durante al­
guns instantes, precioso "pouso". 

Quero crer que o aqui e agora é uma 



RevistaE5paçoP~cv 

experiência em uma história; quero crer 
que o aqui e agora não é uma narrativa 
ideologicamente discursiva; quero crer, 
conforme pressupõe Foucault (apud McLa­
ren), em "uma concepção engajada da sub­
jetividade humana" (p.176). 

Não tenho a pretensão de instaurar 
neste momento todo o arcabouço conceituai 
de narrativas do autor. Apenas prego im­
portante salientar algumas considerações 
uma vez que as incorporei nos parágrafos 
introdutórios ao capítulo. 

A idéia que tem o autor com relação 
à narrativa é a de que essas estão interli­
gadas à idéia de "novos tempos". Ele se 
posiciona afirmando: 

Esses novos tempos espelham 
as histórias que contamos 
para nós mesmos, sobre nós 

. mesmos, histórias que dão for-
ma tanto ao êxtase quanto ao 
terror do nosso mundo, que 
adoecem nossos valores, des­
locam nossas certezas e, ain­
da assim, estranhamente nos 
dão esperança, inspiração e 
estrutura para os nossos insi­
ghts. Não podemos escapar das 
narrativas, mas acredito que 
podemos resistir a elas e trans­
formá-las (p.162). 

Compactuo com o autor no sentido 
de que precisamos ter capacidade de ler 
criticamente as narrativas que já estão nos 
lendo. Aliás, diga-se de passagem, uma ca­
pacidade brutal para fazê-lo, porque afinal, 
como cita o autor, " ... não sabemos se as 
narrativas falam nossas pessoas ou nós so­
mos falados através de narrativas"(p.162-3). 

O mesmo propósito do autor esten­
de-se para as práticas pedagógicas: neces­
sitamos "delinear provisoriamente algu-
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mas práticas narrativas novas em Pedago­
gia" (p.165). Avançando com o autor e en­
fatizando suas palavras: "Em vez de lamen­
tar a perda das formas pré-modernas de 
subjetividade narrativa, eu acredito que faz 
um sentido político maior viver na realida­
de narrativa do presente, encorajar a sub­
versão de formas de subjetividade 
estratificadas [ ... ] e lutar contra formas 
atuais de subjetificação que impedem nos­
sa experimentação com novas formas nar­
rativas de desejo e modos de estar-no­
mundo"(p.177). 

Mais do que verdadeira, sua expres­
são é certeira. Numa expressão pessoal 
nada acadêmica, mas muito atual, eu diria 
"moeu". Como foi salutar ouvir isso! Na 
mesma dimensão, o autor conclama o lei­
tor para as subjetividades dos cidadãos que 
têm sido mediadas por novos aparelhos 
eletrônicos. Como diz o autor, "aparelhos 
pós-modernos eletrônicos como a televi­
são, o rádio, o filme e o computador, de 
forma que a ênfase na interpretação tem 
aberto espaço para um eu simulado e so­
cialmente integrado por meio das políticas 
de consumo"(p.187). 

Na perspectiva de McLaren, é pos­
sível atravessar fronteiras culturais. Para 
isso, é preciso negociar identidades novas 
e híbridas por meio de práticas sociais 
emancipatórias, tudo isso tanto na esfera 
pública quanto na privada. Todo imperia­
lismo autoritário e consumidor está sujei­
to a mudanças. 

Identidades híbridas entendidas, se­
gundo o autor, como o narrar de sua iden­
tidade, que o estudante que desejar fazê­
lo e que esteja fora das identidades de 
mercado e das políticas de consumo possa, 
assim mesmo, encontrar " ... um espaço 
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cuja identidade individual encontre signi­
ficado em expressões boletivas e solidarie­
dade com os outros culturais" (p.191). Nes­
sa passagem, encontrei lugar à mesa. Essa 
posição significa, par~ n1im, a preocupação 
com a libertação e a jjistiça social em pes­
soa; significa "aceitrui" o outro incondicio­
nalmente; colocar-se iio lugar do outro ou 

' ' ' 
ainda, segundo Carl ~gers, exercer empa-

tia; significa, ainda, iip.vestir afetivamente 
na experiência huma*1a. 

An refletir sobr~ tudo aquilo que aca­
bo de escrever, espedialmente sobre esse 
capítulo, vejo como po$sibilidade real a efe­
tivação de um muti~ão de educadoras e 
educadores cuja meta seja, como pronun­
cia McLaren, "detonai- o método pedagógi­
co dominante com o intuito de criar cená­
rios culturais em qu~ subjetividades con­
tra-hegemônícas pos$am ser construídas" 
(p.201). Não se trataJ na minha visão, de 
um mutirão direcioniado a uma "faxina" 
pedagógica, cujas atitU.des, comportamen­
tos, conhecimentos e iproduções construí­
das ao longo de nossalhistória se transfor­
mem em lixo. Jogar fqra aquilo de que não 
gostamos e o que nãP toleramos não me 
parece ser uma alternativa transformado­
ra. Também não estainos à procura de bo­
des expiatórios. Tratar-se de reconstruir re­
cursos internos, pes~oais e coletivos que 
nos possibilitem sust~ntar as contradições, 
suportar as ambivalêhcias, as ansiedades, 
as incertezas e transformar. Seria quase, 
segundo McLaren, uma "narratologia crí­
tica" que, muito aléri;i de provocar desor­
dem, será estratégica e uma "prática de 
esperançai'. 
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CONCLUSÃO 
Um tanto familiarizada com o autor 

' 
encerro a presente resenha crítica, peda-
gógica e emocionalmente sensibilizada 
para muitas vozes: vozes vocálicas, voze~ 
escritas, silenciosas, moderadas e gritan­
tes; vozes agudas e graves, suaves e gros­
seiras; vozes felizes e infelizes, bem-ama­
das, pouco am.adas e mal-amadas; vozes 
amargas, oprimidas e opressoras; vozes 
cantantes, livres e dosadas; vozes de es­
querda e de direita; vozes de tradicionais 
e progressistas; vozes masculinas e femi­
ninas, humanas e desumanas, pobres e ri­
cas; vozes de pais e filhos, de líderes e li­
derados, de velhos, de jovens e crianças; 
vozes de alunos e alunas. 

McLaren sensibilizou-me a alma e o 
ouvido de tal forma que também minhas 
pedras e pérolas reassumiram o seu lugar 
em minha voz. Ela continuará tendo o seu 
espaço dentro e fora de mim. 



ESCOLA CRÍTICA E POLÍTICA 
CULTURAL1 

Os debates em torno das questões 
educacionais e suas implicações sociais têm 
avançado nos últimos anos, adquirindo 
maior amplitude e possibilidade de trans­
formação social desde que ultrapassaram 
a fase de interpretações reducionistas e 
alcançaram um patamar de análise mais 
complexo, ou seja, desde o momento em 
que, a partir da crítica, começaram abro­
tar as primeiras propostas. 

Na década de 1970, a escola passou 
a ser alvo de duras acusações por parte de 
uma corrente de pensadores chamada críti­
co-reprodutivista. Desses estudos, surgi­
ram valiosas análises sobre o papel da 

Miriam Mattos2 

escola como reprodutora do sistema social, 
que desmascararam os mecanismos pelos 
quais a mesma contribui para manter um 
quadro de injustiça e desigualdade social. 
No entanto, apesar de ter deixado um im­
portante legado, essa tendência acabou por 
gerar um pessimismo tão grande entre os 
educadores que resultou em apatia, deses­
perança e falta de perspectivas. 

Após esse período de críticas arrasa­
doras, entretanto, alguns autores começa­
ram a lançar um novo olhar sobre a esco­
la, partindo de uma ótica dialética que per­
mitiu novas abordagens, isto é, perceberam 
que, dentro da escola, existe um confron-

1 Resenha da obra de GIROUX,Hemy. Escola crítica e política culturaL 3. ed. São Paulo: Cortez, 1992, 104p. 
Trabalho apresentado na disciplina de Teorias da Educação, do curso de mestrado em Educação da Uni­
versidade de Passo Fundo. 

Psicóloga do Centro Especiali7..ado de Assistência ao Educando - Ceae - da 6ª Delegacia Regional de Saúde; 
meslranda em Educação do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade de Passo Fundo, RS. 

( Espaço Pedagóg. Passo Fundo v.6 n. 1 p 115-119 1999) 
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to de forças permane~te em que tanto a 
classe dominante quajito a classe domina­
da buscam expressão~ espaço. 

1 

Tal visão tem si~o fundamental para 
mobilizar os educador~s no sentido de fazê­
los assumir papel ati*o no cenário educa­
cional, conscientes das "amarras" que os 
sufocam, mas tambén\ das forças de resis­
tência que esse prod~z. É uma concepção 
que tem sido defendiqa por diversos estu­
diosos, dos quais se destaca Henry Giroux, 

1 

com sua proposta d1 pedagogia radical 
como forma de polític!' cultural. 

Giroux é um nbrte-americano que 
escreve sobre a situaç~o da escola pública 
nos EUA, tendo publitado, entre outros, o 

1 

livro Criticai schoolingland cultural politics, 
em 1987, que foi editado no Brasil sob o tí­
tulo Escola crítica e p&lítica cultural. Tra­
ta-se de um estudo ac~ssível, embora pro­
fundo, que descreve o qontexto da educação 
em seus múltiplos asPectos, dos quais se 
salientam aqui os maib significativos. 

O objetivo do autor é explicitado logo 
de início, quando diz: "Quero defender o 
ponto de vista de que! os educadores radi­
cais precisam consttjiir uma linguagem 
que considere os prof~ssores como intelec­
tuais transformadore~, a escola como esfe­
ra de oposição e a pedagogia radical como 
uma forma de polític~ cultural" (p.8). 

No primeiro capítulo, aborda o papel 
do educador, context.iializando a situação 
do trabalho docente nn escola pública. De­
nuncia a proletariza~ão do magistério, a 
perda de poder para m! especialistas e o fato 
de o professor ter s\> tornado um mero 
executor de program~s educacionais pre­
concebidos. 

A origem desse processo estaria no 
desenvolvimento das Ciências sociais, con-
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forme o modelo positivista das ciências 
naturais, que gerou um modo de enfrenta­
mento dos problemas sociais e econômicos 
que favorece os interesses corporativos li­
berais. Daí surge o uso da racionalidade 
técnica dentro da escola, que preconiza a 
padronização do conhecimento e leva à 
desvalorização do trabalho intelectual críti­
co. Os professores passaram a ser treina­
dos por especialistas, por meio de métodos 
behavioristas, e a escola passou a ser ad­
ministrada conforme a teoria organizacio­
nal de gerenciamento de negócios. Foram 
implantados os princípios da eficiência, hie­
rarquia, controle e burocratização, que im­
pedem a efetiva participação dos docentes 
e que fundamentam uma concepção peda­
gógica falsa, na qual "todos os alunos podem 
aprender a partir dos mesmos materiais, 
pedagogias e formas de avaliação" (p.19). 

Contrapondo-se a essa desqualifica­
ção do magistério, Giroux propõe que os 
professores sejam considerados intelec­
tuais, ou seja, capazes de definir os propó­
sitos e as condições de escolarização; de 
questionar e reformular as condições eco­
nômicas e ideológicas que os impedem de 
assumir uma postura transformadora e de 
considerar a teoria educacional como um 
discurso político pelo qual se pode gerar 
espaço para a luta contra a subordinação 
social. 

Buscando uma definição para inte­
lectual, o autor recorre às concepções de 
Gramsci, estudioso que investiga a função 
social dos intelectuais na sociedade e des­
trói o mito da neutralidade, esclarecendo 
sua natureza política. Partindo das quatro 
categorias de intelectuais propostas por 
Gramsci, Giroux entende que os educado­
res podem atuar como: 
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a) intelectuais transformadores 
quando tornam a atividade pe­
dagógica mais política, transfor­
mando a escola num espaço de 
reflexão crítica em que os alu­
nos se apropriam do conheci­
mento para mudar suas condi­
ções de vida, de tal forma que 
à linguagem da crítica una-se a 
linguagem da possibilidade; 

b) intelectuais críticos quando rea­
lizam a denúhcia do sistema es­
colar como reprodutor da ideolo­
gia dominante, mas não se 
engajam num projeto social, 
mantendo-se distantes, em prol 
da "neutralidade científica"; 

c) intelectuais adaptados quando, 
mesmo sem terem consciência 
disso, sustentam a ideologia do­
minante, respaldados numa fal­
sa objetividade científica; 

d) intelectuais hegemônicos quan­
do, conscientemente, assumem 
uma liderança intelectual que 
fornece subsídios para a classe 
dominante manter o status quo. 

Detendo-se na situação do educador 
como intelectual transformador, Giroux. 
aponta a tensão em que o mesmo se encon­
tra, pelo fato de questionar e de se opor à 
sua própria instituição, e sugere que é jus­
tamente nesse campo de conflito que pode 
surgir o discurso da crítica e da possibili­
dade, que se constitui por meio de duas 
posturas: a postura do questionamento das 
formas contraditórias que o poder assume 
na escola, da relação entre linguagem e 
poder nos diversos níveis de escolarização 
e da relação entre as culturas populares e 
as formas dominantes de escolarização, e 
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a postura de engajamento, no sentido de 
assumir compromisso com projetos sociais 
transformadores. 

A linguagem da possibilidade existe 
quando é vivida concretamente dentro e 
fora da sala de aula, legitimando e debaten­
do a cultura popular e proporcionando no­
vas experiências aos estudantes. O autor 
enfatiza a necessidade de uma pedagogia 
emancipatória que fortaleça alunos e pro­
fessores na luta por uma sociedade demo­
crática. 

No segundo capítulo, Giroux decom­
põe o discurso conservador e o discurso li­
beral sobre educação, justificando a peda­
gogia radical como alternativa para a prá­
tica educacional. Examinando as interpre­
tações feitas pelos conservadores e pelos 
radicais, o autor conclui que ambos simpli­
ficaram o cotidiano escolar com base na 
teoria reprodutiva, desconhecendo seu ca­
ráter dialético. 

Os teóricos radicais são os que jul­
gam a escola um instrumento da classe 
dominante, porém não avançam no senti­
do de sugerir alternativas, simplesmente 
porque não vêem alternativa alguma. Es­
tabelecem, assim, uma lógica derrotista que 
acaba por confirmar a dominação. O que não 
percebem é que o discurso existente na es­
cola não é hegemônico, ao contrário, apre­
senta contradições e conflitos que possibili­
tam o surgimento de ações transformado­
ras. A essa falta de hegemonia Giroux cha­
mou de polifonia de vozes. 

Os conservadores, por outro lado, 
entendem que a escola deve realmente 
transmitir o conhecimento objetivo, cujo 
valor e conteúdo são preestabelecidos, sem 
a participação do professor e do aluno, o 
que, na verdade, constitui uma violência 
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simbólica exercida so~re ambos. Por trás 
de um aparente resp<i'ito às culturas dife­
rentes e da defesa do \gualitarismo, nega­
s e a existência d~ relações sociais 
assimétricas. Os cons~rvadores expressam 
um pensamento positivo e um otimismo 
que legitimam "uma visão falsa e especial­
mente 'feliz' da civilizabão ocidental" (p.67). 

Já o discurso liberal pode ser com­
preendido considerarnl.o-se três tendências 
básicas que concebenj. a prática educacio­
nal: 

a) a ideologia da privação cultu­
ral, pela qu!tl a educação visa 
compensar tju enriquecer os es­
tudantes, urlia vez que suas ex­
periências e sua cultura são 
desprivilegi'(das; 

b) a pedagogi~ das relações cor­
diais, que sulstenta a necessida­
de de mant~ os alunos felizes, 
mesmo que ,isso signifique re­
baixar o nível de ensino; 

c) a pedagogia icentrada na crian­
ça, que se fundamenta numa 
psicologia individualizante, em 
que o professor usa de amor e 
empatia para promover o auto­
controle e a!s relações harmo­
niosas. 

Giroux entendei que tanto as teorias 
conservadoras quant~ as liberais consti­
tuem discursos educ&cionais dominantes 
porque separam a c~tura das relações de 
poder, ignorando o p(lpel da escola como 
reprodutora da ideolo!!ia da opressão e sen­
do incapazes de recoijlhecer a resistência 
dos professores e alui:ios. 

Feita a crítica dessas teorias, o au­
tor apresenta sua proposta de pedagogia 
radical como forma de política cultural, 
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apoiando-se nas idéias de Bakhtin e Paulo 
Freire. De Bakhtin extrai subsídios para a 
"análise de como as pessoas concebem va­
lores e operam a partir de diferentes níveis 
de discurso" (p.81), destacando o significa­
do pedagógico do diálogo crítico. Em Paulo 
Freire, encontra "uma visão de linguagem 
e de cultura na qual o diálogo e o significa­
do estão fortemente unidos a um projeto 
social que enfatiza o primado político" (p.81). 

A pedagogia da política cultural de 
Giroux compreende a escola com base em 
uma visão dialética, pela qual, concomitan­
temente, incorpora-se a ideologia e abre­
se espaço para a contestação. Para que seja 
transformadora, essa pedagogia deve inves­
tigar: 

a) o discurso da produção, obser­
vando as condições de trabalho 
do professor, decorrentes de for­
ças estruturais externas à esco­
la e que interferem no seu dia­
a-dia; 

b) o discurso da análise de texto, 
procurando esclarecer no mate­
rial curricular suas contradições, 
lacunas, política interna, etc.; 

c) o discurso das culturas vividas, 
examinando como os indivíduos 
dão significado à experiência vi­
vida a partir da escuta da voz 
da escola, do estudante e do pro­
fessor. A voz do professor, espe­
cialmente, tanto pode margina­
lizar quanto contribuir para a 
emancipação social dos estudan­
tes, o que comprova o caráter 
político da prática educacional e 
a necessidade de questioná-la 
permanentemente quanto ao 
seu projeto social. 
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Em síntese, Giroux defende a possi­
bilidade de se desenvolver uma teoria crí­
tica da estrutura e da ação que viabilize 
uma linguagem educacional radical e de 
oposição em favor da escola pública demo­
crática, proposta que interessa sob vários 
aspectos a qualquer leitor preocupado com 
a educação. 

Inicialmente, desmistifica a educação 
pública americana a tal ponto que a situação 
descrita se aproxima da vivida pela escola 
pública brasileira, o que permite que nos 
reconheçamos no texto em vários momen­
tos e que o aproveitemos naquilo que é com­
patível para a análise de nossa realidade. 

O estudo sobre as conseqüências 
causadas pela pedagogia gerencial esclarece 
muito sobre o contexto educacional que 
vivenciamos, seja como alunos, seja como 
professores. A relação feita entre a ativi­
dade dos especialistas e a proletarização do 
magistério também é de grande importân­
cia para nós, psicólogos escolares, que es­
tamos cada vez mais investidos desse pa­
pel diante de pais, alunos e professores. 

A estratégia fundamental da obra, 
que consiste em considerar o professor 
como intelectual, é a maior contribuição de 
Giroux, pois permite reestruturar o traba­
lho docente, revitalizando-o. Ao reafirmar 
em todo o texto a dimensão política da edu­
cação, o autor está resgatando e dignifican­
do o valor da escola e dos educadores, ati­
tude fundamental nos dias de hoje, em que 
o conformismo e o sentimento de impotên­
cia imobilizam muitos professores. Embo­
ra não negue o compromisso da escola com 
a ideologia dominante, aponta espaços de 
luta, localizando também, fora da escola, 
elementos que podem fortalecê-la, tais 
como os movimentos sociais. 
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Também é oportuna a avaliação das 
pedagogias liberais que ainda estão presen­
tes na prática pedagógica, servindo-nos de 
alerta frente a propostas aparentemente 
igualitárias e democráticas. Nesse sentido, 
a crítica ao pensamento positivo nos ajuda 
a compreender as implicações sociológicas 
do mesmo em outras áreas, como, por 
exemplo, nos livros de auto-ajuda de conteú­
do eminentemente individualista e apolíti­
co, que têm ampla divulgação atualmente. 

Cabe, ainda, apontar que a escolha 
da expressão linguagem da possibilidade 
mostra-se extremamente rica porque lin­
guagem supõe troca, diálogo, posiciona­
mento, ou seja, uma "via de mão dupla", 
para não dizer dialética. E a palavra possi­
bilidade sugere que essa pedagogia é pos­
sível, mas que não está feita, pronta, defi­
nida, ou seja, o autor oferece esperança e 
ânimo, mas também instiga e desafia. 

Num texto coerente com sua propos­
ta democrática, Giroux evita a linguagem 
sexista, assumindo abertamente sua pos­
tura política, escrevendo na primeira pes­
soa e expondo suas emoções quando mani­
festa sua energia, sua coragem, sua preo~ 
cupação social. Enfim, parece se aproximar 
muito de sua concepção de um educador 
transformador. 

Portanto, é inegável a contribuição 
deste livro para o estudo das teorias da edu­
cação, despertando no leitor o desejo de co­
nhecer outras publicações do mesmo autor. 
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TRADIÇÃO, HONRA, DISCIPLINA 
E EXCELÊNCIA1 

Este texto pretende trabalhar ques­
tões da educação com enfoque na teoria e 
sistematização do ensino que, na prática, 
se apresentam no filme Sociedade dos poe­
tas mortos. Após a descrição do roteiro do 
filme, pretende-se analisar os enfoques 
históricos, filosóficos, sociológicos, psicoló­
gicos mais representativos da evolução do 
pensamento educacional na sua condição 
político-econômica. Objetiva-se, ainda, dis­
correr sobre questões como elementos teó­
rico-metodológicos, currículo, concepção de 
aula, relação professor-aluno, para uma 
melhor compreensão crítica da prática pe­
dagógica. 

Alida Isabel Dai Vesco2 

Silvana Alba Scortegagna3 

A obra literária Sociedade dos poe­
tas mortos (Dead poets society) foi publica­
da em setembro de 1989 nos Estados Uni­
dos. Como obra cinematográfica, foi dirigi­
da por Peter Weir e estrelada por Robin 
Williams, que recebeu o Oscar de melhor 
roteiro original e ganhou o Nastro 
D'Argento na Itália. 

O roteiro do filme provocou, em to­
dos os países um forte impacto nas relações 
entre pais e filhos e entre professores e 
alunos ao abordar uma concepção de aula 
que corresponde à educação tradicional, 
retratando os cem anos de uma forte tra­
dição autoritária (1859/1959). A educação 

Um ponto de vista pedagógico sobre o ftlme Sociedade dos poetas morlns. 
2 Mestranda em Educação no curso de mestrado em Educação da Universidade de Passo Fundo. 

Professora do Departamento de Psicologia na Universidade de Passo Fundo; mestranda cm Educação no 
curso de mestrado em Educação da UPF. 

( Espaço Pedagóg. Passo Fundo v. 6 n. l p 121-133 1999) 
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tradicional é bem car!'cterizadajá nasce­
nas iniciais. A manutenção do poder eco­
nômico, político, socia:l e educacional pelos 
que detêm o conhecin:\ento é extremamen­
te defendida e valoriz~da. 

Num processo! de continuidade e 
ruptura do conheciihento, aparece um 
novo método de ensi9o pelo qual o profes­
sor desperta em seus a}unos uma nova for­
ma de vida: Carpe die:,n. É uma concepção 
que busca resgatar a e~sência do ser huma­
no como ser pensant$, sujeito de si mes­
mo. Nesse paradigm!', os conteúdos não 
valem por si mesmo~, mas ganham rele­
vância quando referi~os à prática social 
mais ampla. 1 

No transcorrer aeste estudo, exami­
naremos a evolução d~ pensamento peda­
gógico e suas in:\plicações para a sistema­
tização do ensino. \71ejamos, pois, como 
ocorre esse processo rio desenvolvimento 
do filme. 

As cenas ínicia~s retratam um ceri­
monial para o ingresso de alunos na Aca­
demia Welton, quandé são erguidos vários 
estandartes, entre e!es, o da "tradição". 

Desde 1859, a Academia Welton era 
considerada a melho:ii escola preparatória 
para a universidade dos Estados Unidos, 
cujos ensinamentos se consolidam de ge­
ração em geração. No Primeiro ano, forma­
ram-se cinco estudantes, no último foram 
51. O sr. Nolan é o diretor e, juntamente 
com os acadêmicos, dµrante a cerimônia, 
expõe os quatro princípios básicos da insti­
tuição: tradição, honra, disciplina, excelên­
cia. Anuncia também que, em razão de o 
professor de inglês tér se aposentado, os 
alunos terão um novo professor: John 
Keating. Esse professor havia se formado 
na Academia Welton e, por vários anos, le-
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cionara na escola Chester de Londres. No 
encerramento da solenidade, pais e alunos 
cumprimentam o sr. Nolan, relembram os 
tempos em que seus outros filhos lá esti­
veram, especialmente os pais de Todd e 
Neil. Depois, despedem-se dos filhos. 

Aparecem cenas da escola e, numa 
delas, Neil Perry e Todd Anderson, com­
panheiros de quarto. Os alunos ingressam 
em seus aposentos, fazem apresentações e 
pretendem formar um grupo de estudo: 
Stephen Meeks, Todd Anderson, Charlie 
Dalton, Knox Overstreet e Neil. Meeks é 
ótimo em latim. Cameron quer participar: 
sua especialidade é bajular. Todd Anderson 
quase não fala, é irmão de J efrey Ander­
son, orador da turma "Aluno de Mérito 
Nacional." Todos relembram os quatro 
princípios básicos: tramóia, horror, deca­
dência, excremento. Bem-vindo ao Inferno­
ton. 

Estão todos no quarto quando a por­
ta se abre; é o pai de Neil que entra e pede 
ao filho que largue o anuário da escola por 
ter atividades extracurriculares demais. 
Neil tenta argumentar, mas seu pai, aspe­
ramente, fala-lhe que está lá para se for­
mar em medicina e que até lá não deve 
contestá-lo. Diz, ainda, que isso siguifica 
muito para sua mãe e vai embora. Os runi­
gos perguntam a Neil: "Por que ele não dei­
xa você fazer o que quer?" Estimulam Neil 
a enfrentá-lo, e ele responde: "Como vocês 
enfrentam os seus pais?", e acrescenta que 
largará o anuário. Um colega diz que são 
todos idiotas, referindo-se aos pais, queren­
do impressionar Nolan. 

A paisagem é bonita, os pássaros 
voam em bando, os sinos tocam. 

Os alunos vão ao laboratório. Repe­
tem em voz alta palavras em latimAgrico-
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Iam, Agrícola ... Estudam trigonometria. 
Precisam entregar vários trabalhos e rela­
tórios. 

O sr. Keating entra em aula asso­
biando, circula pela sala, chama os alunos 
para irem à sala ao lado; eles estranham, 
mas acabam acompanhando-o. Exclama: 
"Oh! capitão, meu capitão!" Pergunta se 
sabem de que obra é. Ninguém responde. 
Segue, então, dizendo: "É de um poema de 
Walt Whitman sobre A. Lincon". Diz que 
podem chamá-lo de sr. Keating ou, se mais 
ousados, "Oh! capitão, meu capitão!" Pede 
a Pitts que leia a primeira estrofe do poe­
ma" As virgens" para aproveitarem o tem­
po. Todos riem. 

Colham enquanto podem seus 
botões de rosa. 
A velhice vem voando. 
E esta fiar hoje viçosa. 
Amanhã estará murchando. 

O professor repete as primeiras es­
trofes do poema e conclui com a expressão 
carpe diem. Meeks a traduz: "Aproveitem 
o dia." O sr. Keating segue expondo que um 
dia todos morreremos. Observa os retratos 
expostos na parede e faz comparativos en­
tre eles e os alunos presentes, entre a sua 
jovialidade e a dos da fotografia, que agora 
são adubo para flores. Pede-lhes que es­
cutem bem o que ele tem a lhes dizer e sus­
surra: carpe diem, "aproveitem o dia, rapa­
zes; tornem suas vidas extraordinárias." 

Os alunos comentam sobre a aula: 
"foi estranho", "diferente", "assustador." 
Encontram-se no banho e combinam estu­
dar juntos. 

Knox Overstreet vai jantar com a 
família Danburrys e se encanta com Chris 
Noel. Ao voltar para o internato, conta aos 
amigos que o jantar foi péssimo porque 
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conhecera a garota mais bonita de sua vida 
· Chris -, nas que está praticamente noiva 
de Chet, "uni gorila", o que, para ele, é uma 
tragédia. 

Na aula, o sr. Keating pede para 
Perry ler sobre "Entendendo a poesia", do 
sr. J.E. Pritchard, PhD. Quando termina, 
diz: "Excremento", é o que pensa do autor. 
Solicita aos alunos que arranquem toda a 
introdução; os alunos relutam, parecem 
não entender, mas encorajam-se e o fazem. 
"Não é Bíblia", diz , "não irão para o infer­
no." Nesse momento, outro professor inter­
rompe a aula, mas sai em seguida, descul­
pando-se. Continua o sr. Keating: "Vocês 
aprenderão a pensar por si próprios, apren­
derão a saborear palavras e linguagens, o 
que quer que lhes digam ... palavras e idéias 
podem mudar o mundo." Faz suposições do 
que um e outro podem pensar, assinala que 
são diferentes. Pede aos alunos que se apro­
ximem, abaixa-se entre eles e diz: "Não se 
lê e escreve poesia por ser bonitinha ... 
mas, sim, porque somos membros da raça 
huniana." Acrescenta que é a paixão que 
nos mantém vivos e questiona através de 
um verso: "O que há de bom na vida? Que 
você está aqui e que existe vida e identida­
de ... que o poderoso jogo continua e você 
pode contribuir com um verso." 

No refeitório, depois da oração, o sr. 
Keating conversa com outro professor e 
esclarece que não quer tornar seus alunos 
artistas, apenas "livres-pensadores". O pro­
fessor questiona esse objetivo lembrando 
que os alunos têm apenas 17 anos. O sr. 
Keating assinala o teor irônico da obser­
vação e recebe como resposta não ter ne­
nhum valor cínico, e, sim, realista. Termi­
nam através de versos: "Mostre-me o co­
ração livre de sonhos tolos e lhe mostra-
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rei um homem feliz", iw que responde o sr. 
Keating: "Só nos soilljos ser livre o homem 
poderá, sempre foi a~sim e assim sempre 
será", de sua autoria~' 

Os estudantes ~escobrem o anuário 
do sr. Keating, em qu~ aparece como mem­
bro da Sociedade dos! Poetas Mortos. Per­
guntam-lhe do que se trata, e ele diz que a 
administração atual jlão aprovaria. Expli­
ca: um grupo de rapazes se reunia na ca­
verna indígena à noite, onde liam poemas 
de Thoreau, Whitmain, Shelley e até seus 
próprios poemas. "Os poetas mortos se 
dedicavam a sugar ia essência da vida. 
Eram românticos, nf.o uma fraternidade 
grega. Não apenas lí*mos poesia, ela fluía 
como mel. Espíritos Se elevavam, mulhe­
res desmaiavam ... D~uses eram criados." 

Neil convida ok outros a irem à ca­
verna. Eles relutam< mas depois acabam 
concordando; estudam o trajeto do percur­
so em aula. À noite~ saem em direção à 
caverna levando o livro de reuniões da 
Sociedade dos Poetas Mortos. Neil faz a 
abertura tradicional da reunião lendo 
Thoreau: 

livro. 

Fui à fi.Oresta porque queria 
viver pr~fundamente e sugar 
a essêncfu da vida! 
Eliminar tudo o que não era 
vida. E ~ão, ao morrer; 
Descobri~ que não vivi. 

Contam histó~as, poemas, lêem o 

Sobre o amo~, Charlie Dalton lê 
Abraham Cowley: "Ensina-me o amor". 

Neil lê Alfred Lord Tennyson: 

Venham; amigos 
Não é tarde para procurar um 
mundo tnais novo 
Minha meta é navegar além do 

RevistaEspaçoP~ 

pôr-do-sol 
Embora não tenhamos a força 
que antigamente movia o céu 
e terra 
O que nós somos, nós somos. 
Uma boa índole e corações he­
róicos 
Enfraquecidos pelo tempo mas 
fortes na vontade ... de lutar, 
procurar, achar, e não ceder. 

Cantam poesias, tocam tambor, dan­
çam em círculos como índios, saem da ca­
verna, voltam ao internato. 

Na aula do professor Keating, a 
questão é: "Com que propósito se desenvol­
veu a linguagem?" Anderson nada respon­
de e é indagado sobre se é um homem ou 
uma ameba. Neil responde: "Comunicar". 
"Não"! responde o professor, "cantar mu­
lheres". Todos riem. Falam de Shakespea­
re como alguém interessante; o professor 
interpreta de forma criativa vários perso­
nagens famosos e os poemas de Shakespea­
re. Todos riem. O sr. Keating sobe sobre a 
mesa, para lembrar que sempre podem ver 
as coisas de modo diferente. Convida os 
alunos a subirem também. 

Quando pensam que sabem 
algo, olhem de outra maneira. 
Mesmo que pareça tolo ou er­
rado, devem tentar. 
Não considerem só o que o 
autor pensa. 
Considerem o que vocês pen­
sam. 
Tentem achar sua própria voz. 
Quanto mais demorarem para 
começar ... mais improvável 
será que achem. 

Dizia Thoreau: "A maioria dos ho­
mens vive em silêncio desespero. Não se 
resignem, libertem-se." 
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Todos os alunos sobem à mesa. Ao 
sair, o professor Keating solicita, além dos 
ensaios, um poema de cada um. 

A paisagem é bonita, os alunos re­
mam, esgrimam, dançam músicas da épo­
ca, divertem-se. 

De volta aos aposentos, Neil entra 
eufórico e conta a Anderson que vai ten­
tar o papel principal na peça O sonho de 
uma noite de verão. Quer ser ator, indepen­
dentemente da vontade e concordância de 
seu pai. Anderson o questiona, e Neil en­
tristece, perguntando-lhe de que lado o 
amigo está e se não pode curtir a idéia pelo 
menos por algum tempo. Depois, Neil ar­
ranca das mãos de Anderson um papel con­
tendo um esboço de um poema. Correm 
pelo quarto, sobem pelas camas, fazem 
brincadeiras, tocam instrumentos, gritam. 

Knox sai de bicicleta, há um belo 
cenário e uma bonita melodia. Vê Chris 
com seu namorado ensaiando na banda, 
dançando; fica chateado. 

No campo de futebol do internato, ao 
som de uma música, o sr. Keating distri­
bui pequenos folhetos contendo pensamen­
tos aos alunos. Eles lêem em voz alta ao 
chutarem a bola. Entre esses, está: ''Vivo 
para ser um regente da vida, não um es­
cravo". 

Neil consegue o papel principal na 
peça. Está eufórico. Vai interpretar Puck. 
Necessita de uma carta de autorização do 
pai para o sr. Nolan. Escreve-a e assina. 

Anderson exercita em voz alta no 
quarto o seu poema. Parece não gostar. 

Em aula, Knox lê o poema "À Chris", 
que aborda o tema do amor. O professor 
Keating chama Anderson a sair de sua "pe­
núria", estimula-o, instiga-o, diz que há 
algo dentro dele que vale muito. Escreve 
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no quadro: "Eu emito ... meu bárbaro gani­
do ... sobre os telhados do mundo." 

Convida Anderson a gritar, e o faz 
gritar alto. "Como homem e não como 
rato". 

Anderson produz um poema e emo­
ciona a todos. O professor Keating pede que 
ele não se esqueça disso. 

Jogam futebol; a música ao fundo é 
orquestrada; divertem-se. Levantam o sr. 
Keating sobre os ombros. 

Encontram-se na caverna e tentam. 
fumar cachimbo. Charles Dalton toca uma 
bonita melodia - de sua autoria - no saxo­
fone. Todos aplaudem. Knox diz ter que 
fazer algo quanto à Chris e voltam ao in­
ternato para ligar para ela. Pelo telefone, 
Chris convida Knox para uma festa na casa 
de seu namorado. Knox festeja, seus ami­
gos estranham, e ele responde que o im­
portante " ... é que ela pensou em mim". 

No pátio, o sr. Keating convida os 
alunos para andarem, circularem em mar­
cha; ele os fica observando. Ao mesmo tem­
po, pronuncia em voz alta com todos: "Não 
sei, mas ouvi dizer que fazer poesia é ter 
poder''. O sr. Nolan os observa pela janela. 
Segue o professor Keating interpretando o 
modo de andar de cada um e diz que todos 
começam com seu próprio passo. "O sr. 
Pitts, calmamente, sabia que chegaria lá. O 
sr. Cameron pensou: 'está certo'? Talvez 
esteja ou talvez não. O sr. Overstreet, con­
duzido por uma força mais primitiva ... " É 
um exercício que mostra os perigos da con­
formidade, a dificuldade de manter as pró­
prias crenças diante dos outros. Diz que 
todos precisam de aceitação, mas que suas 
crenças são únicas, mesmo que outros as 
achem estranhas ou medíocres. Termina 
dizendo que cada um deve achar seu pró-
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prio passo, o seu próprio jeito, a sua pró­
pria direção. "Senhor~s, o pátio é de vocês!" 

É noite. Neil encontra Anderson, 
que está visivehnente chateado. É seu ani­
versário e seus pais llie deram um presen­
te igual ao do ano paissado - um conjunto 
de escritório. Neil diz que talvez tenham 
achado que precisava de outro. Todd res­
ponde: "Vai ver nem :Pensaram em nada." 
Neil acha que pode e5tar subestimando o 
valor do presente e füz uma analogia com 
objetos aerodinâmictjs, sugerindo que ele 
queira voar. Andersohjoga com satisfação 
o presente abaixo. Diiertem-se. Neil, comi­
camente, refere ao arjJ.igo que não se preo­
cupe, pois, no próx:im.b ano, receberá nova­
mente como presentei outro conjunto igual. 

Encontram-se lna caverna. Charles 
Dalton leva duas garbtas, compõe poemas 
e anuncia que de agora em diante será 
"Nuwanda". 

Knox vai à festa de Chris. Acaba be­
bendo uísque e fica alterado. À sua volta, 
há vários casais que 'se beijam. Olha para 
Chris, carpe dien. B1:1ija Chris, acaba apa­
nhando de Chet, seu1 namorado. 

Na caverna, as meninas perguntam 
se eles não sentem fa!lta de mulheres. Res­
pondem que sim. Emtão, Charles Dalton 
conta que publicou um artigo na revista da 
escola em nome da $ociedade dos Poetas 
Mortos, pedindo que! admitissem garotas 
na escola Welton para não se masturbarem 
mais. Conseguiu isso-porque é revisor dos 
textos e inseriu o !artigo em nome de 
Nuwanda. Todos contestam, ficam assus­
tados e inquietos. Isso pode trazer encren­
ca. 

O conselho da escola faz uma reunião 
com todos os alunos i a fim de encontrar o 
responsável pelo arttigo "profano, não au-

torizado". Na ocasião, Charles Dalton faz 
uma piada publicamente e é descoberto. É 
conduzido à sala do sr. Nolan para ser pu­
nido. Conta em voz alta enquanto apanha 
com um instrumento de madeira. Não é 
expulso, mas deve entregar todos os mem­
bros da Sociedade dos Poetas Mortos e 
pedir desculpas para ser perdoado. 

O sr. Keating é alertado pelo sr. 
Nolan sobre a utilização de métodos hete­
rodoxos. Durante a conversa, surgem falas 
como: 

Sr. Keating: "Educar é ensinar a 
pensar sozinho". 

Sr. Nolan: "De jeito nenhum! Tradi­
ção, John ... Disciplina ... Deve prepará-los 
para a faculdade que o resto virá por si." 

O sr. Keating conversa com Charles 
Dalton e o grupo. Diz ter agido estupida­
mente. Ele o questiona sobre o carpe diem 
e o sugar a essência da vida. Recebe como 
resposta que sugar a essência não significa 
cometer erros. 'Tem hora certa para ousa­
dia e para cautela. O homem sábio entende 
isso. Ser expulso não é ousado, é estúpido." 

Neil freqüenta o teatro. 
Ao retornar à escola, encontra seu 

pai nos aposentos. Com austeridade, seu 
pai o repreende. Neil tenta explicar, diz só 
ter conceito "N', mas não é ouvido. Seu pai 
exige que saia da peça, diz ter feito muitos 
sacrificios para colocá-lo naquela escola e 
que ele não irá desapontá-lo. Neil concor­
da. 

Neil procura o sr. Keating e expli­
ca-lhe a situação. Diz que seu pai planeja 
sua vida, mas nunca lhe pergunta o que ele 
quer. O professor o aconselha a falar sobre 
os seus sentimentos pelo teatro com seu 
pai, mostrar-se como é , "que não é um 
criado". 
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Knox procura Chris na escola; ela 
tenta se afastar dele, mas ele a segue até 
a sala de aula, entrega-lhe flores e soletra 
um poema publicamente. Ao voltar para a 
escola, seus colegas lhe perguntam o que 
ela disse, e ele responde: "Nada, mas eu li." 

O sr. Keating encontra Neil e per­
gunta-lhe sobre a conversa com seu pai. 
Sem jeito, Neil responde que seu pai não 
gostou muito da idéia, mas vai deixá-lo 
representar. 

Na noite da estréia da peça, Chris vai 
até o internato procurar Knox. Os dois vão 
junto ao teatro. 

Neil percebe a presença de seu pai 
na platéia. Segue representando na peça 
até o final. É muito aplaudido e elogiado. 
Ambos, pai e filho, saem juntos do teatro, 
e Neil é levado à casa dos pais. 

Em casa, seu pai anuncia sua saída 
da Escola Welton para o colégio militar. 
''V ai cursar a Harvard e ser médico", diz o 
pai. Neil olha para a mãe, que nada diz, e 
comenta: "São mais dez anos. É uma vida." 
O pai lhe responde: "Não seja dramático! 
Parece que vai para a cadeia! Não enten­
de. Eu nem sonhava ter tais oportunida­
des ... e você não vai perdê-las!" Neil levan­
ta-se e diz que precisa lhe dizer o que sen­
te. Seu pai se enfurece, a mãe se levanta, 
e ele se aquieta. Vão todos se deitar. O pai 
alinha seus chinelos lado a lado ao deitar. 
Neil, em seu quarto, coloca a coroa que 
usou no teatro, desce as escadas e suicidtt­
se com urna arma de fogo no escritório do 
pai. Ele o encontra. 

Na escola, todos recebem a notícia. 
Os amigos de Neil caminham pela neve e 
Todd, seu companheiro de quarto, corre 
aos prantos, grita. Para ele, "o pai de Neil 
é culpado." 
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Na sala de aula, sozinho, o sr. 
Keating encontra na classe de Neil "Cinco 
séculos de verso" e lê: 

Fui à fioresta porque queria 
viver profundamente e sugar 
a essência da vida! 
Eliminar tudo o que não era 
vida ... 
E não, ao morrer, descobrir 
que não vivi. 

Chora. 
É realizada a cerimônia religiosa. O 

sr. N olan refere a morte trágica de Neil e 
diz que, a pedido da família, irá investigar 
profundamente o caso. Espera a colabora­
ção de todos. 

O grupo se reúne e Nuwanda acusa 
Cameron de traição; acha que ele contará 
tudo para o sr. Nolan. "Eles precisam de 
um bode expiatório, pois acontecimentos 
assim podem fechar uma escola". Cameron 
entra na sala e responsabiliza o sr. Keating, 
o Capitão, pela morte de Neil, dizendo: "Ele 
que se ferre ... Não podem salvar o sr. 
Keating, mas podem salvar suas vidas". 
Nuwanda dá um murro no rosto de Came­
ron e acaba sendo expulso da escola. 

A direção da escola e os pais dos alu­
nos fazem um documento responsabilizan­
do o professor Keating pelos acontecimen­
tos: a criação do clube Sociedade dos Poe­
tas Mortos e a morte de Neil. Os alunos: 
Richard Cameron, Gerard Pitts, Stephen 
Meeks Jr., Knox Overstreet e Todd Ander­
son são obrigados a assiná-lo. 

Pela janela, o sr. Keating acena 
amistosamente despedindo-se de seu ami­
go e colega professor que caminha pe]a 
neve, soletrando palavras em latim com os 
demais educadores. 
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Em sala de au;la, o sr. Nolan, que 
substitui o sr. Keatin!l, pede aos alunos que 
abram o livro no textlo de Pritchard. Eles 
esclarecem que não e~tudaram o realismo 
e que todos arrancarf!m essa parte. O sr. 
Nolan empresta o seji próprio livro, e um 
aluno inicia a leitnrai Enquanto isso, o sr. 
Keating entra em SE\la para buscar seus 
pertences. Anderson ~bvanta-se e conta-lhe 
que foram obrigados k assinar o documen­
to. É ameaçado pelo:sr. Nolan de ser ex­
pulso. Pouco a pouco\ os alunos vão se le­
vantando, sobem sobre suas classes, um a 
um, e chamam: "Oh! c}apitão, meu capitão!" 
O sr. Nolan, enfuretjido, ordena-lhes que 
se sentem, mas nãp é atendido. O sr. 
Keating agradece. ' 

Com essa descrição dos pontos cen­
trais do filme, retratamos a seguir como 
entendemos as questpes educacionais ma­
nifestadas pelo enredo. 

O cenário inicial do filme retrata 
todo um contexto n~cional conservador, 
autoritário e opresshro. A bandeira "Tradi­
ção" é erguida. Há momentos de 
rememorações familiares e educacionais, 
e a inexistência de nludanças é motivo de 
orgulho e de exemplo a ser seguido. A Es­
cola Welton é considerada a melhor esco­
la preparatória para o caminho das univer­
sidades. Os seus quatro princípios básicos 
tradição, honra, disciplina e excelência -
denotam sua identidade pedagógica. O re­
gime de internato escolar também é pro­
duto da época vigen~e. 

A educação, el!Il cada fase da evolu­
ção histórica, é sen:lpre, segundo Vieira 
Pinto (1984), um produto cultural da socie­
dade; reflete os interesses daqueles que 
têm a direção da comunidade. "O tipo de 
homem que cada espécie de educação visa 
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formar é variável com a respectiva consti­
tuição social. (. .. )o tipo de homem que cada 
sociedade deseja formar é aquele que ser­
ve para desenvolver ao máximo as poten­
cialidade econômicas e culturais dessa for­
ma social"(p.77). 

Conforme Kenski, na sociedade tra­
dicional, a escola era o locus privilegiado 
do saber; o professor era a principal fonte 
de onde emanava todo o conhecimento que 
as novas gerações precisavam adquirir 
para viver bem socialmente. A escola era 
a instituição responsável pela transmissão 
da memória social e cultural; o conheci­
mento era centralizado na pessoa do pro­
fessor, considerado como um "capital" pro­
fissional Esse capital de saberes do mes­
tre aos seus discípulos dava-se em um pro­
cesso de comunicação vertical e nnidirecio­
nal, ou seja, o professor fala e os alunos 
escutam. A transmissão era basicamente 
oral, e o que interessava era a reprodução 
fiel do texto. "A escola tradicional, princi­
pal templo do saber, era o lugar do silên­
cio e da rígida disciplina. Nada de conver­
sa, nada de troca, a não ser no espaço li­
mitado do recreio ... "(1997:141). 

Os alunos reproduziam o saber repe­
tindo em voz alta palavras em latim 
agricolam, agricola. Em Torres (1994), a 
repetição equivale a dizer que não há es­
paço genuíno para a expressão e a discus­
são, para o intercâmbio. A reprodução do 
conhecimento aparece como verdade abso­
luta sem refletir sobre o seu siguificado, 
fragmentando teoria e prática. Os educan­
dos recebem ensinamentos desprovidos de 
interesse quanto à sua utilização. Na sala 
de aula tradicional, o professor passa o 
conteúdo de maneira textual e linear; é um 
elemento autoritário e incontestável. 
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Esse pensar pedagógico toma o edu­
cando como ignorante, desconsiderando a 
prática social do homem; supõe o aluno 
como um mero objeto da educação, não 
reconhecendo a dignidade de sujeito, de 
consciência autônoma; a educação é enten­
dida como uma simples transferência de 
conhecimentos. Espera-se, diz Giroux, 
"que professores e alunos sejam consumi­
dores passivos, ou transmissores de conhe­
cimento, ao invés de negociadores do mun­
do nos quais trabalham e agem. Entranha­
da nessas relações pedagógicas, está uma 
série de mensagens do currículo oculto, que 
em seu corpo de conhecimentos e relações 
sociais não examinados concretiza e legiti­
ma a impotência humana" (1986, p. 235). 

Segundo Saviani (1995), na pedago­
gia tradicional, as iniciativas cabiam so­
mente ao professor razoavelmente prepa­
rado; as escolas eram organizadas em for­
ma de classes, e nas quais o professor ex­
planava as lições e os alunos seguiam os 
exercícios de forma atenta e disciplinada. 
O papel da escola era difundir a instrução, 
transmitir os conhecimentos acumulados 
pela humanidade e, logicamente, sistema­
tizá-los. Essa concepção é observada quan­
do os alunos repetem palavras em latim e 
desenvolvem seus estudos e trabalhos re­
gidos pela submissão, alienação e obediên­
cia aos pedidos dos professores, ficando, 
dessa forma, privados de sua essência, num 
mundo repetitivo e inautêntico que os 
despersonaliza. 

Vieira Pinto define esse estado num 
sentido histórico e social: 

... a alienação se refere ao es­
tado do indivíduo, ou da co­
munidade, que não retira de 
si mesma, de seus fundamen-
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tos objetivos, os motivos, os 
determinantes (as matrizes) 
com que constitui sua cons­
ciência, e sim os recebe passi­
vamente de fora, de outros in­
dividuas ou comunidades (para 
os quais são válidos), e se com­
porta de acordo com esses 
motivos e determinantes como 
se fossem seus. Neste sentido 
é que o indivíduo ou a comu­
nidade perdem sua essência. 
( .. .) perdem por isso a condi­
ção, a dignidade antropológi­
ca, existencial, de sujeitos de 
si, tornando-se objetos de ou­
tro (1984, p. 52). 

Para Torres (1994), no modelo peda­
gógico correspondente à educação tradicio­
nal, há a reprodução num círculo vicioso, de 
transmissão/acumulação de conhecimentos. 
Na concepção tradicional, a organização do 
curriculo visa somente à lógica interna das 
disciplinas; não se responde a importantes 
necessidades e interesses do aluno em ter­
mos socioculturais, econômicos e participa­
tivos. 

Uma concepção ampla de curriculo 
encontramos em Torres: 

... conteúdos e objetivos, assim 
como métodos e critérios de 
avaliação, não se limitando à 
instrução, abrangendo as rela­
ções de aprendizagens so­
ciais ... incluindo: as informa­
ções e os conhecimentos prévi­
os que tanto os alunos como 
os professores possuem e aque­
les que são construídos ao lon­
go do processo educativo pela 
interação entre uns e outros; 
os conteúdos dos planos e pro­
gramas de estudo assim como 
os demais materiais curricula-
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res e dos trabalhos de aula; os 
procedim~ntos utilizados para 
ensinar e!aprender; a organi­
zação do ~spaço ocupado; o cli­
ma gerarJo; e o conhecimento 
construídh resultante da inte­
ração enure todos esses e/,emen­
tos (1994,1 p. 14-15). 

De acordo com:
1

Sacristán (1995), o 
conceito de currícul~ tem acepções que 
cobrem realidades djferenciadas que se 
projetam em formas ~e analisar e enten­
der a prática, a partir!das quais se dá sen­
tido às estratégias e ~olíticas para modifi­
car a realidade. Assim\ currículo não é uma 
declaração de áreas e, temas, mas a soma 
de todo tipo de apren<!lizagens e de ausên­
cias que os alunos adquirem como resulta­
do da escolarização. ' 

Em Saviani (Í995), um conceito 
abrangente de currícUlo envolve organiza­
ção do conjunto das >1-tividades nucleares 
distribuídas no espa~o e tempo escolares, 
ou seja, uma escola fuhcionando, desempe­
nhando a função que ;lhe é própria. 

Já, para McLar~n (1997), o currículo 
representa "a intro<f!.ução a uma forma 
particular de vida; ele',serve, em parte, para 
preparar os estudantes para posições dorm­
nantes ou subordinadas na sociedade exis­
tente". Assim, na per~pectiva dos teóricos 
críticos da educação~ o currículo é muito 
mais que um programa de estudos, que um 
texto utilizado em s~la de aula ou que a 
linguagem de um curso. 

A Academia Walton é considerada a 
melhor escola preparatória para a univer­
sidade dos Estados lifnidos, cujos ensina­
mentos se consolidam de geração em ge­
ração. O conhecimento é fixo, imutável, 
sua forma e pressupostos normativos são 
universalizados. Esse contexto retrata, no 
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filme, uma concepção de currículo tradicio­
nal, restrito às questões das disciplinas, ao 
professor como detentor do saber e à aula 
concebida como reprodutora de conteúdos 
programáticos preestabelecidos. 

Com a chegada do sr. Keating, ocor­
re uma ruptura no modelo vigente. Suas 
atitudes revelam uma postura mais críti­
ca, possibilitando aos alunos questiona­
mentos, criações, discernirnentos, coIIl o 
objetivo de reassegurar novas concepções 
do saber. Nesse sentido, aparece a questão 
da educação, que ultrapassa as paredes de 
uma sala de aula convencional. Os alunos 
aprendem a refletir no pátio; são inquiri­
dos, estimulados a ter seus próprios posi­
cionamentos, suas próprias idéias. Aliado 
a esse movimento de crescimento e desco­
berta, surgem as reuniões dos estudantes 
na caverna. No filme, a caverna represen­
ta um lugar fecundo onde cada um dos que 
pertencem à Sociedade dos Poetas Mortos 
desenvolve sua criatividade, buscando atin­
gir autonomia e maturidade. 

Perguntamos: em que resultaria 
esse processo dinâmico indagativo? Para 
Pimenta (1996), por meio da investigação, 
entendida como aplicação imediata do co­
nhecimento, o homem transforma a edu­
cação, que, por sua vez, transforma o ho­
mem e o processo de investigação. A edu­
cação é móvel, é prática social histórica que 
se transforma pela ação dos homens em 
relação. O objetivo da prática investigativa 
é a produção de saberes. Como prática 
social humana, a educação é um fenôme­
no móvel, inacabado, histórico, que não 
pode ser compreendido na sua integridade, 
mas dialeticamente, isto é, ela é transfor­
mada pelo sujeito, que, por sua vez também 
se transforma por ela na sua prática social. 
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É uma ciência prática que tem por objeto 
de pesquisa a educação como prática social 
histórica. O objetivo final dessa prática 
social é a humanização dos homens. 

A ciência da educação, de acordo 
com Simon citado por McLaren, refere-se 
à integração na prática de certos planos e 
conteúdos do currículo, técnicas e estraté­
gias de sala de aula e avaliação, propósitos 
e métodos. Esses aspectos da prática edu­
cacional estão juntos na realidade das sa­
las de aula e organizam uma visão de como 
o trabalho de um educador, num contexto 
institucional, especifica uma versão parti­
cular de que conhecimento é de maior re­
levância: " ... o que significa saber algo, e 
como nós podemos construir representa­
ções de nós mesmos, dos outros, e de nos­
so ambiente físico e social. Em outras pa­
lavras, falar sobre pedagogia é folar simul­
taneamente sobre os detalhes do que os es­
tudantes e outros podem fazer juntos e so­
bre a política cultural que tais práticas 
apóiam. Nesta perspectiva, não podemos 
falar sobre práticas de ensino sem falar so­
bre política"(l997, p. 193). 

Na perspectiva da didática escolar 
crítica, de acordo com Rays, 

... a aula é um momento de en­
contro e de ruptura entre o 
cotidiano do aluno e o contex­
to social concreto, entre tudo 
aquilo que o aluno já conhece 
e tudo aquilo que ele ainda não 

conhece e que pode provocar 
seu crescimento e seu entendi­
mento do mundo em que vive. 
É, por assim dizer, a busca de 
caminhos novos para a supe­
ração dos caminhos vigentes, 
apesar do atual processo de es­
colarização apresentar limites 
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quanto as possibilidades de 
formação completa do ser hu­
mano (1998, p.3). 

A aula assim preconizada cumpre 
sua verdadeira função na questão educati­
va, superando uma concepção de ensino 
reprodutivo e passando a ser um processo 
relacional entre o político, o pedagógico, o 
científico e o sociocultural. Esse processo 
comporta uma análise historicizada do co­
nhecimento sistematizado, relacionando o 
pólo teórico, o pensamento e o pólo práti­
co, a realidade concreta. "A aula, na acep­
ção crítica é um momento de reelaboração 
e apropriação do conhecimento científico 
que envolve dialeticamente professor-alu­
nd' (Rays, 1998). 

De acordo com Pimenta (1996), as 
situações de ensino que tradicionalmente 
constituem preocupação da didática são 
aquelas que se processam em sala de aula 
nas escolas. Tomando esse local como es­
pecial para as atividades de ensino, é im­
portante considerá-lo nas suas múltiplas 
determinações. Assim, a aula ultrapassa os 
limites de uma sala, com determinantes 
que a superam, bem como é determinada 
pelo que está fora dela, nela atuando as 
experiências de cada participante. A aula 
é, pois, um pequeno universo no qual es­
tão presentes as ambigüidades sociais. Ela 
não é uma verdade que pode ser apreendi­
da em si e generalizável para outras. Te­
mos que considerar a situação de ensino 
em sua dialeticidade. 

No desmonte da sociedade tradicio­
nal, o professor Keating faz comparativos 
entre o antigo e o atual, ressaltando o 
aspecto do tempo que, quando apenas se 
repete, torna-se empobrecedor. Diz: 
"Vocês aprenderão a pensar por si próprios, 
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aprenderão a saborear palavras e lingua­
gens, o que quer que utes digam ... palavras 
e idéias podem mudai' o mundo". Esclare­
ce que quer tornar o~ alunos "livres-pen­
sadores", para que etes possam sugar a 
essência da vida. , 

Conforme Torr13s, a educação esco­
lar deve possibilitar o ~nsino das capacida­
des e habilidades cog:rptivas, tais como ra­
ciocínio, auto-aprendizagem, pensamento 
autônomo e crítico; a! percepção e resolu­
ção de problemas;! a criatividade; a 
metacognição; o apÍ-ender a pensar, a 
aprender, a estudar, ia ensinar, a recupe­
rar o conhecimento e o aprender a aplicar 
o que foi aprendido. '!Uma revolução pro­
funda das práticas intra-escolares precisa 
de apoio e de estímulo, a partir de uma 
nova compreensão soqial da linguagem e de 
seus usos, e da comti.nicação humana no 
sentido amplo" (1994~ p. 78). 

Em McLaren (1997), os professores, 
para os teóricos edudacionais críticos, de­
vem entender o papel que a escolarização 
representa ao unir conhecimento e poder; 
usar sua função no desenvolvimento de 
pessoas criticas e ativas, priorizando os 
aspectos sociais, polí~icos, culturais e eco­
nômicos para melhor compreenderem a 
tarefa da escolarização contemporânea; 
superar definitivamente a visão tradicional 
da instrução de sala de aula e do aprendi­
zado como um proce~so neutro. 

O filme, nesse sentido, retrata a preo­
cupação do professo;. Keating em atingir 
seus alunos adolescelltes; utiliza linguagem 
clara e relativa paraia problemática de in­
definição desse período; é poético e incen­
tivador do pensamento imaginativo no sen­
tido da atividade c~iativa propulsora de 
crescimento. 
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Propor atividades pedagógicas 
para estimular a imaginação é 
responsabilidade de toda edu­
cação escolar que objetiva am­
pliar as experiências de sua cli­
entela com ações relacionadas 
ao ambiente sócio cultural dos 
educandos. No processo de ela­
boração dessas atividades de 
ensino-aprendizagem o retra­
to sociocultural, o desenvolvi­
mento Já alcançado pelo edu­
cando e suas potencialidades 
são, também, elementos defi­
nidores para a intervenção pe­
dagógico-crítica (Rays, 1998, 
p. 51-52). 

Em síntese, a tarefa fundamental do 
educador num processo interacional é de 
criar possibilidades concretas que estimu­
lem, no educando, questionamentos, cria­
ções e apropriação do conhecimento. Essa 
relação de ensino-aprendizagem deve pro­
mover o surgimento de atitudes críticas, de 
significado sobre o mundo social, político 
e educacional. Assim, a educação escolar 
deve contribuir no desenvolvimento das 
capacidades e habilidades cognitivas, como 
um pensamento autônomo e crítico, uma 
percepção para resolução de problemas, co­
locando em prática o que foi aprendido. 
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RETRATO DELICADO DO BRASIL 
E DA ALMA HUMANA 

Central do Brasil1 

Com o tema da busca de identida­
de, o filme é um retrato delicado e contun­
dente do Brasil e da alma humana. De um 
Brasil estruturado sobre capitais especula­
tivos, oficialesco e megalópole, Walter 
Salles Jr. redesenha a partir da rua, da 
Central, um outro universo que, de tão ao 
lado, muitas vezes ignoramos e, certamen­
te, a "economia nacional" já esqueceu. 
Nessa viagem, os anônimos atores do dia­
a-dia, seu endurecimento e sua inusitada 
e profunda humanidade apontam a busca 
apaixonada e esperançosa como um motor 
que rompe com o esperado. 

Gilse H.M. Fortes' 

Os personagens centrais, Dora e 
Josué, modificam-se pelo encontro, não 
harmonioso e aguado, mas conflituoso e 
intenso de duas esferas de visão. A deses­
perança com o mundo posto e explicado, 
talvez não por acaso uma professora já de 
idade e aposentada, e a esperança que não 
quer se entregar e acredita, um menino 
só. Aliás, em diálogo recorrente sobre o 
pai de Josué, na verdade, confrontam-se 
duas imagens do povo brasileiro: Dora, 
afirmando que o pai é um bêbado, um va­
gabundo, e Josué, teimosamentA dl?:en­

do nome e sobrenome e que seu pai é um 

Resenha sobre o filme Central do Brasil de Walter Salles Jr. Trabalho apresentado na disciplina de Cultu­
ra e Educação Brasileira: Leituras do Brasil, do curso de mestrado em Educação da UPF. 

2 Mestranda em Educação do Programa de Põs-Graduação em Educação da Universidade de Passo Fundo -
RS 

( Espaço Pedagóg. Passo Fundo v. 6 n. 1 p 135-138 1999) 
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marceneiro de mão cheia que constrói 
móveis, etc. 

Vários elementos da cultura brasilei­
ra aparecem compondii o pano de fundo do 
enredo. A religiosidad~ aparece na Central 
na figura de um pastof "de plantão", com a 
Bíblia em punho, e na :capelinha com altar 
e imagem de santa. Nbs nomes dos perso­
nagens da família de J:osué, todos bíblicos, 
do Antigo Testamentoj Na casa de Dora, na 
imagem religiosa e já· pesgastada na pare­
de. No caminho, na figura do caminhonei­
ro "de religião"; na vi~gem com os romei­
ros e no ritual da romaria do padre Cícero. 
O analfabetismo e a carta, como constân­
cia em todo o filme, coi:itrastando com a te­
lemática que, "achafilos", dominam nos 
lembrando de um outto e mesmo Brasil. A 
bebida aparece em D~ra, no caminhonei­
ro, na fala-carta dos apônimos. A violência 
urbana no modo de vida, de transporte, de 
moradia ou não-mora~a da grande cidade. 
A violência de urbani$ação na uniformida­
de arquitetônica absoluta da cidade nova 
com as casas que ainda chamamos de BNH. 
E a lógica perversa mi:plícita na seqüência 
do roubo do walk-man, onde um pequeno 
objeto de contrabanap, obedecendo à "lei" 
do meio, vale uma viJa, apagada friamen­
te pelo burocrata da Jfepressão de plantão; 
a situação dos meno~es e a conexão com a 
venda de órgãos por riiáfias especializadas. 

Ainda na cultura, é importante regis­
trar a visão não folc\brizante do Nordeste 

' assumida pelo filme, sem forçar sotaque, sem 
tomadas esperadas. mm filme de estrada e 
viagem real, não tUJiÍstico, como estamos 
acostumados a ver nas produções de TV e de 
cinema. É um povo de ahna simples e fé pro­
funda que toma a tela, não a pasteurização 
e fetichização do folclore e do turismo. 

Revista Espaço Pe0t1ffógÍCO 

É uma viagem para dentro do Brasil 
e de nós mesmos. Sai-se do cinema modi­
ficado, com a ahna impactada diante da su­
tileza e profundidade do filme que, com 
seus travellings e closes, nos fala do Brasil 
e de nós. O travelling nos mostrando que 
a vida passa, e o close nos lembrando de 
nossa própria presença pela presença do 
outro. O impacto não de imagens mirabo­
lantes e de truques pirotécnicos, mas de 
uma linguagem cinematográfica gestada 
com maestria por técnicos e atores apaixo­
nados pelo projeto. Uma imagem feita com 
a racionalidade e a lucidez de um cineasta 
que, em seu terceiro longa -A grande arte 
(1991), Terra estrangeira (1995) -, não in­
tenta despertar emoção barata; faz um fil­
me pensado para que a humanidade e a 
delicada esperança possam tocar o espec­
tador. Também não é um filme de denún­
cia, mas suas imagens gritam uma reali­
dade e ao mesmo tempo uma possibilidade 
humana de modificação. O mundo não está 
posto e acabado. A própria gênese do filme 
atesta. A idéia nasceu da correspondência 
entre Krajcberg e Socorro Nobre, presidiá­
ria que por acaso encontrou numa revista 
uma reportagem sobre o artista Krajcberg, 
ficou sensibilizada pelo seu trabalho em 
defesa da natureza e escreveu-lhe uma car­
ta. Dois mundos tão dispares em diálogo. 
Dois personagens tão afastados se encon­
tram pela carta, modificando trajetórias. 

Aliás, o acaso merece uma observa­
ção especial e vem contribuir com a idéia 
de modificação. Walter soube na casa de 
Krajcberg sobre as cartas que este troca­
va com Socorro. Primeiro realizou um do­
cumentário com Socorro ainda na prisão. 
Depois a idéia do filme começou a tomar o 
corpo e a alma do cineasta, como ele pró-
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prio ressaltou. Ao acordar em uma manhã, 
a estrutura do Central do Brasil já estava 
toda em sua cabeça. Até o próprio finaucia­
mento tem o acaso; com o roteiro já escri­
to por Emanuel Carneiro e Marcos Bers­
tein, foi perguntado se não inscreveria o 
roteiro no concurso de cem anos de cine­
ma do Sundauce Festival. A organização 
havia instituído um prêmio para cinco ro­
teiros que seriam escolhidos entre dois mil 
candidatos. Faltava, então, uma semana 
para esgotar o prazo de inscrição, não ha­
via tempo de o roteiro ser traduzido para 
o inglês, conforme exigência do concurso. 
Mandou em português mesmo três dias 
antes de esgotar o prazo. Duas semanas 
depois, recebeu um telefonema avisando­
º de que seu roteiro tinha sido um dos es­
colhidos "apesar da ousadia de ter sido o 
único a enviar em língua original". Casual­
mente um dos membros do júri falava es­
panhol e gostou muito do que leu. Teria um 
prazo de duas semanas para reapresentá­
lo traduzido. Ganhou incentivo do Sundau­
ce Festival, em um concurso de roteiros, 
"quando o cinema brasileiro é criticado no 
exterior justamente por causa da má qua­
lidade dos roteiros". Quando na pré-produ­
ção do filme, buscava um ator mirim para 
viver o papel de Josué. Após mais de mil 
testes sem se decidir, "foi encontrado" por 
Vinícius no aeroporto, com detalhes já di­
vulgados amplamente. São acasos captados 
por almas sensíveis e abertas. Na plurari­
dade da produção cinematográfica brasilei­
ra pós-era Collor, acredito que é o filme 
mais revelador e instigante. Talvez o me­
lhor filme brasileiro dos últimos tempos, 
quando houve boas produções. 

Voltando ao tema da busca de iden­
tidade. Vê-se em Dora uma mulher amar-
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gurada, fechada emocionalmente como for­
ma de sobrevivência na realidade hostil. 
Durante a viagem, vai-se transformando, 
despertando sentimentos que viviam nela 
sem expressão. Abre-se aos poucos como 
um casulo, rompendo a casca do embrute­
cimento de tantos anos. Quando escreve a 
sua própria carta no final do filme, é um 
personagem revelado, alterado pelos sen­
timentos que retornam em relação à sua 
própria infância, pais, memórias. É a mes­
ma Dora, porém mais humanizada. Nas 
palavras de Walter: "é a sua redenção". 
Após a morte trágica da mãe, Josué segue 
em busca do pai, de sua raiz ausente. O per­
sonagem vai-se desvendando na sua rela­
ção com Dora, este outro que inicialmente 
ele nega. Mais tarde, chega a trocar o nome 
diante do irmão, se esconde no Geraldo 
para ficar com ela. Entretauto, Dora, abso­
lutamente lúcida e solidária, resolve par­
tir deixando-o ali, no lugar que ele ausio­
samente buscou. 

Podemos discutir se é este o cami­
nho do Brasil. Será que a saída é o retor­
no? Será que não há nada de humauamen­
te sustentável e coletivamente possível nos 
grandes centros urbanos? Mas essa seria 
uma outra discussão que, creio, o filme não 
propõe. O cenário desértico e violentamen­
te seriado - BNH - do final nos coloca mais 
uma busca humana do que uma saída social. 

A primeira vez que assisti ao filme 
foi em uma sessão das 14 horas na Casa de 
Cultura Mário Quintana, sala repleta, já 
era o vencedor do Festival de Berlim. 
Posteriormente, com outros prêmios alcan­
çados, virou uma prazerosa obrigação na­
cional. Durante o filme, me emocionava a 
cada tomada e carta ditada, as esperanças 
de encontros, a dor suprema da busca no 
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rosto tranqüilo, no sprriso. As lágrimas 
nublavam o olhar na céna da saída de Dora. 
Quando resolve retomar sozinha, coloca 
frente ao quadro de f\na e José as duas 
cartas, como depositando duas esperanças 
de encontro agora eternamente adiado. 
São várias as seqüências que tocaram pro­
fundamente os sentircilntos. Quando saí da 
sala, naquela tarde d,~ outono, já não era 
só eu, carregava comiigo aquilo tudo jun­
to; o mundo foi ganhap.do outros signilíca­
dos, as ruas, os trariseuntes, as vozes ... 
Decidi naquele momehto que meus alunos 
teriam de ter tambécl a oportunidade hu­
manizadora de assistir ao filme. 

Ainda era out<imo quando fui com 
eles. O processo se r~petiu; como me sen­
sibilizava aquela his~ória, aqueles gestos. 
Os alunos, pelos comentários posteriores, 
tiveram sensações seljlelbantes. Mas acha­
ram o final muito trist\,, na verdade não era 
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um final com Dora casando com o cami­
nhoneiro e Josué sendo adotado, como 
numa novela ou num Você decide. O filme 
nos dá a sensação de vários finais porque 
também nos dá a sensação de vários reco­
meços, é múltiplo. Ver os alunos assistin­
do ao filme, sabendo cada história de vida, 
eles também em busca, foi uma sensação 
ímpar. Nas conversas em aula, o Brasil res~ 
surgia. 

A terceira vez que assisti ao filme foi 
nesta última quinta-feira, em plena prima­
vera, com as colegas do curso de mestrado 
em Educação. Já era uma sensação assimi­
lada; tornou-se delicada e esperançosa 
muito mais do que dominada pelo elemen­
to trágico das vezes anteriores. Creio que 
finalmente sintonizei com a delicadeza e 
profundidade do filme, deixando que a pos­
sibilidade alegre a alma e tome mais con­
ta do coração que o sofrimento. 
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INSTRUÇÕES PARA OS AUTORES 

A revista Espaço Pedagógico publica 
trabalhos originais resultantes de estudos, 
pesquisas, experiências e resenhas críticas 
de temas sobre a educação. Publica, tam­
bém, em reedição, trabalhos relevantes 
ligados a aspectos da educação desde que, 
para isso, haja prévia autorização do autor. 

A publicação de qualquer matéria 
está subordinada à aprovação do Conselho 
Editorial da Faed, ou a outros consultores 
designados por ele, conforme a especifici­
dade do tema, e ao atendimento das condi­
ções específicas abaixo: 

1. Os originais devem ter a extensão má­
xima de 12 páginas, digitadas num edi­
tor de texto do ambiente Windows, uti­
lizando papel carta (21,59 cm x 27,94 
cm, o espaço simples e fonte Times 
New Roman -12 pt). Trabalhos mais 
extensos poderão ser aceitos median­
te justificativa prévia. 

2. Os artigos devem conter, sucessivamen­
te: a) título; b) nome(s) completo(s) do(s) 
autor(es); c) resumo em português (an­
tecedendo ao texto) com, no máximo, 
250 palavras; d) dados principais da 
metodologia: introdução (constando o 
objetivo do trabalho), desenvolvimen­
to e conclusão; e) quando possível, re­
sumo em inglês (abstract), no final, 
antes das referências bibliográficas. 

3. As ilustrações deverão ser numeradas 
de acordo com a ordem em que apare­
cem no texto. Fotografias, figuras ou 
gráficos, mapas e listagens de compu­
tador somente serão aceitos se tiverem 
condições de fiel reprodução e deverão 
ser identificados por algarismos arábi-

cos. Quadros e tabelas devem ser iden­
tificados por algarismos romanos. 

4. Devem constar do trabalho informações 
quanto à titulação acadêmica do autor, 
instituição outorgante, atividade que 
desempenha e instituição a que está 
vinculado. 

5. Textos para reedição deverão ser apre­
sentados na forma originalmente publi­
cada, de modo a ficar assegurada a in­
dicação da fonte primitiva. No caso de 
tradução ou de forma fotocopiada, deve 
ser anexada cópia da folha de rosto da 
publicação original. 

6. O Conselho Editorial poderá sugerir ao 
autor alterações do original. Esse ori­
ginal será aceito quando tiver o visto 
do Conselho Editorial. Os trabalhos 
não aprovados por este não serão de­
volvidos. 

7. Todo o trabalho entregue para publica­
ção deverá conter a data e ser assina­
do pelo autor. No caso de mais de um 
autor, deverá ser indicado o responsá­
vel pela publicação. 

8. Trabalho elaborado por aluno deverá ser 
visado por um professor da área de es­
pecificação. 

9. Deverão ser envi.adas duas vias impres­
sas do trabalho para a Coordenadoria 
de Editoração da revista, na Faculda­
de de Educação - UPF, com o respetivo 
disquete. 

10. Referências bibliográficas, citações e 
notas devem ser feitas com base nas 
normas da ABNT em vigor. 
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11. Na última página do texto, deve ser 
indicado o endereço para correspondên­
cia e para contatos. 

12. Os trabalhos deverão ser encaminha­
dos à Coordenado'l"ia Editorial da revis­
ta Espaço Pedag~gico, Faculdade de 
Educação - Univerisidade de Passo Fun-

' do, Campus 1 - B3firro São José - Passo 
Fundo - RS - Brasil, CEP 99001-970. 
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